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RESUMO 

 
MORAES, Alex Silvio de. Narrativas das experiências formadoras e 
aprendizagens profissionais de um grupo de professoras que ensinam 
Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 2020. 197 f. Dissertação 
(Mestrado em Educação: Formação de Formadores) – PUCSP, São Paulo. 
 
O presente estudo teve por objetivo geral analisar as aprendizagens profissionais 
de um grupo de professoras que ensinam Matemática nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental num processo de trabalho colaborativo. A pesquisa ocorreu no âmbito 
de um Grupo Colaborativo do Projeto Educação Matemática nos Anos Iniciais, em 
uma escola da rede pública paulista, contando com nove professoras participantes. 
Os aportes teóricos fundamentam-se numa perspectiva orientada para os 
seguintes constructos: experiência, a partir de Larrosa (2002) e experiência 
formadora em Passeggi (2011); de trabalho colaborativo a partir de Passos e André 
(2016) e Damiani (2008); o conceito de autonomia a partir de Kant (2005) e Freire 
(1996); a autonomia dos professores em Contreras (2002); e, finalmente, de 
aprendizagem profissional em Shulman (1986; 2014; 2019). O processo de 
produção dos dados, realizado dentro de uma abordagem qualitativa, teve como 
instrumento metodológico a pesquisa narrativa. Os procedimentos de produção de 
dados foram organizados por meio de um dispositivo de pesquisa-formação 
denominado ateliê biográfico de projeto (Delory-Momberger, 2006) e contemplaram 
a realização de sete encontros, nos quais as professoras participantes produziram 
e socializaram narrativas orais e escritas sobre as experiências formadoras e 
aprendizagens profissionais, respectivamente vivenciadas e construídas no grupo 
colaborativo. A análise e interpretação dos dados produzidos se deu em duas 
etapas. Na primeira, identificou-se (e elencou-se) as experiências presentes nas 
narrativas, de maneira a explicitar as razões que as constituíram como formadoras, 
respeitando os sentidos dados pelas participantes. Para isso, utilizou-se como 
método a Análise de Prosa tal como formulada por André (1983). Já na segunda 
etapa, realizada na perspectiva particular do pesquisador, buscou-se responder 
aos objetivos da pesquisa a partir de Shulman. Neste sentido, foram identificadas 
as aprendizagens profissionais que este grupo de professoras construiu sobre os 
tipos de conhecimento do professor que ensina Matemática, e analisadas as 
produções, no sentido de identificar as contribuições do Coordenador Pedagógico e 
do trabalho colaborativo para a autonomia das professoras. Os resultados 
apontaram que as aprendizagens profissionais fomentam a autonomia docente e 
são potencializadas quando ocorrem num contexto de trabalho colaborativo que 
considera as experiências formadoras como constitutivas de uma profissionalidade. 
Palavras-chaves: Experiência formadora. Trabalho colaborativo. Aprendizagens 
profissionais. Autonomia docente. Pesquisa Narrativa. 
  



ABSTRACT 
 

MORAES, Alex Silvio de. Narratives of learning experiences and professional 
learning of a group of teachers who teach Math in Elementary School early 
years. 2020. 197 p. Dissertation (Master’s Degree in Education: Training of 
Trainers) – PUCSP, São Paulo. 
 
The present study aimed at analyzing professional learnings of a group of teachers 
who teach Math in Elementary School early years in a collaborative work process. 
Research took place in the context of a Collaborative Group of the Early Years Math 
Education Project (Projeto Educação Matemática nos Anos Iniciais), in a public 
school of São Paulo, having nine teachers participating. Theoretical support have 
been based on a perspective oriented to the following constructs: experience, in 
Larrosa (2002), and learning  experiences in Passeggi (2011); collaborative work in 
Passos and André (2016) and Damiani (2008); concept of autonomy in Kant (2005) 
and Freire (1996); teachers’ autonomy in Contreras (2002); and, finally, professional 
learning in Shulman (1986; 2014; 2019). Production of data made through 
qualitative approach, has used narrative research for methodological instrument. 
Procedures for production of data have been organized through research-training 
mechanism called project biographical workshop (Delory-Momberger, 2006) and 
have happened in seven meetings, in which participant teachers have produced 
and socialized oral and written narratives about  their learning experiences and 
professional learnings, respectively lived and built within the collaborative group. 
Analysis and interpretation of data has happened in two stages. In the first stage, 
we have identified (and listed) the experiences in the narratives, as to explicit the 
reasons which turned them into learning experiences, respecting the senses given 
by participants. For that, we have used the method of Prose Analysis, as formulated 
by André (1983). In the second stage, made through the researcher’s private 
perspective, we have aimed at answering to the research objectives, based on 
Shulman. Thus, we have identified professional learnings this group of teachers 
have built on the types of knowledge for the teacher who teaches Math, and 
analyzed their productions, as to identify the Pedagogical Coordinator and 
collaborative work contributions to teachers’ autonomy. Results have shown that 
professional learnings foster teacher autonomy and are strengthened when they 
occur within a collaborative work environment which considers learning experiences 
as constitutive of professionalism. 
Keywords: Learning experience. Collaborative work. Professional learnings. 
Teacher Autonomy. Narrative Research. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 A trajetória pessoal-profissional do pesquisador: a questão do trabalho 

colaborativo e da autonomia pedagógica. 

 

 Múltiplos, diversos, complexos e interligados: assim posso definir os motivos 

que me levaram a esta pesquisa. Múltiplos e diversos porque envolvem temáticas 

distintas, como a formação continuada de professores, as atribuições e o papel 

formador do Coordenador Pedagógico1 e a Educação Matemática... Todos 

assuntos complexos e relevantes para a Educação no mundo contemporâneo. 

Todavia, em minha experiência particular, estes temas assumem uma ligação 

profunda, nascida de uma opção política pela escola pública paulista, pois nela vivi 

a minha formação escolar e minha jornada profissional. 

 Ingressei e frequentei a rede estadual de São Paulo, justamente durante os 

anos em que diversas reformas foram implantadas nas escolas paulistas: fui aluno 

do Ciclo Básico de Alfabetização; vivenciei a instituição da progressão continuada 

em 1996, quando cursava a quarta série. Passei pela reorganização das escolas 

em instituições de Ciclo I e Ciclo II/Ensino Médio; observei vários de meus colegas 

no Ginásio, frequentarem as Classes de Aceleração devido à defasagem idade-

série. Presenciei a municipalização acontecer. Além disso, testemunhei o cansaço 

de meus professores e o sucateamento da educação pública, devido ao descaso 

da maior parte dos governantes e à descontinuidade das políticas públicas. Porém, 

alguns de meus professores eram seres tão abnegados, verdadeiros educadores, 

que minha admiração por eles transformou-se num desejo de somar esforços na 

nobre e árdua tarefa de construir uma escola pública de qualidade. 

 Enquanto aluno, sempre me causou espanto a dificuldade que nós, 

discentes, tínhamos para aprender a Matemática. Em muitas ocasiões, questionava 

a forma como os professores ensinavam, pois não via sentido para a repetição 

infindável de cálculos que não eram compreendidos pela maioria dos estudantes.  

                                                           
1 Doravante, o profissional Coordenador Pedagógico será mencionado nesta dissertação com a 

sigla: CP.  
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 Motivado por esta realidade e interessado também em encontrar a origem da 

dificuldade que possuíamos para aprender a Matemática que nos era apresentada 

na escola, ingressei no Curso Normal, oferecido pelo CEFAM2 Butantã. Este foi um 

período de intensa transformação na minha vida: vivenciei uma escola pública, de 

qualidade, capaz de transformar a vida de seus alunos. Mais que um professor, o 

CEFAM me ensinou a ser um cidadão consciente e comprometido com a 

construção de um país mais justo. Enfim, minha experiência como aluno nesta 

época legou-me a convicção de que é possível existir uma escola pública que 

proporcione condições aos alunos das camadas populares de romperem com a 

opressão do homem pelo homem, ou seja, com a desumanização, realizando, no 

hoje da História, as possibilidades de transformações econômicas, políticas e 

sociais que almejamos. Esta convicção é, sobretudo, um ideário político, conforme 

expresso por Freire: 

 

Para que os seres humanos se movam no tempo e no espaço no 
cumprimento de sua vocação, na realização de seu destino, 
obviamente não no sentido comum da palavra (grifos meus), como 
algo a que se está fadado, como sina inexorável, é preciso que se 
envolvam permanentemente no domínio político, refazendo sempre 
as estruturas sociais, econômicas, em que se dão as relações de 
poder e se geram as ideologias. A vocação para o ser mais, 
enquanto expressão da natureza humana fazendo-se na História, 
precisa de condições concretas sem as quais a vocação se 
distorce.  Sem a luta política, que é a luta pelo poder, essas 
condições necessárias não se criam” (FREIRE, 1993, p. 8). 

 

 Contudo, devido às lacunas de minha formação, não consegui passar pela 

barreira do vestibular da universidade pública. Sempre soube que um dos motivos 

de não “passar” no vestibular era minha dificuldade com a Matemática, pois 

durante toda minha escolarização ela parecia algo incompreensível. Neste sentido, 

entender como se dão os processos de ensino e aprendizagem desta disciplina 

tornou-se uma espécie de tarefa que me deleguei, a fim de ajudar outros alunos da 

                                                           
2 O Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM) foi um curso criado 

para melhorar a formação inicial de professores no âmbito do Curso Normal do Magistério. Foi 
instituído em São Paulo pelo Decreto Governamental nº 28.089 de 13 de Janeiro de 1988, 
pertencente à Rede Estadual de Ensino. Para ingressar os alunos passavam por um exame 
seletivo; o regime era de tempo integral e os discentes recebiam uma bolsa de estudos. Foi extinto 
no estado de São Paulo no ano de 2005.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1988
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escola pública a encararem a Matemática como um instrumento para alcançar seus 

sonhos e objetivos, e não como uma barreira. 

 As angústias e preocupações, mas também os sonhos e esperanças, vividos 

e experimentados durante minha história enquanto aluno, do momento em que 

ingressei na escola básica até a conclusão do Magistério, representaram a raiz que 

alimentou aquelas experiências que, devido às reflexões e aprendizagens que me 

proporcionaram, considero como formadoras3 e que são relevantes para a 

compreensão de como cheguei a esta pesquisa. A seguir, descrevo estas 

experiências formadoras, destacando o aprendizado que cada uma delas gerou, de 

maneira a oferecer elementos para a compreensão da problemática aqui 

investigada. 

A primeira experiência formadora no âmbito profissional se deu a partir de 

2005, quando, recém-formado no Magistério, prestei um concurso para PEB I 

(Professor de Educação Básica I, atuante nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental) da rede estadual paulista e passei nas primeiras colocações em todo 

o Estado: voltava, dessa maneira, à rede que me formou como aluno, agora como 

professor. A experiência de docente me propiciou refletir e aprender que o ser 

professor supõe também o ser educador, pois se faz relevante ter tanto o domínio 

de conteúdos escolares, necessários para o exercício da profissão docente, como 

também dominar a arte de ensinar, seja no sentido de reconhecer as 

singularidades de cada um dos alunos, seja pela compreensão dos diversos 

desafios que estes enfrentam na construção do saber. 

 Fui tomando gosto pela educação das crianças e aprimorando minha 

capacidade técnica, pois concebia o exercício da função docente na escola pública, 

como uma opção política, que não prescinde da competência técnica, a fim de que 

pudéssemos propiciar aos alunos condições de desenvolverem plenamente a sua 

humanização4. 

                                                           
3 O conceito de experiência formadora é aqui utilizado no sentido de explicitar aquelas situações e 
episódios que proporcionaram reflexão e aprendizagem às participantes da pesquisa. Este conceito 
será aprofundado no capítulo 1 deste trabalho. 
4 O conceito de humanização que utilizo se fundamenta na obra de Paulo Freire (1993) e expressa 
a natureza inconclusa da existência humana, que se faz permanentemente dentro de condições 
materiais e históricas específicas, e que pode, devido à opressão do homem pelo homem, não se 
realizar plenamente. Neste sentido, a educação pode contribuir com a conscientização política das 
camadas populares e a conquista por parte destas, de condições dignas de existência. 
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Neste sentido, fui-me fazendo um professor-investigador, interessado nas 

pesquisas em didáticas específicas, pois estas revelam a forma pela qual os alunos 

se apropriam dos diferentes saberes, levando em conta as hipóteses que formulam 

e a necessidade de fazer o ensino dialogar com a aprendizagem. A Didática da 

Matemática sempre exerceu um fascínio maior por um duplo motivo: ao estudá-la, 

consegui compreender os motivos de minhas dificuldades com a Matemática e fui 

reaprendendo conteúdos de minha vida escolar. Também sempre considerei a 

necessidade de alicerçar minha prática pedagógica em metodologias capazes de 

ajudarem meus alunos a aprenderem efetivamente, pois, enquanto opção política, 

sabia que necessitavam de se apropriar da Matemática de maneira compreensiva. 

Em suma, oferecer condições para isto acontecer era minha tarefa. 

Todos os conhecimentos construídos nesta época (2011/2012) 

possibilitaram-me um convite para participar de um estudo nas áreas de Educação 

Matemática e Currículo. Este estudo, que considero outra experiência formadora na 

minha trajetória, foi financiado pela FAPESP5 e tinha como objetivo verificar o 

impacto de materiais curriculares na aprendizagem dos alunos do Ensino 

Fundamental na rede municipal de São Paulo. Nesta época, já havia ingressado na 

referida rede como professor dos Anos Iniciais e participei da pesquisa, conduzida 

na metodologia de grupo focal. Esta experiência me foi altamente formativa, pois 

nela tive a possibilidade de ampliar meus conhecimentos em Didática da 

Matemática, associando-os agora a um novo foco de interesse: a Formação de 

Professores, pois nenhuma mudança na área da Educação pode se concretizar 

sem a ação dos professores. 

Uma outra contribuição deste estudo à minha aprendizagem profissional foi 

a percepção de que, atualmente, a área da Didática da Matemática, possui uma 

ampla gama de estudos que são capazes de esclarecer quais hipóteses as 

crianças formulam ao interagirem com os conteúdos matemáticos, de forma que já 

se pode dizer como as crianças aprendem. No entanto, uma das dificuldades para 

se vencer o panorama de fracasso no ensino da Matemática nas escolas públicas é 

                                                           
5 A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) é uma instituição pública 
de fomento à pesquisa acadêmica ligada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação do governo do estado de São Paulo que concede auxílios a pesquisas e 
bolsas em todas as áreas do conhecimento, além de financiar outras atividades de apoio à 
investigação, ao intercâmbio e à divulgação da ciência e da tecnologia em São Paulo. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pesquisa
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também um fato inegável: os resultados destas pesquisas têm encontrado 

dificuldade para reverberar nas salas de aula das nossas instituições escolares. 

Nossos professores, em sua grande maioria, desconhecem estes estudos e, 

mesmo quando têm acesso, encontram obstáculos que dificultam traduzir os 

princípios formulados pela teoria para sua prática. 

Outra experiência formadora começou a ser vivida no segundo semestre de 

2013, quando passei a exercer a função de Professor Coordenador6 (PC) na escola 

em que atuava desde meu ingresso como professor na rede estadual. Cabe 

mencionar que a referida nomenclatura, citada anteriormente, é o nome que se dá 

atualmente ao Coordenador Pedagógico (CP) na rede estadual paulista. Desde que 

iniciei o exercício de PC7 na escola, tive a preocupação de mediar o processo de 

formação continuada de meus colegas, a fim de possibilitar melhora na qualidade 

do processo pedagógico oferecido por nós.  

No exercício da função, a preocupação de mediar o processo de formação, 

de maneira que os professores pudessem se apropriar dos resultados das 

pesquisas em Didática da Matemática, é uma constante. Ao longo dos anos, fui 

construindo um repertório de estratégias formativas que me possibilitavam 

alcançar, com algum nível de efetividade, os docentes da escola. Entretanto, esta 

era uma atuação muito intuitiva, baseada nas convicções e saberes que havia 

construído ao longo dos anos enquanto professor polivalente, bem como na 

constatação da necessidade de cuidar das relações que estabelecia com cada 

professor, pois, muitas vezes, percebia que, mesmo vivenciando estratégias 

formativas que objetivam contribuir para a reflexão sobre a necessidade de 

mudança na prática educativa, muitos professores até compreendiam o alcance 

das discussões, mas modificavam um ou outro aspecto de sua prática pedagógica, 

de forma esporádica. 

Neste sentido, a experiência enquanto PC, me ajudou a perceber, por 

intermédio da reflexão, que mesmo entre aqueles docentes que se esforçavam 

                                                           
6 Doravante, o profissional Professor Coordenador será mencionado nesta dissertação com a sigla: 
PC. 
7 As expressões Professor Coordenador e Coordenador Pedagógico serão usadas ao longo do texto 
com o mesmo significado, ou seja, para designar as mesmas funções. Cabe ressaltar que, 
Professor Coordenador é a nomenclatura utilizada na rede estadual de São Paulo para designar o 
Coordenador Pedagógico. 
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para inovar e mudar a sua prática, ficavam, por diversas vezes, dependentes de 

práticas por mim apresentadas e não desenvolviam uma autonomia que lhes 

possibilitasse reorganizar suas próprias práticas pedagógicas a partir da teoria que 

estávamos discutindo no processo de formação. 

Por isso, já no início do ano de 2015, vivi outra experiência formadora, ao 

cursar a especialização em Gestão Educacional e Escolar, na PUC8 de São Paulo, 

com o objetivo de acessar e conhecer os saberes construídos pela Universidade, 

referentes à Gestão Escolar e exercer, a partir destes saberes, com maior 

criticidade e assertividade, minha função de PC. Desejava, na verdade, entender 

os motivos que levavam os professores a não construírem uma prática pedagógica 

de maneira autônoma, alicerçada na articulação entre teoria e prática, bem como 

descobrir formas de atuação que me possibilitassem ajudar na construção desta 

autonomia. 

Motivado pelo exposto, quando da elaboração do projeto de pesquisa que 

embasaria a construção da monografia, optei por investigar práticas de formação 

continuada, centradas na escola, que possibilitassem aos professores ampliarem 

seus conhecimentos e promoverem a aprendizagem de seus alunos. 

Pude, neste momento, aprender diversas estratégias formativas, algumas de 

formação no coletivo e, outras, de acompanhamento individual, que o CP poderia 

lançar mão no intuito de contribuir com a prática pedagógica dos professores, 

aproximando-os dos resultados das pesquisas e tornando-os investigadores de 

suas práticas. 

Entretanto, a questão da construção da autonomia pedagógica, mediante a 

articulação entre teoria e prática, ainda me intriga, visto que as respostas que 

obtive permitiram-me elencar um rol de estratégias formativas que, vivenciadas no 

contexto de um trabalho coletivo, propiciam ao professor se aproximar dos 

conhecimentos necessários para ensinar Matemática, mas não esclarecem os 

processos que levam o adulto professor a constituir sua autonomia profissional. 

 A experiência construída na especialização reverberou em minha atuação 

enquanto PC, possibilitando que, ao longo dos anos, eu realizasse um trabalho de 

formação continuada que tinha como objetivo principal contribuir com a construção 

                                                           
8 Pontifícia Universidade Católica. 
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da autonomia pedagógica9 dos docentes a partir da reflexão, aliada aos estudos 

teóricos. Entretanto, tal experiência também me ensinou que, em algumas 

circunstâncias, eu me distanciava do meu objetivo, pois passava a utilizar 

estratégias formativas que somente instrumentalizavam os professores para 

práticas desconhecidas por eles: isto, certamente resultou em confrontos e 

incompreensões que dificultaram a construção da autonomia pedagógica dos 

docentes e o aprendizado dos alunos. 

Outra experiência formadora importante na minha trajetória, foi a 

implantação na rede estadual de São Paulo, a partir do ano de 2012, do Projeto 

Educação Matemática nos Anos Iniciais – EMAI que tem como um de seus focos: 

 

(...) a constituição de Grupos de Estudo de Educação Matemática 
em cada escola, usando o espaço destinado às aulas de trabalho 
pedagógico coletivo, (...), e atuando no formato de grupos 
colaborativos, organizados pelo Professor Coordenador do Ensino 
Fundamental Anos Iniciais, com atividades que devem ter a 
participação dos próprios professores (LIMA, 2012, p.07). 

 

O trabalho de formação continuada desenvolvido nos Grupos Colaborativos 

do EMAI apoia-se no estudo de sequências didáticas denominadas “Trajetórias 

Hipotéticas de Aprendizagem”10. Estas trajetórias constituem os materiais 

curriculares, ou seja, livros de atividades dos alunos e livros do professor que são 

analisados e esmiuçados pelos docentes durante os encontros de formação e 

servem como base para o desenvolvimento das aulas de Matemática com os 

alunos das turmas de 1º ao 5º ano. Neste sentido, pude refletir e aprender que, a 

depender da maneira como estes grupos são conduzidos pelo Professor 

Coordenador, alguns professores passam apenas a cumprir, nos prazos 

estipulados, as atividades presentes nos materiais curriculares, sem entenderem a 

concepção teórica que norteia a construção do material. Penso que, em última 

instância, este tipo de prática serve apenas para instrumentalizar os professores, 

no sentido de que ditam aquilo que deve ou não ser feito com os alunos.  

                                                           
9 Entendo o conceito de autonomia pedagógica a partir do exposto por Freire (1996): a autonomia 
pode ser definida como a capacidade de agir por si mesmo, de tomar decisões e responsabilizar-se 
por seus atos, sem perder de vista a criticidade necessária para engendrar este processo. 
10 Simon assim define a expressão: “Uso o termo ‘trajetória hipotética de aprendizagem’ para me 
referir a previsão do professor como um caminho pelo qual a aprendizagem pode ocorrer. É 
hipotético porque a trajetória real de aprendizagem não é conhecida previamente” (SIMON, 1995, p. 
135). 
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A reflexão que fiz sobre a experiência por mim relatada no parágrafo anterior 

levou–me a concluir que não basta instrumentalizar os professores, fazendo-os 

conhecer um arcabouço de técnicas e atividades que lhes permitam desempenhar 

com melhor qualidade sua prática pedagógica. A melhoria do ensino da 

Matemática não pode se realizar sem que se suscite nos professores um processo 

de autorreflexão, tendo como um dos alicerces os estudos produzidos na área da 

Educação Matemática que contribuem para o entendimento de como os alunos 

aprendem. Em síntese: a construção de uma autonomia pedagógica favorece a 

possibilidade de tornar o professor sujeito de sua prática, num exercício contínuo 

de articulação entre teoria e prática. 

 

1.2. A origem do problema 

 

 Ao longo de minha trajetória enquanto aluno e professor, desenvolvi uma 

relação intensa, porém cheia de contradições, com a Matemática. Este 

“casamento” que fiz com aquela disciplina, foi permeado por momentos que iam da 

intensa alegria pela descoberta de um conceito ou ideia à angústia e impotência 

por não dispor dos conhecimentos e estratégias para resolver um determinado 

problema. 

 Descrevo, a seguir, três experiências vivenciadas enquanto cursava a escola 

básica, que ilustram esse paradoxo que é determinante para a compreensão das 

motivações que me levaram a esta pesquisa. 

 A primeira cena se passa no ano de 1994, época em que cursava a 2ª série 

do Ciclo Básico de Alfabetização11, numa escola da rede estadual de São Paulo. 

Lembro-me de quando vim a compreender o conceito de “dezena” que já vinha 

sendo trabalhado há meses pela professora. Como se fosse hoje, vejo-me 

chegando numa mercearia que havia perto de casa e solicitando ao dono do 

estabelecimento que me desse uma dezena de pãezinhos. Ao que o comerciante, 

boquiaberto, me indagou: “Você sabe o que é uma dezena?”, respondi 

                                                           
11 O Ciclo Básico de Alfabetização (CBA) foi uma política pública implementada pela rede estadual 
de São Paulo, a partir de meados da década de 1980. Tendo como ponto de partida as descobertas 
de Emília Ferreiro sobre a alfabetização, o CBA instituiu um ciclo de alfabetização, que correspondia 
as duas primeiras séries do ensino primário e no qual não poderia haver reprovação, já que cada 
criança teria um tempo próprio na construção do sistema de escrita alfabético. 
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prontamente: “Claro, é um conjunto qualquer de dez coisas”. Até hoje guardo na 

memória o sentimento de confiança que adveio após a tréplica do comerciante: 

“Nossa, que garoto esperto. Você vai longe!”. 

 Entretanto, o sentimento de confiança e alegria com o passar da minha 

escolarização tornou-se cada vez mais raro. O segundo episódio que retomo em 

minha memória ilustra esta situação.  

 O ano agora é 1996, portanto, já cursava a 4ª série. Vivíamos mais um dia 

em que a professora tentava nos ensinar a conta armada da divisão. Havia 

passado semanas de treino e eu ainda não conseguia executá-la: a fim de resolver 

os exercícios, a professora nos colocou em dupla. Percebi que minha parceira 

conseguia resolver as contas rapidamente e, por mais que ela se esforçasse para 

explicar, aquilo me era incompreensível. Até que, num momento, desisti de 

entender e resolvi copiar as respostas. Percebendo o que eu fazia, minha colega 

alertou: “Desse jeito você não vai aprender nunca!”. A impotência e medo cresciam 

dentro de mim à medida que refletia sobre o conselho: “Como iria conseguir fazer 

algo que, por mais que eu me esforçasse, não conseguia entender?”. A professora 

não percebendo o que estava acontecendo, apenas dizia: “Pessoal, está 

terminando o tempo de resolver as contas”. A única solução que restava diante da 

frustração de não saber era copiar as respostas, pois a vergonha de mostrar para a 

professora que eu não conseguia fazer a divisão se configurava como uma 

humilhação maior. 

 O episódio terceiro ocorrera já no ano de 1999, quando da 7ª série. O 

professor de Matemática estava ensinando determinada expressão algébrica, que 

já não me recordo mais qual era. Lembro-me que era dos poucos que estava 

conseguindo reproduzir os passos mencionados pelo docente, que, depois de 

muito explicar e nada conseguir, num arroubo de desespero, se reporta a mim: “Se 

você conseguir explicar isto para fulano, te dou dez conto. Eu já desisti”. O que 

ficou gravado na minha memória não foi o fato de a classe não conseguir 

reproduzir os passos da expressão algébrica, mas sim o desespero do professor ao 

não conseguir “enfiar” na cabeça dos alunos um determinado conteúdo. 

 Estas situações, entre outras, que ainda vivem em minha memória, foram 

relevantes para a construção do professor que almejei ser, quando iniciei na 

docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, já no ano de 2005.  
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 Minhas experiências com a Matemática enquanto aluno me deram a 

convicção de que não poderia repetir os erros que meus professores cometeram. 

Desejava também que, ao adentrar uma sala de aula, exercendo a docência 

pudesse ajudar as crianças a criarem um sentimento de confiança e crença nas 

suas possibilidades para aprender Matemática. 

 Neste sentido, a consciência de que não podia repetir com meus alunos os 

erros que haviam sido cometidos comigo foi fundamental para a construção da 

minha autonomia para ensinar Matemática. 

 Na verdade, eu entendia que não podia continuar preso aos modelos de 

ensino e aprendizagem que vivenciei. Desse modo, a curiosidade e o compromisso 

profissional me fizeram buscar elementos para compreender como as crianças 

aprendiam e como deveríamos ensiná-las. Para isto busquei, pesquisei e acabei 

por descobrir que, se não recorresse à pesquisa em Didática da Matemática, não 

entenderia os processos de aprendizagem e, por consequência, não ensinaria. 

 Um aspecto é importante de ser destacado: a trajetória que construí no 

tocante ao ensino da Matemática não foi um “caminho de iluminação” trilhado 

solitariamente, tal qual um monge do deserto. Pelo contrário, um fator decisivo foi o 

contexto que encontrei ao iniciar a docência. 

 Ao ingressar na rede estadual tive a oportunidade de conviver com colegas 

professores que compartilhavam dos mesmos ideais e crenças. Ao longo de sete 

anos, vividos no período de fevereiro de 2006 a junho de 2013, construímos um 

trabalho coletivo que nos levou a buscar diferentes métodos e atividades que 

permitissem aos nossos alunos aprenderem. Juntos pesquisamos; redescobrimos, 

com apoio da literatura, as hipóteses e ideias que as crianças elaboram ao 

construírem os conceitos matemáticos; confrontamos estes saberes com a 

realidade que vivíamos e arquitetamos um arcabouço de práticas que, sustentadas 

por concepções partilhadas, eram cotidianamente vivenciadas em nossas classes. 

 Os conhecimentos acumulados neste processo me possibilitaram exercer, a 

partir de agosto de 2013, a função de PC da escola na qual atuava como professor.  

 Enquanto PC, a questão da aprendizagem da Matemática continuava a 

ecoar e pude verificar, ao longo dos anos no exercício da função, as dificuldades 

que os professores dos Anos Iniciais têm para ensinar esta disciplina. Sempre me 

intrigou o fato de os docentes repetirem as estratégias de ensino que haviam 

vivenciado enquanto alunos. Diversas vezes, deparei-me com situações em que 
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um professor que reclamava da maneira como aprendeu os conhecimentos 

matemáticos repetia com seus alunos aquilo que ele próprio reprovava no discurso. 

 Concluí que muitos professores polivalentes12 não conseguem retomar suas 

trajetórias para aprender Matemática e repetem as práticas que tantos traumas e 

dificuldades lhe causaram. 

 Contudo, ao longo dos anos como professor e formador de professores, 

também percebi que, quando existe uma disposição para entender o que o aluno 

pensa e uma curiosidade pela busca de estratégias de aprendizagem eficazes, o 

docente acaba por engajar-se num processo que culmina na construção de sua 

autonomia pedagógica. 

 Neste sentido, também notei que, quando o professor se engaja na 

construção de sua autonomia para ensinar Matemática, é essencial que possa 

encontrar colegas docentes e formadores que se interessem por estes assuntos e 

o ajudem a crescer, pois não existimos sem o outro.  

 Desse modo, as experiências vivenciadas num trabalho compartilhado, 

assumido e discutido por um coletivo de professores são elementos fundamentais 

na constituição da profissionalidade do docente que ensina Matemática. 

 Este processo, não exclui a ação formadora de um mediador. Enquanto CP, 

tive a possibilidade de imergir no cotidiano de uma escola que, preocupada com a 

aprendizagem da Matemática, visava desenvolver uma trajetória formativa que 

possibilitasse a autonomia dos docentes. 

 Entretanto, identificar quais experiências formadoras, de fato, 

proporcionaram uma reflexão sobre as práticas de ensino da Matemática e em que 

medida as aprendizagens foram consequências de um trabalho colaborativo 

desenvolvido pelo grupo docente em conjunto com o seu CP são questões que se 

impuseram e motivaram a construção do presente trabalho. 

Portanto, esta pesquisa tem como objeto de estudo: As experiências 

formadoras de professoras num grupo colaborativo de Educação Matemática. E 

tem como perguntas problematizadoras: 1. Quais experiências vivenciadas num 

grupo colaborativo de Educação Matemática possibilitaram aprendizagens 

profissionais às participantes? e 2.  Qual o papel que os professores que 

                                                           
12 Professor Polivalente é aquele profissional que leciona em turmas da Educação Infantil e dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. O termo se justifica pelo fato de que ensina todas as 
disciplinas do currículo, mesmo não sendo especialista em nenhuma delas. 
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participaram deste grupo atribuem ao trabalho colaborativo e ao Coordenador 

Pedagógico na construção de suas aprendizagens profissionais? 

Parto do pressuposto de que o desenvolvimento da autoformação, do agir 

reflexivo, da tomada de decisão, da autorregulação, aliados a um trabalho 

colaborativo, são aspectos que possibilitariam ao professor a aprendizagem dos 

conteúdos específicos, didáticos e curriculares da disciplina da Matemática. Em 

outras palavras, admito que a autonomia para ensinar Matemática é resultado de 

uma busca pessoal por parte de um sujeito docente que percebe a importância de 

construir uma prática pedagógica baseada não apenas nas evidências científicas 

que demonstram como os alunos aprendem, mas também na reflexão fundada nos 

saberes da experiência13. 

Tendo em vista o exposto nos parágrafos anteriores, o objetivo geral desta 

pesquisa assim se apresenta: 

 Analisar as aprendizagens profissionais de um grupo de professoras que 

ensinam Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, num processo de 

trabalho colaborativo. 

São objetivos específicos:  

a) identificar e elencar as experiências formadoras que possibilitaram 

aprendizagens no e sobre o fazer pedagógico das professoras; b) verificar a 

importância que os professores atribuem ao trabalho colaborativo para a sua 

aprendizagem; e c) discutir a relevância atribuída pelo grupo docente à ação do 

Coordenador Pedagógico, enquanto formador de professores que ensinam 

Matemática. 

 Para isso, a metodologia de pesquisa é de cunho qualitativo. A produção dos 

dados se deu a partir do ateliê biográfico de projeto, tal qual preconizado pela 

pesquisadora francesa Delory-Momberger (2006), numa perspectiva que não 

separa a pesquisa da formação. 

 A análise e interpretação dos dados foi estruturada em dois momentos. No 

primeiro, procurou-se identificar e elencar as experiências formadoras do grupo de 

                                                           
13 Os saberes da experiência são aqueles conhecimentos profissionais adquiridos na prática 
cotidiana na escola, quando da relação do docente com os demais atores da escola.  Caracterizam-
se pela diversidade, ou seja, podem ser curriculares, disciplinares, profissionais, cotidianos; e 
apoiam a reflexão do professor sobre o seu fazer. Esta concepção de saberes da experiência, pode 
ser aprofundada em Tardif (2007). 
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participantes da pesquisa, por meio, de um método denominado Análise de Prosa, 

tal como expresso por André (1983). Já no segundo momento, buscou-se refletir 

sobre estas aprendizagens profissionais a partir de eixos de análise, formulados na 

perspectiva exposta por Shulman (1986; 2014; 2019). 

 A pesquisa teve como participantes nove professores, integrantes de um 

grupo colaborativo que tinha por propósito o estudo e a implantação de um 

currículo de Matemática para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental na rede 

estadual paulista. 

 Muito se poderia dizer sobre a relevância do presente estudo, mas, por ora, 

convém ressaltar apenas um: a dificuldade histórica que a escola básica brasileira 

tem para ensinar Matemática precisa desencadear a busca por soluções, a fim de 

não comprometermos a participação cidadã de milhões de crianças e adolescentes 

na vida de nossa sociedade, uma vez que, sem um domínio eficaz e eficiente da 

Matemática, aquela participação e o futuro de nossa sociedade estarão seriamente 

comprometidos. 

 Dessa forma, o texto da presente dissertação encontra-se, assim, 

organizado. 

 Na introdução, apresentei as minhas experiências formadoras fundamentais 

evidenciando a sua relação com a construção do problema desta pesquisa. 

Explicitei também, em maiores detalhes, as circunstâncias que ensejaram a origem 

do problema. 

 No capítulo 1, apresento e discuto os aportes teóricos que fundamentam não 

só a construção deste trabalho, mas também iluminam e problematizam os dados 

produzidos. Este capítulo estruturou-se em duas partes: uma na qual descrevo as 

etapas e procedimentos utilizados para produzir a revisão de literatura – através 

dos estudos correlatos – e outra na qual exponho as ideias dos autores utilizados 

para fundamentar os constructos teóricos que constituem este trabalho. 

 No capítulo 2, a fim de possibilitar uma melhor compreensão da 

investigação, detalho o contexto da produção dos dados em sua íntima relação 

com o Grupo Colaborativo do EMAI, enquanto espaço de formação continuada de 

professores que ensinam Matemática. 

 No capítulo 3, apresento não só os princípios epistêmico-políticos que 

amparam a pesquisa narrativa enquanto instrumento metodológico aqui utilizado, 
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como também descrevo a realização do ateliê biográfico de projeto na qualidade de 

dispositivo de pesquisa-formação que arquitetou a produção dos dados. 

 No capítulo 4, apresento os resultados da pesquisa, discutindo as 

experiências formadoras e aprendizagens profissionais construídas pelas 

participantes num processo de trabalho colaborativo, como também indico as 

contribuições do grupo e do Professor Coordenador para a construção da 

autonomia docente. 

 Por fim, nas Considerações Finais, apresento e sintetizo o conceito de 

autonomia nascido a partir da pesquisa e evidencio sua correlação com o 

desenvolvimento profissional de professores que ensinam Matemática nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental. 
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CAPÍTULO 2 – APORTES TEÓRICOS 

 

2.1. Interlocução com outras pesquisas: os estudos correlatos. 

 

 Tendo em vista a necessária procura por produção científica em torno do 

tema e da problemática desta pesquisa, optei por realizar uma busca por estudos 

correlatos na plataforma “Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações” 

(BDTD)14, como um primeiro momento na produção dos aportes teóricos deste 

trabalho. 

 Assim sendo, planejei a investigação a partir de três expressões chaves: 

“autonomia pedagógica”, “grupos colaborativos" e “formação continuada”. 

Ao utilizar a expressão “autonomia pedagógica” e tendo como filtro de 

pesquisa os trabalhos defendidos entre os anos de 2013 e 2018 (pois desejava 

conhecer os estudos mais recentes), fiz a primeira averiguação. Visto que não 

apareceram resultados, refiz a busca sem a utilização de filtros.  Apareceram 

milhares de trabalhos e precisei fazer uma nova busca, agora utilizando o filtro dos 

trabalhos publicados em Educação. Desta vez, surgiu uma centena de trabalhos, 

mas, com exceção de um, nenhum deles trazia no título palavras que remetessem 

à questão da construção da autonomia pedagógica para ensinar Matemática. 

Assim, a dissertação de Severino (2016), cujo foco foi a construção da autonomia 

pedagógica dentro do Projeto Educação Matemática nos Anos Iniciais - EMAI15 da 

Secretaria de Estado da Educação de São Paulo foi a pesquisa selecionada, 

justamente por seu título atender a dois critérios: a presença do termo autonomia 

na sua escrita, bem como a referência direta ao EMAI. 

Severino (2016) defendeu junto à Universidade Estadual Paulista - UNESP, 

a dissertação intitulada: “O projeto EMAI: uma análise sobre seus pressupostos 

políticos, filosóficos e pedagógicos e a questão da autonomia”. Para alcançar o 

                                                           
14 A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, conhecida pela sigla “BDTD” é uma 
plataforma digital mantida pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) e 
tem por objetivo divulgar a produção científica dos cursos de pós-graduação brasileiros. Pode ser 
acessada através do seguinte endereço eletrônico: http://bdtd.ibict.br/vufind/. 
15 O Projeto Educação Matemática nos Anos Iniciais (EMAI) foi implantado pela rede estadual de 
São Paulo e seu foco de atuação é a melhoria dos resultados de aprendizagem dos alunos através 
da organização de um currículo de Matemática para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental e está 
apoiado na criação de grupos colaborativos para a formação continuada dos docentes, bem como 
na distribuição de materiais curriculares (livro de atividades) para os alunos da rede. 
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objetivo geral, que foi entender o suporte político, filosófico e histórico presentes 

nos materiais do projeto EMAI, a pesquisa se valeu da metodologia de caráter 

qualitativo, quando da análise dos dados coletados através de entrevistas 

semiestruturadas, bem como dos materiais curriculares investigados. Participaram 

da pesquisa três professoras e uma coordenadora, todas de uma escola pública da 

rede estadual, no interior de São Paulo, que trabalhavam com o EMAI, desde a sua 

implantação. Neste sentido, foi possível compreender que o Programa EMAI 

possibilita uma autonomia relativa dos professores que dele participam. 

A dissertação de Severino dialoga com a presente pesquisa ao evidenciar 

que a construção da autonomia pedagógica é condicionada pelas determinações 

do próprio professor. Neste sentido, busco compreender quais fatos, situações, 

pessoas, eventos ou acontecimentos interferem e condicionam tal processo.  

 Devido ao fato de não ter encontrado um resultado expressivo relacionado 

às pesquisas em torno do termo autonomia pedagógica, refiz a busca (sem filtros), 

desta vez utilizando uma palavra-chave não prevista: “autonomia docente”, e, 

apesar de aparecerem inúmeros trabalhos relacionados a este termo, não foi 

possível localizar, a partir da leitura dos títulos, dentro do período pesquisado 

(2013-2018), trabalhos relacionados à construção da autonomia docente para 

ensinar Matemática.  

 Prossegui o levantamento das produções acadêmicas com uma quarta 

busca, desta vez empregando a segunda expressão que havia planejado: “grupos 

colaborativos”. Novamente, tive como filtro das pesquisas o período compreendido 

entre os anos de 2013 e 2018. Pude identificar que existe uma considerável 

produção científica em torno do tema “grupos colaborativos”, o que demonstra a 

importância do assunto quando se discute a questão da formação continuada de 

professores. Dentre todos os trabalhos pesquisados, selecionei um (TANAKA, 

2015) que trata das contribuições às aprendizagens de docentes, no contexto de 

grupos colaborativos e outro que abordava as contribuições de um grupo 

colaborativo para a formação continuada de coordenadores pedagógicos 

(RODRIGUES, 2017).  

 A segunda dissertação selecionada: “Professores que ensinam Matemática 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: aprendizagem da docência em um grupo 

colaborativo” (TANAKA, 2016), foi escolhida devido seu título fazer uma referência 

explícita as contribuições do trabalho colaborativo para a aprendizagem da 
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docência. O trabalho se insere dentro do Programa Observatório da Educação16 e 

foi desenvolvido a partir de um grupo colaborativo que contou com professores de 

educação básica e estudantes de pós-graduação de três universidades de São 

Paulo, a saber: Universidade Federal de São Carlos; Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo e Universidade Federal do ABC. A pesquisa teve como 

objetivo identificar quais aprendizagens podem ocorrer a professores que ensinam 

Matemática nos Anos Iniciais quando estes participam de um grupo que 

compartilha práticas. Os dados coletados permitiram que se chegasse à conclusão, 

com apoio na literatura, que o grupo colaborativo é relevante para propiciar 

aprendizagens aos professores, pois permitiu a estes que ressignificassem suas 

práticas, bem como fortalecessem as escolhas profissionais dos docentes. 

 Desse modo, a dissertação de Tanaka evidencia um aspecto que influencia 

naquilo que chamo de construção de autonomia pedagógica: o Outro, neste caso 

identificado com o grupo, é fundamental na constituição daqueles saberes que 

interferem e ressignificam a prática docente. 

 A terceira dissertação analisada também tinha como foco os grupos 

colaborativos e intitula-se “O potencial de um grupo colaborativo para a constituição 

do professor coordenador como formador de docentes” (RODRIGUES, 2017). 

Trata-se de uma pesquisa realizada dentro de uma abordagem qualitativa e 

apoiada no uso de diferentes instrumentos de coleta de dados e foi escolhida por 

conter não só a referência ao trabalho colaborativo, mas por também mencionar o 

papel do professor coordenador. 

 A relevância deste trabalho acadêmico para a presente pesquisa está focada 

na discussão do processo de constituição dos Professores Coordenadores (PC), 

enquanto formadores de professores de Matemática, dentro do contexto de um 

grupo colaborativo.  

 O estudo envolveu 14 professores coordenadores de escolas estaduais 

localizadas na Zona Leste da cidade de São Paulo que participaram de um grupo 

colaborativo coordenado pela autora da dissertação. Os resultados permitiram 

compreender que, além de o grupo colaborativo ter um potencial para desenvolver 

                                                           
16 O Programa Observatório da Educação resultou de uma parceria entre o MEC e diversas 
instituições de Ensino Superior com o objetivo de fomentar estudos e pesquisas, em nível de 
mestrado e doutorado que estivessem articuladas com escolas de educação básica do país.  
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a aprendizagem dos professores e, neste caso particular, de docentes investidos 

da coordenação pedagógica, possibilita também o compartilhamento de 

experiências positivas e negativas, bem como a denúncia de entraves que 

impedem o exercício da função formadora do PC. Neste sentido, os resultados 

indicam que a formação continuada dentro do contexto de grupos colaborativos 

desenvolve a perspectiva crítico-reflexiva dos participantes. 

 Para finalizar a pesquisa de estudos correlatos, realizei uma nova busca, 

desta vez com o termo “formação continuada”. Uma vez que essa foi feita sem 

filtros, apareceram milhares de trabalhos dentro desta temática. Fiz uma nova 

tentativa, desta vez especificando mais detalhadamente: a partir da expressão 

“formação continuada de professores que ensinam Matemática” e com o filtro de 

tempo (trabalhos entre 2013 e 2018). Assim, tendo como foco identificar trabalhos 

que se relacionassem à construção da autonomia pedagógica para ensinar 

Matemática, optei por selecionar duas teses: Nascimento (2016) e Souza (2017).  

 A tese “A construção coletiva de uma práxis emancipatória em alfabetização 

matemática”, defendida por Nascimento (2016), na Universidade Federal de 

Brasília, foi escolhida devido ao seu título mencionar uma relação entre 

emancipação e ensino da Matemática (na alfabetização). Teve como objetivo 

analisar o processo de construção da prática pedagógica para ensinar Matemática 

quando a formação continuada acontece dentro da escola. A abordagem 

metodológica da autora foi qualitativa e utilizou como método a pesquisa-formação, 

pois, durante o período de um ano, a pesquisadora esteve junto a um grupo de 

onze professoras dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, realizando a formação 

continuada destas no espaço da escola. A análise das discussões possibilitou o 

planejamento de sequências de ensino que produziram aprendizagens 

matemáticas para professoras e alunos.  

 Por fim, a tese “Formação contínua em Matemática para professores dos 

anos iniciais no Brasil e em Portugal: caminhos para o desenvolvimento do 

conhecimento e da prática letiva”, defendida por Souza, no ano de 2017, junto à 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo e à Universidade de 

Lisboa, foi escolhida por evidenciar, já a partir da leitura do seu título,  a 

importância da formação continuada para o desenvolvimento profissional de 

professores que ensinam Matemática nos Anos Iniciais. Esta pesquisa teve como 
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objetivo investigar as possíveis influências que programas de formação contínua 

exerceram na prática docente de professores do Brasil e de Portugal. 

 Dentro de uma abordagem qualitativa, a pesquisa com foco em quatro 

estudos de caso, em que foram utilizados questionários, entrevistas, observações 

de aula, notas de campo e análise documental, tornou possível defender a tese de 

que a participação em programas de formação continuada como o “Pró-

Letramento”17 no Brasil e o “Programa de Formação Contínua”18 em Portugal, 

exerceu influência significativa na prática de professoras que ensinam Matemática 

nos Anos Iniciais, levando-as a produzirem importantes mudanças em seu 

desenvolvimento profissional. 

 

2.2. Diálogo com uma pesquisa correlata 

 

A pesquisa de estudos correlatos implicou também a opção de ler, na 

íntegra, a tese “A construção coletiva de uma práxis emancipatória em 

alfabetização matemática” defendida por Nascimento (2016), já que a leitura do 

título e do resumo evidenciaram uma estreita relação com meu foco de 

investigação, que é a edificação da autonomia pedagógica. Pretendo, num primeiro 

momento, descrever os pontos principais da pesquisa escrutinada (a saber 

pergunta-problema, objetivos gerais, metodologia, hipótese, referencial teórico e 

conclusão), para, em seguida, explicitar as aproximações, diferenças e 

complementaridades com minha pesquisa. 

Ao trazer à tona a temática da práxis emancipatória, a autora discute, a partir 

da correlação teoria e prática, o processo de construção intelectual que professoras 

polivalentes engendraram ao participarem de um grupo de estudos da prática no 

contexto da escola.  

                                                           
17 O Pró-Letramento foi um programa de formação continuada de professores das séries iniciais do 

ensino fundamental, criado pelo Ministério da Educação do Brasil, em 2005. Desenvolveu-se em 

parceria com as Secretarias Municipais de Educação que optassem em aderir ao programa, tendo 

como finalidade a melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura, escrita e matemática. 
18 O Programa de Formação Contínua, desenvolvido pelos Ministérios da Educação e da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior de Portugal, foi criado em 23 de setembro de 2005, com o objetivo de 
melhorar os níveis de sucesso dos alunos na disciplina de matemática. 
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 A investigação em torno da construção de uma práxis pedagógica, no 

contexto da escola permitiu à autora situar como objetivos gerais os que seguem 

adiante: 

 

Analisar um processo de construção de práxis pedagógicas, 
realizado pelas professoras alfabetizadoras – sujeitos da pesquisa 
– quando elas participam, no contexto da escola de estudos, de 
reflexões, problematizações e discussões sobre alfabetização em 
matemática e investigar como essas práxis se integram à formação 
continuada das professoras alfabetizadoras (NASCIMENTO, 2016, 
p. 28). 

 

 Apreende-se, a partir da leitura do problema e dos objetivos gerais, que 

Nascimento teve como eixos centrais de seu estudo os conceitos de práxis 

pedagógica, formação continuada e alfabetização matemática. Neste sentido, pude 

verificar que nossas pesquisas se aproximam, pois trazem como semelhança a 

preocupação com a transformação de práticas de ensino e aprendizagem em 

Matemática a partir dos processos de formação continuada que são concebidos e 

produzidos na escola. 

 Outro ponto a ser destacado é a metodologia utilizada para a coleta dos 

dados. A pesquisa foi desenvolvida numa abordagem qualitativa e teve, como 

pressuposto, a crença de que os conhecimentos produzidos no âmbito da pesquisa 

acadêmica devem apoiar o professor em sua formação continuada. Nessa 

perspectiva, a autora considerou que a pesquisa-ação possibilitou esse apoio, além 

de se constituir como espaço de intervenção-transformação-formação.  

 Desse modo, a autora tipificou sua investigação como uma pesquisa-

formação, ou seja, uma pesquisa com uma intenção formativa, realizada em uma 

escola pública municipal dos Anos Iniciais de Barreiras, interior do estado da Bahia. 

Durante o período de um ano, a pesquisadora realizou encontros de formação com 

um grupo de onze professoras, em que foram desenvolvidos estudos sobre a 

alfabetização matemática que objetivavam a construção de sequências de ensino 

para serem aplicadas junto às classes regidas pelas docentes participantes. A 

coleta dos dados foi possível a partir da transcrição dos áudios e vídeos feitos 

durante as reuniões de formação, bem como pela análise dos planos de trabalho 

elaborados pelos sujeitos da pesquisa. 
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 Com base nos dados coletados foi possível a Nascimento (2016, p. 28-29), 

defender duas teses: 

 

1. A formação de um grupo colaborativo de reflexão e problematização da 

prática se configura como uma estratégia de formação continuada; e 

2. A participação em grupos colaborativos que têm a reflexão a partir da 

correlação entre teoria e prática como foco do desenvolvimento profissional 

dos professores possibilita a emancipação dos professores. 

 

 O referencial teórico encontrou suporte na literatura produzida no âmbito da 

Educação Matemática, sendo discutidos pela autora os seguintes conceitos:  

 

• A Matemática nos anos iniciais, a partir de autores como D’ Ambrósio 

(1990), Muniz (2009b), Zunino (1995), entre outros; 

• A Alfabetização em Matemática, com respaldo no documento legal: 

“Elementos Conceituais e Metodológicos para Definição dos Direitos de 

Aprendizagem e Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização (1º, 2º e 3º 

anos) do Ensino Fundamental” (BRASIL, 2012); e em autores como 

Pimentel (2012), Smole (2001) e Danyluk (2002); 

• O de práxis e de práxis em Alfabetização Matemática, discutiu as ideias 

estruturantes de Veiga (1992), Shulman (1986), Curi (2005) e Vasquez 

(1990); 

• A relação do professor com o saber, com destaque para a obra de 

Charlot (2005); e 

• A formação do professor que ensina Matemática nos anos iniciais, 

principalmente a formação da professora alfabetizadora, em obras como 

as de Nacarato, Mengali e Passos (2009) e Manrique e André (2006). 

 

Estes referenciais teóricos sugeriram a Nascimento que os conhecimentos 

produzidos nos grupos colaborativos alimentam e transformam a prática através de 

um movimento de ação-reflexão-transformação que possibilita a construção de 

uma prática emancipatória em alfabetização matemática:  
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Assim, a autora evidenciou que o trabalho coletivo fortalece o trabalho 

individual: “A base de conhecimentos, a que já nos referimos aqui, foi mais 

amplamente construída pela integração do coletivo” (p. 215) 

A hipótese que sustenta a investigação é evidenciada pelo pressuposto de 

que o professor deve tomar sua prática enquanto objeto que pode ser analisado:  

 

Tomar a prática como objeto de análise e deslocar-se de uma 
prática irrefletida e reiterativa para uma prática criadora. Esse 
movimento, a nosso ver, iria acontecer e fazer sentido para cada 
uma individualmente, mas seria mais bem compreendido em um 
engajamento coletivo” (NASCIMENTO, 2016, p. 215) 

 

A partir desta evidência, a autora conclui que só quando se criam 

instrumentos que possibilitam a sua reflexão, é que a emancipação acontece para 

o professor. Em outras palavras, para Nascimento, é possível que as 

alfabetizadoras tenham uma postura crítica para com seu trabalho, mas isto só 

pode advir quando a observação, o registro e a avaliação forem instrumentos de 

sua práxis pedagógica, pois é este movimento que gera autonomia intelectual.  

Uma vez que esmiucei os aspectos relevantes da pesquisa relatada, passo 

agora a explicitar as relações com a investigação a que me propus. 

Nascimento complementa minha pesquisa ao delimitar o conceito de práxis 

pedagógica. Apoiando-se em Vasquez, a autora propõe o termo práxis para 

“designar uma atividade humana que produz objetos, mas sem aquele caráter 

estritamente utilitário que se infere do significado prático na linguagem comum” 

(VASQUEZ apud NASCIMENTO, 2016, p. 43).  

A preocupação com a práxis pedagógica, enquanto movimento dialético19 

entre teoria e prática, se justifica porque a autora tem como hipótese que o 

professor constrói conhecimentos sobre o ensinar quando participa de coletivos de 

reflexão e problematização. Na verdade, buscou-se compreender como 

professoras que ensinam Matemática nos Anos Iniciais – mais especificamente no 

Ciclo de Alfabetização20 - estudam e constroem conhecimentos sobre a práxis 

                                                           
19 Entendo o termo a partir do conceito de dialética, proposto pelo filósofo idealista alemão Hegel: 
união de contrários, num movimento contínuo de superação de ideias que comporta a tese, a 
antítese e a síntese. 
20 O Ciclo de Alfabetização compreende o período de escolarização entre o 1° e o 3° ano do Ensino 
Fundamental.  
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pedagógica e como os integram ao seu processo de formação continuada, no 

contexto da escola: 

 

A relação dinâmica entre teoria e prática, neste espaço, dentro da 
escola, contribui para a produção de conhecimentos sobre a 
matemática, seu ensino e sua aprendizagem que se traduzem em 
diferenciadas práxis em alfabetização matemática que podem 
constituir-se em práticas emancipatórias, principalmente quando se 
consideram os aspectos ideológicos, históricos, culturais e políticos 
em que uma escola, com seu grupo de trabalho tem suas ações 
implicadas pelos determinantes da regulação estrutural do sistema 
de ensino (NASCIMENTO, 2016, p. 216-217). 

 

A análise da citação acima também consentiu em identificar a importância 

assumida pelos grupos de estudo e trabalho no contexto da escola como espaço 

privilegiado de formação continuada dos professores. A meu ver, neste ponto 

existe outra aproximação com o meu foco de pesquisa, pois entendo que o grupo 

colaborativo é uma estratégia de formação continuada que, quando utilizada no 

contexto da escola, pode colaborar para o desenvolvimento profissional dos 

professores que dele participam, pois há, no grupo colaborativo, um espaço 

propicio para problematizar, refletir e discutir a prática no lugar em que ela 

acontece: a escola. 

A existência de um grupo de reflexão sobre a práxis, possibilitou às 

professoras que construíssem conhecimentos sobre o ensinar Matemática.   

Compreendeu-se também que a permanência da pesquisadora na escola e 

as discussões no coletivo permitiram às professoras alfabetizadoras construírem 

conhecimentos não só dos conteúdos matemáticos, mas também daqueles 

relacionados ao ensino e aprendizagem desta disciplina. 

 Acredito que temos aqui outro ponto de aproximação, já que concebo que a 

formação continuada na escola não pode prescindir da presença de um formador 

que assuma as responsabilidades de mediar e liderar o processo. 

Todavia, Nascimento não teve como preocupação investigar a importância 

do líder formador, o que se demonstra a partir do momento em que estabelece as 

professoras alfabetizadoras como sujeitos de pesquisa. Neste sentido, nossas 

pesquisas se diferenciam, pois tenho como objeto de investigação a ação do 

Coordenador Pedagógico enquanto possibilitadora ou não da autonomia docente, 

no contexto dos grupos colaborativos. 
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Entendo que a ação do CP deve incentivar e favorecer a autonomia dos 

docentes, como líder e, sobretudo, formador, que é. Este pressuposto foi apenas 

tangenciado por Nascimento ao descrever a atuação do Coordenador Pedagógico 

da escola lócus da pesquisa, o que indica um caminho de complementaridade 

desta pesquisa para com a desenvolvida por Nascimento.  

O estudo de Nascimento abre caminho para outras pesquisas ao indicar 

que:  

 

A formação continuada em serviço na escola configura-se como um 
espaço de ampliação e aperfeiçoamento da base de conhecimentos 
e torna possível o caminho de uma práxis reiterativa a uma práxis 
criadora (NASCIMENTO, 2016, p. 215). 

 

 Neste sentido, também discuto, quais aspectos da ação mediada pelo 

Coordenador Pedagógico, num grupo colaborativo de Educação Matemática 

favorecem a construção desta práxis criadora que possibilita aos docentes sua 

emancipação intelectual. 

  

2.3. Constructos teóricos: apresentação dos conceitos e diálogo com os 

autores. 

 

 Nesta seção, explicito as principais ideias acerca dos constructos teóricos 

que fundamentam esta pesquisa e que servem como subsídio para as reflexões 

aqui apresentadas. Serão expostos e analisados os conceitos de: experiência, a 

partir de Larrosa (2002) e experiência formadora em Passeggi (2011); de trabalho 

colaborativo a partir de Passos e André (2016) e Damiani (2008); o conceito de 

autonomia a partir de Kant (2005) e Freire (1996); discuto também, a autonomia 

dos professores em Contreras (2002); e finalmente, a partir de Shulman (1986; 

2014; 2019), retomo o conceito de aprendizagem profissional.  

 Estes constructos teóricos são fundamentais na compreensão dos 

resultados desta pesquisa, pois temos clara a conexão entre experiência e 

aprendizagens profissionais. As experiências, quando são acompanhadas da 

reflexão por parte da pessoa humana, se tornam experiências formadoras.  

 Estas experiências formadoras desempenham um papel relevante na 

construção dos saberes da experiência, que são fundamentais para que as 
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aprendizagens profissionais aconteçam. Estas, por sua vez, se realizam quando da 

socialização com seus pares, num contexto de trabalho colaborativo. Portanto, se 

considerarmos que a autoria na prática docente depende da aprendizagem 

profissional de saberes da experiência e que estes podem se originar num trabalho 

colaborativo, podemos concluir que a autonomia é consequência também da 

participação docente num trabalho colaborativo. 

 Em síntese, estas conexões entre experiência formadora, aprendizagens 

profissionais, trabalho colaborativo e autonomia, evidenciam que as experiências 

formadoras mobilizam aprendizagens profissionais, que se constituem num 

contexto de trabalho colaborativo, sendo este fundamental para a construção da 

autonomia docente. 

 A seguir, estas relações serão mais bem escrutinadas, a partir de um diálogo 

com os autores que respaldam teoricamente os constructos teóricos do presente 

trabalho. 

 

2.3.1 O conceito de experiência formadora 

 

 O conceito de experiência é uma categoria fundamental dos aportes teóricos 

que sustentam esta pesquisa, mas é também um termo carregado de variados 

sentidos, que vão desde aquele utilizado no senso comum até as definições 

científicas.  

 O senso comum nos informa sobre a relação entre experiência e os eventos 

que se passam na vida do indivíduo. Costumamos dizer que uma pessoa 

experiente é aquela que adquiriu vivências e conhecimentos ao longo da vida. 

Certamente muitos de nós já ouvimos (outros podem até mesmo ter proclamado) 

alguém enunciar: “Se eu tivesse a idade que você tem hoje, com a experiência que 

adquiri, certamente faria muitas coisas diferentes”. Nesta mesma perspectiva, se 

associa a expertise de alguém com a experiência adquirida com o passar do 

tempo: “Fulana é uma professora de muita experiência”. 

 Em qualquer um destes sentidos21 utilizados pelo senso comum para 

esclarecer o que vem a ser experiência, estão implicitamente sublinhadas as ideias 

                                                           
21 Aqui a palavra sentido está sendo empregada como o significado que pode assumir em contextos 
diferentes, ou seja, o aspecto conotativo. Especificamente no caso do vocábulo “experiência”, pode 
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de que experiência são as situações e eventos que se passam conosco e a de que 

quanto mais uma pessoa vive, mais experiências ela tem. Embora sejam sentidos 

comumente empregados no cotidiano, eles são insuficientes para entender o 

significado que a palavra experiência assume neste trabalho. 

 Já do ponto de vista da ciência, experiência pode ser entendida como uma 

experimentação ou experimento. A rigor, se confunde com o próprio método 

científico. Neste contexto, a experiência é algo que pode ser testado e repetido, 

podendo-se alcançar os mesmos resultados. Também este sentido, empregado 

pelos cientistas, é insuficiente para a compreensão do que é a experiência no 

contexto deste trabalho.  

 Do ponto de vista aqui assumido, a experiência não pode ser confundida 

com aquilo que se passa em nossas vidas. Ela é mais que isso: tem relação, 

sobretudo, com a maneira como algo ou alguém, evento ou circunstância afetam 

uma pessoa.  

 Mas, o que vem a ser experiência? 

 Apesar da multiplicidade de sentidos mencionados anteriormente, 

discutiremos o conceito de experiência a partir da obra de Larrosa (2002) e 

Passeggi (2011). Três aspectos serão considerados. O primeiro decorre do fato de 

que aquilo que se passa na vida de um indivíduo, sem que ele reflita e signifique, 

não é experiência; já o segundo enfatiza o caráter hermenêutico da narrativa 

enquanto geradora da experiência; e, por fim, problematizaremos a ideia da 

experiência formadora. 

 Um aspecto central na definição de experiência a partir de Larrosa (2002) é 

a ideia de que ela não pode ser confundida com aquilo que acontece na vida de um 

indivíduo. Algo só pode ser definido como experiência quando o vivido nos toca, ou 

seja, quando de tal maneira o ocorrido se apodera de nós, que não resta outro 

caminho senão a reflexão que se realiza em torno do ocorrido e que lhe permite 

significá-lo. Tal ideia pode ser encontrada na definição de Passeggi: 

 

Entre um acontecimento e sua significação, intervém o processo de 
dar sentido ao que aconteceu ou ao que está acontecendo. A 
experiência, em nosso entendimento, constitui-se nessa relação 

                                                                                                                                                                                   
se assumir diferentes sentidos, caso seja utilizada num contexto do senso comum ou num contexto 
científico. 
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entre o que nos acontece e a significação que atribuímos ao que 
nos afetou. Isso se faz mediante o ato de dizer, de narrar, 
(re)interpretar (PASSEGGI, 2011, p. 149). 

  

 Larrosa aprofunda esta discussão ao explicitar que muitas coisas se passam 

cotidianamente conosco. Porém, elas não são experiências: estas apenas se 

constroem quando aquilo que se passa, de alguma maneira nos interpela mais 

profundamente, quando através da reflexão somos capazes de contemplar aquilo 

que nos acontece: 

 
A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos 
toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca. A 
cada dia se passam muitas coisas, porém, ao mesmo tempo, quase 
nada nos acontece (LARROSA, 2002, p. 21) 

  

A construção de uma experiência, na perspectiva aqui adotada, nos interpela 

para a importância da retomada que o indivíduo faz daquilo que lhe ocorreu, a fim 

de significá-lo. Tal retomada é condição para a constituição da experiência e pode 

ser feita por meio da narrativa que fazemos de nossa vida, pois o próprio indivíduo, 

quando narra sua história, entrega para si o desenrolar de fatos, situações e 

episódios que podem ser denominados de experiências. Ao narrá-las, o sujeito 

prova, ou seja, experimenta a construção de si, conforme evidencia Passeggi: “Ao 

narrar sua própria história, a pessoa procura dar sentido às suas experiências e, 

nesse percurso, constrói outra representação de si: reinventa-se” (2011, p. 147). 

 Por isso, a contemplação é fundamental na construção da experiência. Ela 

exige a interrupção, em outras palavras, a parada para entender porque o que se 

passa nos afeta. Como diria Larrosa: 

 

A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos 
toque, requer um gesto de interrupção, um gesto que é quase 
impossível nos tempos que correm(...) requer cultivar a atenção e a 
delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos 
acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do 
encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço. 
(LARROSA, 2002, p. 21-24)  

 

 Outro aspecto fundamental na construção do conceito de experiência na 

perspectiva aqui adotada é a capacidade que dispomos de refletir sobre os fatos, 

situações e episódios que nos passam, tirando deles uma lição: esta capacidade 
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refere-se a dimensão hermenêutica da própria narrativa dos sujeitos, conforme 

ilustra Passeggi em outra passagem: “(...) a dimensão hermenêutica da mediação 

biográfica (...) baseia-se na capacidade humana de tirar lições da experiência, 

situando o saber que dela decorre numa perspectiva histórica, para melhor 

conhecer-se como sujeito histórico” (2011, p. 152). 

 A dimensão hermenêutica da experiência é fortemente influenciada pelas 

singularidades e pluralidades que constituem a existência humana. O que quero 

evidenciar é que a diversidade de fatores culturais, sociais, espaciais, históricos 

tornam difícil que duas pessoas possam ter a mesma interpretação de uma 

determinada experiência. De fato, o modo pelo qual interpretamos ou respondemos 

ao que nos vai acontecendo ao longo da vida depende da existência particular de 

cada sujeito, do modo pelo qual a experiência se encarna em cada um de nós. 

Como diria Larrosa: 

 

(...) o saber da experiência é um saber particular, subjetivo, relativo, 
contingente, pessoal. Se a experiência não é o que acontece, mas 
o que nos acontece, duas pessoas, ainda que enfrentem o mesmo 
acontecimento, não fazem a mesma experiência. O acontecimento 
é comum, mas a experiência é para cada qual sua, singular e de 
alguma maneira impossível de ser repetida. O saber da experiência 
é um saber que não pode separar-se do indivíduo concreto em 
quem encarna (LARROSA 2002, p. 27). 

 

 A particular maneira que cada sujeito constrói para responder ou interpretar 

o que lhe ocorre, revela duas características importantes da experiência: ela não 

pode ser repetida e não se encontra fora do sujeito. 

 Foi dito anteriormente que o pensamento científico entende experiência 

como experimento. Portanto, como algo que pode ser repetido obtendo-se sempre 

o mesmo resultado. Ademais, pode ser concebido numa lógica totalmente 

instrumental, técnica e racional. Entretanto, concebida desta maneira, a experiência 

perde seu caráter transformador, pois, ao passo que algo pode ser previamente 

delimitado, determinado e previsível, abandona-se a necessária abertura para o 

que nos ocorre. Conforme apontara Larrosa: 

 

Mas aí a experiência converteu-se em experimento, isto é, em uma 
etapa no caminho seguro e previsível da ciência. A experiência já 
não é o que nos acontece e o modo como lhe atribuímos ou não um 
sentido, mas o modo como o mundo nos mostra sua cara legível, a 
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série de regularidades a partir das quais podemos conhecer a 
verdade do que são as coisas e dominá-las (LARROSA, 2002, p. 
28). 

 

 Ao mesmo tempo em que a experiência não pode ser repetida através da 

experimentação, também enquanto vivência de um indivíduo, ela não pode ser 

repetida. Isso porque a experiência não é algo que é exterior ao sujeito, não é o 

que se passa, mas o que nos passa: é pessoal, intransferível. Como diria Larrosa: 

“O acontecimento é comum, mas a experiência é para cada qual sua, singular e de 

alguma maneira impossível de ser repetida” (2002, p. 27). 

Portanto, somente quando descobrimos os pressupostos das nossas ações, 

interpretando-os, a vivência pode se converter em uma experiência formadora, 

pois, conhecendo as origens de nossas ações, podemos escrever nossas histórias, 

identificando o que nos aconteceu, como isto nos afetou e de que maneira 

podemos transformar aquilo que conosco passou. Passeggi, citando Josso, assim 

se exprime sobre o caráter formador da experiência: “A vivência (...) adquire o 

status de experiência formadora em função do saber que resulta dessa reflexão 

sobre nosso modo de simbolizar o que nos aconteceu e como a experiência nos 

afetou” (2011, p. 152). 

 Esta concepção da experiência como algo que forma pode também ser 

encontrada em Larrosa. Neste sentido, entender a mudança que se opera no 

sujeito, sua transmutação, ou melhor, sua trans-formação, como algo que se prova, 

que se experimenta, que se realiza quando o sujeito da experiência se coloca a 

caminho da travessia, quando este se abre para ser transformado pela experiência, 

e por isto mesmo se forma: “É experiência aquilo que “nos passa”, ou que nos toca, 

ou que nos acontece, e ao nos passar nos forma e nos transforma. Somente o 

sujeito da experiência está, portanto, aberto à sua própria transformação” (2002, p. 

25-26). 

 Aproximando-me de Passeggi, compreendo a experiência formadora como 

aquela que resulta de um saber construído através da reflexão sobre o que nos 

acontece, de modo que tal saber se constitui de uma maneira particular para cada 

pessoa humana, num processo experiencial que, num primeiro momento, nos 

possibilita conhecer e evidenciar para nós mesmos, o que nos ocorreu; em 

seguida, procedemos a uma reflexão sobre o que estas experiências fizeram 
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conosco; e por fim, buscamos entender o que fizemos com aquilo que tais 

experiências nos causaram, a fim de projetar e transformar nossas ações. 

 

2.3.2 Conceito de trabalho colaborativo 

 

 Trabalho Colaborativo é outro constructo teórico fundamental para a 

compreensão desta pesquisa. Não obstante, utilizaremos duas referências teóricas 

para aprofundar o tema em questão: Passos e André (2016) e Damiani (2008). 

 Trata-se, na verdade, de um diálogo entre as duas obras, com o objetivo de 

explicitar três questões fundamentais: o que é o trabalho colaborativo; quais suas 

características e em que condições este trabalho se realiza. Conquanto, faz-se 

necessário, antes de tal propósito, esclarecer as eventuais diferenças entre os 

termos cooperação e colaboração, visto que à primeira vista poderia existir uma 

confusão entre os termos. 

 Segundo o dicionário Aurélio22, cooperação é a “ação de cooperar, ou 

resultado desta ação, colaboração”. Ademais, apresenta como significado para 

colaboração: “trabalho em comum com uma ou mais pessoas, ajuda, auxílio”. 

Inicialmente, como se pode perceber, até mesmo o dicionário em certa medida 

concebe os termos como sinônimos. 

 Não obstante esta semelhança, podemos notar que a cooperação diz 

respeito a ação desenvolvida entre duas ou mais pessoas, com o objetivo de se 

atingir determinado resultado, ou seja, as pessoas trabalham em função de um 

objetivo ou bem comum. Já a colaboração envolve algo a mais: é um trabalho em 

comum, partilhado, construído em conjunto. Podemos trabalhar com alguém, no 

sentido de ajudá-lo, de auxiliá-lo, mas sem que o produto final seja feito 

partilhadamente, em comum, o que seria uma cooperação. Já o trabalho 

colaborativo envolve a construção em conjunto, considerando-se as diferenças e 

buscando consensos, mesmo que provisórios. Portanto, a colaboração supera a 

cooperação, mas esta pode ser já um caminho para aquela. 

 Tendo esclarecido esta diferença, vale a pena destacar em função do que e 

em qual contexto teve emergência a ideia de trabalho colaborativo em Educação. 

                                                           
22 Dicionário Aurélio Ilustrado, publicado pela Editora Positivo (2011).  
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Neste sentido, nossas referências teóricas percebem de maneira semelhante os 

contextos que engendraram a necessidade do trabalho colaborativo. 

 Damiani (2008, p. 218) cita vários estudos que identificam que a inclusão na 

escola de todos os alunos e as consequentes políticas de combate à repetência e à 

evasão escolar, bem como a inclusão dos alunos portadores de necessidades 

educacionais especiais na escola, geram ansiedade e esgotamento mental nos 

professores, o que acaba por levá-los ao isolamento, devido à falta de iniciativa 

para lidar com tais problemas. Portanto, o isolamento dos docentes, utilizado como 

estratégia para enfrentar as mudanças na profissão, acaba por dificultar a 

existência de um trabalho colaborativo. 

 Passos e André (2016, p.11) explicitam que o trabalho colaborativo teve 

emergência no Brasil na década de 1990, quando através da democratização do 

acesso à educação, teve ingresso, nos bancos escolares, um contingente de 

crianças e jovens que historicamente estavam à margem da escola. Neste sentido, 

esta população tinha hábitos, linguagens e interesses muito variados e que em 

muitas situações contrastavam com as concepções e visões de mundo dos 

educadores. Não obstante esta diversidade sociocultural do “novo” público da 

escola, também o mundo tornou-se mais complexo devido ao desenvolvimento 

tecnológico, à emergência da internet e ao avanço das redes sociais. 

 As mudanças evidenciadas por Passos e André (2016) bem como por 

Damiani (2008) têm criado uma série de dificuldades e problemas para as 

instituições escolares. Na verdade, a democratização do ensino e as mudanças 

sociais e tecnológicas demandariam da escola e dos profissionais da Educação 

uma resposta construída pelo coletivo, pois “por maior que fosse o preparo ou a 

competência, um indivíduo isoladamente teria dificuldade para responder a 

tamanhos desafios” (PASSOS;ANDRÉ, 2016, p. 11). 

 Contudo, historicamente, a docência se construiu num contexto de 

isolamento do professor. Diversos autores, como Thuler (2011), Hargreaves (1998), 

Damiani (2008), Martins (2002) e Passos e André (2016), atestam que o medo de 

compartilhar projetos e planos de aula, a dispersão dos docentes, a própria 

arquitetura das escolas, o medo de ser julgado, a burocracia, entre outros, 

reforçam o isolamento profissional docente. 
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 Como os professores poderiam enfrentar um mundo tão complexo, que 

exige respostas construídas pelo coletivo, num contexto de isolamento e 

sofrimento? 

 Uma afirmação de Hargreaves (apud Damiani, 2008, p. 218) oferece a chave 

para esta resposta: o trabalho colaborativo pode “modificar radicalmente a natureza 

do pensamento do professor”. 

 Tal afirmação pode, num primeiro momento, até nos incomodar, devido à 

objetividade e simplicidade com que foi formulada. Ainda assim, impõe-se 

refletirmos sobre ela, devido às demandas que as atuais modificações na 

sociedade e no sistema escolar colocam para as escolas e os professores; 

sobretudo, porque a lentidão nas mudanças demonstram que Hargreaves pode ter 

razão, pois as práticas de enfrentamentos dos problemas não têm surtido os efeitos 

esperados. 

A resposta passa pela mudança de mentalidade do professor, pois ele é a 

chave para compreender a afirmação em questão à medida em que o trabalho 

colaborativo pode ser uma forma de enfrentar as dificuldades geradas pelo trabalho 

escolar. 

Ressalvando-se que o trabalho colaborativo não é a panaceia para todos os 

problemas da educação escolar, mas pode, sim, contribuir para a construção de 

caminhos viáveis, convém agora discutir sobre o que é o trabalho colaborativo e, 

consequentemente, sobre os benefícios que pode oferecer na formação e no 

desenvolvimento profissional dos professores.  

O trabalho colaborativo pode ser definido como um paradigma de Educação 

que destaca a importância de compartilhar decisões e construir soluções, como um 

caminho viável para escapar da cultura individualista que historicamente permeia a 

profissão docente, sendo tal cultura insuficiente e inadequada para fazer frente à 

velocidade das mudanças no mundo atual. Tal definição pode ser corroborada por 

Passos e André (2016, p. 17), quando concebem o trabalho colaborativo “como um 

caminho ou resposta para escapar da cultura individualista na direção de 

compromissos coletivos com o ensino e a aprendizagem”; e por Damiani, quando 

define que “grupos colaborativos são aqueles em que todos os componentes 

compartilham as decisões tomadas e são responsáveis pela qualidade do que é 

produzido em conjunto, conforme suas possibilidades e interesses” (2008, p. 214). 
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Tendo em vista que o trabalho colaborativo tem especificidades e que não 

pode ser confundido com a cooperação, as características da colaboração segundo 

Passos e André (2016) são: a tomada de decisão com participação democrática; a 

ação comum e os consensos. Por outro lado, Damiani (2008, p. 215) elenca como 

características de grupos colaborativos: o apoio mútuo dos membros; negociação 

dos objetivos no coletivo; relações que tendem à não-hierarquização; liderança 

compartilhada, confiança mútua e corresponsabilidade. 

A tabela apresentada a seguir destaca os elementos que identificam a 

cooperação e a colaboração a partir das autoras aqui discutidas: 

 

Tabela 1: Definições de cooperação e colaboração. 
 PASSOS e ANDRÉ (2016) DAMIANI (2008) 

C
O

O
P

E
R

A
Ç

Ã
O

 ✓ A cooperação pode estar disfarçada de 

colaboração; 

✓ As relações permanecem no âmbito das 

conversas sobre o ensino, das trocas de 

conselhos e de técnicas; 

✓ Não se direciona para a ampliação do 

pensamento, da reflexão e das práticas 

docentes. 

✓ Há ajuda mútua na execução de 

tarefas, embora suas finalidades, 

geralmente, não sejam fruto de 

negociação conjunta do grupo; 

✓ Podem existir relações desiguais e 

hierárquicas entre os seus membros. 

C
O

L
A

B
O

R
A

Ç
Ã

O
 

✓ Expressa algo mais que a cooperação; 

✓ Realização de diversas atividades com 

objetivos e interesses partilhados por todos; 

✓ Consideração das diferentes formas de 

trabalho e de relacionamento entre os 

membros de um determinado grupo ou 

equipe 

✓ Os membros de um grupo se apoiam, 

visando atingir objetivos comuns 

negociados pelo coletivo; 

✓ Estabelecem-se relações que tendem 

à não-hierarquização e à liderança 

compartilhada. 

Fonte: o próprio pesquisador (2019). 

 

Também o trabalho colaborativo necessita de algumas condições para 

acontecer, ou seja, não é qualquer ambiente que gera a colaboração. Para que 

possa acontecer, são necessárias algumas condições. Da leitura de Passos e 

André (2016), podemos apreender que a partilha e a interação entre todos os 

profissionais da escola, bem como a negociação de significados com o objetivo de 

se compreender as situações e questões do cotidiano escolar, são as condições 

sem as quais o trabalho colaborativo não pode florescer. 
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Por fim, podemos conjecturar, como benefícios ou resultados do trabalho 

colaborativo, além do rompimento com a cultura da individualidade na profissão 

docente, outro aspecto trazido por Santos (apud DAMIANI, 2008): o trabalho de 

colaboração desenvolve o respeito e a valorização pelos docentes e leva à 

construção da sua autonomia, pois são os próprios professores que “valorizam o 

trabalho conjunto, que, segundo informam, leva-os a se sentirem respeitados e 

valorizados, assim como a desenvolver sua autonomia” (p. 221). 

 

2.3.3 Conceito de autonomia enquanto aprendizagem da profissionalidade docente 

 

 A autonomia é o conceito fundamental que sustenta a construção dos 

aportes teóricos desta pesquisa, uma vez que dela emerge a problematização 

essencial, que pode assim ser resumida: como os professores dos Anos Iniciais 

constroem, a partir das suas aprendizagens profissionais, uma autonomia para 

ensinar Matemática? 

 Neste sentido, tentaremos evidenciar, mais adiante, no capítulo de análise 

dos dados, que os docentes desenvolvem sua autonomia quando, mediante à 

aprendizagem dos conhecimentos profissionais para ensinar, constroem elementos 

que os ajudem a tomar decisões e agir com responsabilidade. Entretanto, 

inicialmente faz-se necessário entender os fundamentos teóricos que embasam o 

conceito de autonomia nesta dissertação.  

 Considera-se interessante destacar, inicialmente, a origem etimológica e o 

significado do vocábulo, uma vez que entender os significados e sentidos 

atribuídos a uma palavra, ajudam a melhor compreendê-la. 

 Autonomia é uma palavra originada do grego, através da junção de duas 

palavras: AUTÓS, que quer dizer “próprio, si mesmo” e NOMOS, que também pode 

ser traduzido por “normas, regras, leis. Portanto, autonomia é a condição daquele 

indivíduo que é governado pelas (e/ou estabelece) suas próprias leis. 

 Entretanto, a origem etimológica e o significado dela decorrente, não são 

suficientes para a compreensão do vocábulo em questão, pois tal formulação tende 

para uma certa anarquia das vontades, ocultando a importância que o Outro, a 

convivência em comunidades e a responsabilidade sobre o agir têm sobre a 

construção da autonomia do sujeito. 
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 Não obstante esta percepção, podemos encontrar no significado atribuído 

pelo dicionário dois aspectos relevantes para o entendimento pleno do termo: a 

liberdade intelectual e a reflexão sobre as normas. Num total de nove significados, 

o Dicionário Michaelis On-Line apresenta dois que são pertinentes para a 

discussão por ora apresentada: 

 

5. Liberdade moral ou intelectual do indivíduo; independência 
pessoal; direito de tomar decisões livremente. 
6. (FILOS) Liberdade do homem que, pelo esforço de sua própria 
reflexão, dá a si mesmo os seus princípios de ação, não vivendo 
sem regras, mas obedecendo às que escolheu depois de examiná-
las.23 

 

 A autonomia como direito de tomar decisões livremente, ou seja, de se 

autogovernar, é um caminho que não prescinde da liberdade moral e intelectual. 

Um sujeito autônomo é aquele que se autogoverna devido a sua capacidade de 

refletir e agir conforme os princípios desta reflexão (componente intelectual da ação 

moral). Tal concepção de autonomia tem sua base na filosofia e a descreveremos 

no próximo tópico. 

 

2.3.3.1 Sentido filosófico 

 

 Este princípio relaciona-se com o ideal filosófico de autonomia que admite 

que ser livre é um exercício de reflexão e adequação do agir segundo um 

pensamento intelectual próprio. Tal ideia foi expressa pelo filósofo prussiano da Era 

Moderna, Immanuel Kant.24  

 Para o filósofo em questão, a autonomia está relacionada à vontade 

humana. Para ele, existe uma lei universal que se impõe de maneira consciente à 

vontade humana: o imperativo categórico. Tal imperativo, na verdade, pode ser 

revelado através de um mecanismo pelo qual a razão impõe a si mesma, uma lei 

moral que é um princípio universal.  

                                                           
23 Disponível em: http://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=autonomia. Consulta 
realizada em 25/10/2019. 
24 Immanuel Kant, nascido no Reino da Prússia, em 1724, é considerado um dos grandes filósofos 
da Idade Moderna. Desenvolveu uma filosofia idealista, na qual deu importantes contribuições a 
epistemologia e a filosofia moral. 
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 A condição de princípio universal da lei moral é fundamental para a 

determinação do agir humano, pois, enquanto princípio existente a priori, vale para 

todos os tempos e lugares, por considerar que formas de egoísmo e de destruição 

de alteridade não podem se impor autonomamente à razão, já que esta só é livre 

quando governada pelo imperativo categórico, ou seja, pela lei universal que 

condiciona o agir humano e, por isso, é válido para qualquer pessoa.  

 Tal imperativo é formulado por três máximas:  

 

“Age somente, segundo uma máxima tal, que possas querer ao 
mesmo tempo que se torne lei universal” 
“Age como se a máxima de tua ação devesse tornar-se, por tua 
vontade, lei universal da natureza” 
“Age de tal modo que possas usar a humanidade, tanto em tua 
pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre como um fim ao 
mesmo tempo e nunca apenas como um meio”25 

 

 Tais máximas nos permitem compreender a importância da responsabilidade 

de cada pessoa para com a humanidade, visto que a razão coloca para si uma 

vontade autônoma que não prescinde de uma ética da alteridade, pois como diria 

Kant, ajas de modo que o que desejas possa ser universal e tendo o outro como 

um fim em si mesmo e não como meio.  

 Esta ética da alteridade revela um aspecto central na compreensão da 

autonomia como constructo teórico. O próprio Kant define a autonomia não só 

como a competência que cada ser humano tem para se autogovernar com base 

numa lei universal por ele introjetada (imperativo categórico), como também supõe 

a responsabilidade moral da ação individual.  

 Em outras palavras: mesmo que a autonomia seja uma construção 

individual, enquanto possibilidade da vontade humana, ela implica uma 

sociabilidade pois, além de nos construirmos socialmente e culturalmente, também 

temos, como fim último de nossas ações, a relação eu-outro. De fato, enquanto 

humanos, somos seres relacionais: a fala e ação do outro reverberam em mim, 

assim como o inverso também é verdadeiro. 

                                                           
25 Kant E. Fundamentos da metafísica dos costumes. Disponível em: 
http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/marcos/hdh_kant_metafisica_costumes.pdf. Acesso em 
25/10/2019. 
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 Poderíamos, então, supor que, como conceito kantiano, a autonomia está 

profundamente relacionada com a liberdade, chegando mesmo a se confundirem: 

consiste em um indivíduo que toma suas próprias decisões, impulsionado por uma 

autoexigência da sua própria consciência ou razão, levando-o a agir com 

responsabilidade, pois considera a si e ao outro como um fim em si mesmo. 

 O fim do homem em si mesmo pode ser o ponto de partida para 

compreendermos a importância da experiência para a construção da autonomia na 

perspectiva kantiana. Zatti, citando Kant, afirma que  

 

A partir da pedagogia kantiana, podemos dizer que uma educação 
que vise formar sujeitos autônomos deve unir lições da experiência 
e os projetos da razão. Isso porque no caso de basear-se apenas 
no raciocínio puro, estará alheia à realidade e não contribuirá para 
a superação das condições de heteronomia e, no caso de guiar-se 
apenas pela experiência, não haverá autonomia, pois para Kant a 
autonomia se dá justamente quando o homem segue a lei universal 
que sua própria razão proporciona (ZATTI, 2007, pp. 31-32). 

 

 A relação que Kant estabelece entre experiência e autonomia se justifica na 

medida em que esclarece que o homem, enquanto ser inconcluso26, não 

determinado, não pode ser reduzido ao conhecimento objetivo das ciências, pois a 

existência empírica ultrapassa os limites de conhecimento científico, uma vez que 

apenas as coisas enquanto fenômeno tem uma essência que pode vir a ser 

totalmente conhecida. O homem, por sua vez, tem como essência a própria 

transformação, o inacabamento constante. Portanto, ele pode ser definido não só 

pela sua razão, mas também pelas suas experiências, que o transformam 

continuadamente.  

 Tendo em vista que o conceito de autonomia em Kant se assemelha àquele 

encontrado em Paulo Freire, passaremos, no tópico a seguir, a esta discussão. 

 

2.3.3.2 Sentido de autonomia em Paulo Freire 

 

 Para que se compreenda o sentido que Paulo Freire dá para o termo 

autonomia, primeiramente é necessário entendê-la como algo inerente à condição 

                                                           
26 A ideia da inconclusão do ser humano é um conceito freiriano e será desenvolvido no próximo 
tópico. 



54 
 

de inacabamento dos seres humanos. Enquanto seres inacabados que somos, 

coloca-se para nós o poder de agir, decidir, tomar decisões e optar. 

 Esta ideia da autonomia enquanto condição de inacabamento de um ser que 

precisa agir no mundo e decidir para construir sua humanidade é central na obra de 

Freire e daremos destaque a esta formulação teórica a partir da obra “Pedagogia 

da Autonomia: saberes necessários à prática educativa” (1996). 

 O caráter inconclusivo do ser humano é algo profundamente discutido por 

Freire: o inacabamento dos homens e mulheres, como realidade tangível e 

concreta, se faz devido ao caráter histórico da existência humana. Para ele, é 

necessário que exista “uma compreensão do homem e da mulher enquanto seres 

fazedores da História e por ela feitos, seres da decisão, da ruptura, da opção” 

(1996, p. 48). A historicidade dos homens engendra a sua natureza de ser de 

decisões. 

 O sempre constante vir-a-ser dos seres humanos evidencia não só aquilo 

que Freire chamou de “vocação”27 para ser mais, como também traz à tona o 

caráter ético da existência humana. 

 Enquanto seres inacabados que somos, só realizamos plenamente nossa 

vocação para sermos mais quando construímos uma autonomia: é na condição de 

ser autônomo que podemos construir nossa humanidade. 

 Não obstante isto, o inacabamento nos torna seres éticos, pois, como 

sujeitos no mundo, precisamos optar, e a opção é sempre ética, pois envolve a 

convivência humana: “o inacabamento de que nos tornamos conscientes nos fez 

seres éticos. O respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo 

ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros” (1996, p. 25). 

 Enquanto fruto do inacabamento do homem, a autonomia pode e deve ser 

educada. Neste sentido, a educabilidade do ser humano e da sua autonomia é algo 

profundamente político, pois envolve também como imperativo ético, o respeito 

pela autonomia dos educandos, seja ele criança, jovem ou adulto. 

 Para Freire, a ética é parte fundamental da autonomia, sendo que ele 

pressupõe que exista uma ética universal do ser humano. Na verdade, “a ética 

enquanto marca da natureza humana, enquanto algo absolutamente indispensável 

                                                           
27 Ou seja, a condição da natureza humana de buscar continuamente a sua plena realização. 
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à convivência humana” (1996, p. 10) assemelha-se a um imperativo que deve 

nortear a sociabilidade das mulheres e dos homens. 

 Neste sentido, podemos notar três aspectos em comum entre Freire e Kant. 

Primeiro: para ambos, a autonomia é condição para uma existência ética. Segundo: 

existe uma ética universal do ser humano. E, por fim: a ética universal do ser 

humano se faz necessária em vista da sociabilidade, ou melhor, da convivência 

social dos homens.  

 Consequentemente, existe uma responsabilidade ética em tudo o que 

fazemos. Para Freire, a possibilidade de agir conforme suas escolhas torna os 

seres humanos eminentemente éticos. Esta condição ética coloca também a 

possibilidade de agir de maneira não ética, como transgressão. Portanto, devemos 

lutar para que não nos distanciemos de nossa dimensão ética: “como presença 

consciente no mundo, não posso escapar à responsabilidade ética no meu mover-

me no mundo (...) se careço de responsabilidade, não posso falar em ética” (1996, 

p. 11). 

 Neste sentido, Freire coloca-nos que a transgressão da ética até pode ser 

uma possibilidade, mas não uma virtude. Isto porque ao agir de maneira imoral, 

impede-se o ser humano de realizar plenamente a sua natureza inconclusiva, a sua 

vocação para ser mais. Neste ponto, há uma complementaridade entre Freire e 

Kant: este concebe a ação moral como livre quando ela age pelo domínio da razão 

e não da vontade, enquanto aquele a identifica como realização plena da natureza 

inconclusiva do homem. 

 Neste ponto, convém retomar os aspectos discutidos anteriormente para 

que, a partir deles, possamos apresentar finalmente a concepção de Freire sobre 

autonomia.  

 Uma vez que discorremos sobre a natureza inconclusiva do ser humano; 

sobre a realização plena de sua vocação para ser mais baseada na ação deste no 

mundo; que as ações humanas são guiadas por um imperativo ético, pois existimos 

socialmente e isto impõe uma responsabilidade das ações humanas, podemos, 

agora, afirmar que, em Freire, a autonomia se dá “no domínio da decisão, da 

avaliação, da liberdade, da ruptura, da opção, que se instaura a necessidade da 

ética e se impõe a responsabilidade” (1996, p. 10). 

 Ao identificar a liberdade de agir e tomar decisões com autonomia, Freire 

nos evidencia a forte relação desta com aquela. O pressuposto que está no cerne 
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desta relação é a ideia de que só se aprende a autonomia se existir liberdade para 

tomar decisões e enfrentar as consequências. 

 Em outras palavras, não é possível autonomia sem liberdade, nem esta sem 

responsabilidade, pois o agir no mundo é uma relação dialógica entre a liberdade 

de ação (ser para si) e a responsabilidade ética na convivência humana (ser para o 

outro).  

 O exercício fundamental da autonomia e, portanto, da liberdade, supõe o 

tomar decisões e o enfrentar as suas consequências.  

 Ao explicitar a importância de tomar decisões, Freire deixa claro o quanto a 

aposta na liberdade se faz no exercício de  assumir decisões, pois a liberdade se 

constrói no confronto com outras liberdades: “É decidindo que se aprende a decidir. 

Não posso aprender a ser eu mesmo se não decido nunca, porque há sempre a 

sabedoria e a sensatez de (alguém)28 a decidir por mim”. (1996, p. 41). 

 Mas, não é só de liberdade de agir que se faz a autonomia do ser humano. 

No enfrentamento das consequências daquilo que fazemos, aprendemos a 

responsabilidade, a dinâmica ética da existência humana: “Por outro lado, faz parte 

do aprendizado da decisão a assunção das consequências do ato de decidir. Não 

há decisão a que não se sigam efeitos esperados, pouco esperados ou 

inesperados. Por isso é que a decisão é um processo responsável” (FREIRE, 1996, 

p. 41). 

 Portanto, podemos concluir que, para Freire, a autonomia enquanto 

autogoverno, enquanto livre arbítrio para agir não é o mesmo que liberdade sem 

limites. Neste sentido, o autor diz que podemos cair no erro de sermos licenciosos, 

devido ao medo de tornarmo-nos autoritários, como também, por outro lado, 

podemos ver autoritarismos onde só existe o exercício legítimo da autoridade.  

 Não obstante, o educador precisa lutar para que a necessidade do limite 

seja assumida pelos educandos através da reflexão crítica e do aprendizado do 

respeito ao outro: 

 

O grande problema que se coloca ao educador ou à educadora de 
opção democrática é como trabalhar no sentido de fazer possível 

                                                           
28 Anotação do pesquisador. Trecho original: “É decidindo que se aprende a decidir. Não posso 
aprender a ser eu mesmo se não decido nunca, porque há sempre a sabedoria e a sensatez de 
meu pai e de minha mãe a decidir por mim” (FREIRE, 1996, p. 41). 
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que a necessidade do limite seja assumida eticamente pela 
liberdade. Quanto mais criticamente a liberdade assuma o limite 
necessário tanto mais autoridade tem ela, eticamente falando, para 
continuar lutando em seu nome (FREIRE, 1996, p. 40). 

 

 Outro aspecto fundamental da concepção freiriana da autonomia e que está 

diretamente relacionado a esta pesquisa é a ideia de que ter experiências de 

decidir é relevante para a construção da autonomia. Segundo Freire: 

 

A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, 
é vir a ser. Não ocorre em data marcada. É neste sentido que uma 
pedagogia da autonomia tem de estar centrada em experiências 
estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em 
experiências respeitosas da liberdade (FREIRE, 1996, p. 41). 

 

 A experiência de decidir gera autonomia. Portanto, um professor autônomo 

necessariamente precisa viver experiências formadoras que possibilitem esta 

construção. Educar para a autonomia é também construir experiências. 

 Desse modo, seja a formação docente, seja a prática educativa dela 

decorrente, precisam levar ao desenvolvimento da autonomia. Neste sentido, o 

processo formativo deve um respeito à autonomia do educando, pois concebe que 

ele tem uma dignidade intrínseca. Também preza por educar e construir a sua 

autonomia, pois, como seres inacabados, o ser para si é sempre uma 

possibilidade.  

 Neste processo de construção da autonomia, a ideologia29 é sempre um 

perigo que deve ser enfrentado, pois ela cega e reduz o homem à condição de ser 

heterônomo30. Por isto, a formação deve educar para a autonomia, para libertar o 

educador do discurso ideológico: deve primar para não tirar o direito do professor 

(e toda pessoa humana) de agir e lidar com as consequências dos seus atos, pois 

só assim ele se constrói, se humaniza, realiza plenamente sua vocação para ser 

mais. 

 A ideologia, enquanto mecanismo que esconde a espoliação a que se está 

submetida a classe trabalhadora, também impede a realização da vocação humana 

                                                           
29 Entendo ideologia no sentido marxista, ou seja, concebo-a como o conjunto de suposições, 
ideias, teorias e valores formulados pela classe dominante com o propósito de serem assumidos 
pelas classes marginalizadas, sendo que, assim, mantém-se o domínio da sociedade pelas elites. 
30 Condição de quem não é governado por si, mas por um outrem, que pode ser os impulsos da 
vontade (Kant), bem como pelas ideologias vigentes (Freire). 



58 
 

de ser mais. Por isto, na formação dos professores e na prática educativa, deve-se 

assumir a resistência a tudo aquilo que fere a liberdade e a autonomia do ser 

humano, pois, invariavelmente, a prática educativa tem um componente ético que a 

impele à lutar por tudo aquilo que fere a dignidade humana. Neste sentido, Freire 

nos alerta: 

 

Há um século e meio Marx e Engels gritavam em favor da união 
das classes trabalhadoras do mundo contra sua espoliação. Agora, 
necessária e urgente se fazem a união e a rebelião das gentes 
contra a ameaça que nos atinge, a da negação de nós mesmos 
como seres humanos submetidos à “fereza” da ética do mercado. 
(FREIRE, 1996, p. 48). 

 

 Este alerta que Freire nos faz, convidando-nos para lutar contra tudo aquilo 

que fere a autonomia do educando e, podemos dizer, a autonomia do professor, é 

o cerne de uma das obras do espanhol José Contreras.  

 Tendo em vista que este trabalho se propõe, entre outros aspectos, a 

analisar a construção da autonomia docente, passaremos, no tópico adiante, a 

discutir este assunto a partir da obra mencionada no parágrafo anterior. 

 

2.3.3.3 O sentido de autonomia no trabalho dos professores.  

 

 Uma vez que identificamos a etimologia da palavra autonomia, bem como o 

significado daí decorrente; que abordamos filosoficamente o termo a partir das 

contribuições do filósofo prussiano Immanuel Kant; discorremos sobre a autonomia 

enquanto condição e fim da prática pedagógica a partir da concepção freiriana, 

cabe agora desvelar os sentidos que a autonomia pode assumir no trabalho dos 

professores.  

 Este intento será cumprido a partir da lente teórica do autor José 

Contreras31, na obra “A Autonomia de Professores”.32  

 José Contreras, enquanto teórico adepto do marxismo, utiliza o método 

dialético para defender a sua tese: para demonstrar o que entende por autonomia, 

ele começa por discutir o que ela não é. 

                                                           
31 Espanhol, professor da Universidade de Barcelona. 
32 Obra publicada no Brasil pela Editora Cortez, no ano de 2002. 
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 Neste sentido, o autor invoca que o processo de industrialização, motivado 

ideologicamente por uma racionalidade técnica33, acabou também por interferir na 

educação. Desse modo, tal influência resultou no fato de que os professores foram 

alijados do processo de conceber e planejar o ensino, de forma que se tornaram 

executores de técnicas concebidas por outrem (especialistas), gerando assim a 

perda do controle de suas ações. A esta separação entre concepção e execução 

do ensino, Contreras chama de proletarização do ensino: 

 

A tecnologização do ensino significou precisamente este processo 
de separação das fases de concepção da de execução, segundo o 
qual os docentes foram sendo relegados de sua missão de 
intervenção e decisão no planejamento do ensino – ao menos da 
que entrava no âmbito mais direto de sua competência: o que 
deveria ocorrer na aula -, ficando sua função reduzida à de 
aplicadores de programas e pacotes curriculares (CONTRERAS, 
2002, p. 36). 

 

 Ao discorrer sobre a proletarização do professor, Contreras está teorizando 

que, quando o docente perde o controle do processo de concepção do ensino, 

passando a ser um executor de técnicas e programas curriculares formulados por 

especialistas, ele passa a fazer parte da classe operária, pois esta também executa 

ações pensadas por outros. Neste sentido, o que se quer dizer é que as lutas e os 

anseios do professorado quando de sua proletarização passam a ser os mesmos 

da classe trabalhadora. 

 O fenômeno da proletarização é, na visão de Contreras, o que leva à perda 

da autonomia docente. Não obstante isso, ela favorece a desqualificação, pois, ao 

se criarem diversas técnicas a serem executadas, os professores passam a ser 

dependentes das orientações dos especialistas e abandonam aquelas práticas que 

o tornavam o gestor do ensino, qual seja: a capacidade de planejar e organizar o 

ensino a partir do contexto social, levando em consideração as diversas nuances 

que afetam o ofício docente.  

 Outra face desta perda da autonomia decorrente da sua proletarização é o 

consequente controle burocrático que se faz necessário devido às inúmeras 

                                                           
33 Por racionalidade técnica entende-se certa corrente teórica que, inspirada em modelos 
pretensamente científicos, concebe a prática educativa como um conjunto de técnicas, testadas e 
ordenadas, que devem ser aplicadas a fim de se obter melhores resultados. Recebe influência da 
concepção positivista da ciência e do modelo taylorista de administração. Produz um controle 
excessivo e burocrático das ações docentes.  



60 
 

técnicas e prescrições que o professor deve cumprir e também pela intensificação 

do trabalho, decorrente das inúmeras rubricas a serem observadas, o que torna o 

trabalho docente uma sobrevivência:  

 

A intensificação coloca-se assim em relação com o processo de 
desqualificação intelectual, de degradação das habilidades e 
competências profissionais dos docentes, reduzindo seu trabalho à 
diária sobrevivência de dar conta de todas as tarefas que deverão 
realizar. (CONTRERAS, 2002, p. 37). 

 

 Dentro deste espectro, podemos afirmar que a proletarização provoca a 

perda da autonomia docente, pois tira do professor a oportunidade de decidir. Esta 

ideia vem ao encontro do exposto por Paulo Freire, quando afirma: 

 

O que é preciso, fundamentalmente mesmo, é que o sujeito34 
assuma eticamente, responsavelmente, sua decisão, fundante de 
sua autonomia. Ninguém é autônomo primeiro para depois decidir. 
A autonomia vai se constituindo na experiência de várias, inúmeras 
decisões, que vão sendo tomadas (FREIRE, 1996, p. 41) 

 

 Tendo em vista que o ofício docente é de natureza intelectual, os 

professores reagem a esta perda de autonomia através de mecanismos de 

resistência: “tem sido utilizado entre os professores como modo de resistência à 

racionalização de seu trabalho e à desqualificação, (...) a reinvindicação de seu 

status de profissionais” (CONTRERAS, 2002, p. 39). 

 Os mecanismos de resistências podem ser caracterizados como formas de 

rebeldia, essencialmente éticas, no sentido de que se manifestam quando o 

professor percebe que sua vocação para ser mais, está deixando de se cumprir, 

devido às condicionantes da sua existência: 

 

Tenho afirmado e reafirmado o quanto realmente me alegra saber-
me um ser condicionado, mas capaz de ultrapassar o próprio 
condicionamento. A grande força sobre que alicerçar-se a nova 
rebeldia é a ética universal do ser humano e não a do mercado, 
insensível a todo reclamo das gentes e apenas aberta à gulodice do 
lucro. É a ética da solidariedade humana (FREIRE, 1996, p. 48). 

 

                                                           
34 Anotação do pesquisador. 
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 Freire argumenta que esta resistência tem a ver com o fato de que, como 

seres éticos, os seres humanos podem perceber a situação de condicionante; no 

caso dos professores, de perceberem a ideologia da proletarização como algo que 

os retira de sua humanidade, que impede a realização da sua vocação para ser 

mais: por isso, se rebelam, fundados numa nova ética. 

 Segundo Contreras são criados dois mecanismos de resistência, aos quais 

denomina profissionalismo e profissionalização.  

 O profissionalismo consiste em uma resistência dos professores ao processo 

de proletarização do seu trabalho a partir de uma reinvindicação de seu status de 

profissionais. Contreras afirma, citando Apple, que, conforme aumenta o controle 

sobre o trabalho dos docentes, estes podem vir a considerar o aumento das suas 

responsabilidades como uma legitimação das suas competências profissionais: 

“Conforme aumenta o processo de controle, da tecnicidade e da intensificação, os 

professores e professoras tendem a interpretar esse incremento de 

responsabilidades técnicas como um aumento de suas competências profissionais” 

(CONTRERAS, 2002, p. 40). 

 Entretanto, na visão do autor, que está apoiado em Densmore (1987) e em 

Apple (1989), tal reinvindicação, ao mesmo tempo em que configura uma resposta 

dos docentes à alienação de seu trabalho, também é um artificio ideológico criado 

pelo Estado para conseguir a colaboração dos docentes quando das reformas 

educativas, o que na verdade, pode ser classificado como mais uma forma de 

controle:  

 

É esta ideologia do profissionalismo com aparência de autonomia 
uma das estratégias da quais o Estado se valeu em diversas 
ocasiões para subtrair os possíveis movimentos de oposição, bem 
como para provocar a colaboração dos docentes diante das 
reformas educativas. (CONTRERAS, 2002, p. 41) 

 

 Portanto, apesar de ser uma forma de resistência, o profissionalismo não 

gera autonomia, porque, enquanto mecanismo ideológico formulado pelo Estado, 

faz com que os professores assumam como seu um discurso que é o mesmo que 

os aliena, ou seja, que tira deles o controle do processo.  

 Neste sentido, a construção de uma autonomia docente que engendre e 

possibilite a realização plena da vocação para ser mais dos professores (utilizando 

um termo freiriano), só é possível através da superação não só da proletarização 
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do professor (racionalidade técnica), mas também do profissionalismo, enquanto 

controle ideológico que instrumentaliza o professor. 

 Tal superação ocorre a partir da construção daquilo que Contreras chamou 

de uma nova profissionalidade docente. 

 Para o autor, a profissionalidade dos professores não pode ser construída 

através da separação entre concepção e execução. Na verdade, o ensino, além de 

uma técnica, é também uma prática social, que depende do seu contexto. A prática 

educativa, portanto, requer técnica, mas também compromisso ético e social, pois 

quem aplica uma técnica não pode assim proceder sem considerar a realidade.  

 Desse modo, a profissionalidade docente depende da autonomia do sujeito 

para dar sentido àquilo que ele faz em um determinado contexto. Para isto, é 

preciso não a aplicação de técnicas, mas sim o exercício de saberes da prática, tal 

como definido por Tardif.  

 É na legitimação e na validação dos saberes advindos da experiência, que o 

professor pode vir a compreender a sua prática e, se necessário, transformá-la a 

partir da construção de novos saberes. Neste sentido, para Contreras, a 

emancipação do professor ocorre quando este constrói a sua prática educativa 

através de uma reflexão intelectual enquanto premissa de uma nova 

profissionalidade que requer: um compromisso ético com os valores que 

configuram a prática; uma responsabilidade em reconhecer as singularidades e 

peculiaridades do contexto; e uma competência profissional que o ajude a 

compreender se os conhecimentos, valores, técnicas e teorias que possui são 

suficientes (ou não) para atender as singularidades do contexto em que atua. 

 Na verdade, a proletarização do professor (perda da autonomia), o 

profissionalismo (que ideologicamente subverte a prática educativa) e a 

profissionalidade correspondem respectivamente a um modelo dialético de tese, 

antítese e síntese.  

 Desse ponto de vista, a tese básica de proletarização dos professores que é: 

“o trabalho docente sofreu uma subtração progressiva de uma série de qualidades 

que conduziram os professores à perda de controle e sentido sobre o seu próprio 

trabalho, ou seja, a perda de autonomia” (CONTRERAS, 2002, p. 33), passa a ser 

desmontada pela reinvindicação dos professores do seu status de profissionais 

que, num primeiro momento, é, na verdade, um recorte ideológico que encobre a 
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razão de sua desqualificação (antítese), mas que pode ser uma forma de 

resistência que gere uma docência, de fato, emancipada. 

 Finalmente, é preciso salientar que a profissionalidade, tal como concebida 

por Contreras, é uma forma de fazer frente ao avanço da racionalidade técnica na 

educação, uma vez que esta é consequência do desenvolvimento tecnológico com 

vistas ao lucro e que também leva à desesperança do professor. O professor 

alienado, como um técnico que realiza uma prática instrumentalizada, perde o 

sentido ético do seu fazer porque apenas reproduz, repete uma rotina, sem sentido, 

para a qual não sabe o fim. Como diria Freire: “A aplicação de avanços 

tecnológicos com o sacrifício de milhares de pessoas é um exemplo a mais de 

quanto podemos ser transgressores da ética universal do ser humano e o fazemos 

em favor de uma ética pequena, a do mercado, a do lucro” (FREIRE, 1996, p. 49). 

Dito de outro modo: a aplicação da racionalidade técnica fere a natureza universal 

da ética do ser humano. 

 Uma vez que se explicitou o conceito de autonomia e, discutiu-se sua 

relação com as experiências formadoras, passamos a discutir no tópico seguinte o 

constructo teórico aprendizagem profissional a partir da obra de Shulman (1986; 

2014; 2019). 

 

2.3.4 Aprendizagens Profissionais. 

 

 Um dos pilares desta pesquisa, têm como premissa a ideia de que construir 

aprendizagens profissionais é um elemento fundamental para ajudar no 

desenvolvimento da autonomia docente: quando o professor aprende seu ofício e o 

conjunto de saberes que o constituem, ele desenvolve uma capacidade de ação e 

reflexão que lhe proporcionam agir com segurança, tendo em vista as 

necessidades dos seus alunos. 

 O exposto anteriormente pressupõe que existe um conjunto de saberes que 

não são apenas de ordem técnica ou acadêmica, mas também oriundos da 

experiência e da reflexão sobre a prática, num coletivo de docentes, que 

constituem a base da ação docente. Shulman retoma este argumento e explica: 

 

(...) existe “uma base de conhecimento para o ensino” – um 
agregado codificado e codificável de conhecimento, habilidades, 
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compreensão e tecnologias, de ética e disposição, de 
responsabilidade coletiva – e também um meio de representá-lo e 
comunicá-lo (SHULMAN, 2014, p. 200). 

  

 Neste sentido, Shulman (2014) também advoga que esta base de 

conhecimentos, que identifico como uma base de saberes profissionais, “deveria 

ser também a base da formação de professores e informar diretamente a prática de 

ensino” (SHULMAN, 2014, p. 200). Não obstante, penso que a aprendizagem deste 

conjunto de saberes deve ser o alvo não apenas da formação inicial, mas também 

da formação continuada, inclusive daquela que acontece dentro da escola, que é 

por excelência o local de socialização profissional dos professores. É na escola, 

junto aos seus colegas de profissão, que se aprende continuadamente a ser 

professor, que se constrói a cultura profissional, ou melhor, que se constrói a base 

de saberes profissionais fundamentais para o exercício da profissão: 

 

(...) A escola é habitualmente pensada como o sítio onde os alunos 
aprendem e os professores ensinam. Trata-se, contudo, de uma 
ideia simplista, não apenas os professores aprendem, como 
aprendem, aliás, aquilo que é verdadeiramente essencial: 
aprendem a sua profissão” (CANÁRIO apud ALMEIDA, 2013, p. 10-
11). 

 

 Esta visão parece ser corroborada por Tardif (2000) ao explicitar que “os 

saberes profissionais se desenvolvem no âmbito da carreira, na qual se dão a 

socialização profissional e a consequente aprendizagem do viver em uma escola” 

(TARDIF apud ALMEIDA, 2001, p. 69). 

 A ideia do professor como profissional, para Shulman, resulta da 

constatação de que o ensino escolar não é algo que pode ser feito por qualquer 

pessoa:  

 

(...) há certos tipos de ensino que quase ninguém pode fazer. São 
aqueles que requerem enorme conhecimento tanto do conteúdo a 
ser ensinado quanto sobre uma variedade de formas pelas quais 
outras pessoas podem aprendê-lo, bem como antecipações de 
problemas que podem acontecer ao entrar em contato com esse 
conteúdo, além dos efeitos das variações culturais que podem 
transformar um conteúdo aparentemente simples em algo complexo 
(SHULMAN, 2019, p. 7-8). 
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 Portanto, para ser professor é necessário um tipo de conhecimento 

específico, o que influencia na construção de uma identidade profissional que 

transforma uma pessoa comum em um profissional do ensino. Neste sentido, “um 

professor é alguém que usa o conhecimento, a experiência, a formação e a 

bagagem cultural que ele ou ela tem para mexer com os corações e mentes de 

pessoas jovens pelas quais é responsável” (SHULMAN, 2019, p. 5). 

 De fato, ensinar é algo próprio da natureza humana, mas, para um 

professor, ensinar vai além desta capacidade imbricada em nós pela biologia e pela 

cultura. O professor é alguém que tem a responsabilidade, usando as palavras de 

Shulman, de transformar mentes e corações. Contudo, esta responsabilidade se 

concretiza a partir de um conhecimento específico das estratégias e saberes que 

podem ser mobilizados para o cumprimento desta tarefa. 

 Estes saberes específicos, presentes na ação daqueles que ensinam, 

colocam o exercício da docência como algo que só pode ser realizado por alguém 

preparado, em outras palavras, por um profissional. 

 Portanto, segundo Shulman, ser professor exige a apropriação uma base de 

conhecimentos próprios do ensinar, que tornam o docente membro de uma 

profissão, “porque quando as pessoas se tornam membros de uma profissão elas 

aprendem as coisas de maneira profunda com o intuito de servirem uns aos outros” 

(2019, p. 6). 

 As coisas que devem ser aprendidas por um membro da profissão docente 

referem-se àqueles hábitos pelos quais o desempenho profissional vai sendo 

exercido com inteligência e habilidade: “para preparar qualquer indivíduo para 

desempenhar sua profissão com inteligência, com habilidade, é necessário 

desenvolver hábitos” (SHULMAN, 2019, p. 06). 

 Estes hábitos se formam a partir de uma base de conhecimentos da 

docência que podem ser tipificados a partir de algumas categorias. Shulman 

identifica pelo menos sete categorias (2014, p. 2006), porém, neste trabalho, 

colocaremos foco em três delas, por considerá-las fundamentais ao exercício da 

profissionalidade docente: o conhecimento do conteúdo; o conhecimento 

pedagógico do conteúdo e o conhecimento do currículo. Na próxima sessão, 

apresentarei as aprendizagens construídas pelo grupo docente, tendo como foco 

as três categorias explicitadas anteriormente. 
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 Tendo concluído este diálogo, apresento no próximo capítulo, a realidade a 

ser investigada a partir de duas ações imbricadas: explicito a criação e a 

implantação do Grupo Colaborativo do EMAI como política pública da Secretaria de 

Estado da Educação de São Paulo e a maneira como essa diretriz reverberou na 

escola que serviu de fonte para esta pesquisa.  
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CAPÍTULO 3 – O CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO 

 

3.1. O grupo colaborativo do EMAI 

 

 O capítulo que segue tem por objetivo apresentar o contexto local, temporal 

e social em que se desenvolveu a pesquisa. Se considerarmos que o objetivo geral 

desta pesquisa é analisar as aprendizagens profissionais de um grupo de 

professoras que ensinam Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

num processo de trabalho colaborativo, tal capítulo se faz necessário porque toda a 

produção de dados se deu com um grupo de professoras que participavam de um 

grupo colaborativo do EMAI. 

 Dito de outro modo: mesmo que o problema de pesquisa não esteja 

relacionado diretamente com o grupo colaborativo do EMAI, foi neste espaço que 

se desenvolveram as experiências formadoras e as aprendizagens que foram 

objeto de estudo desta pesquisa. Além disso, o trabalho colaborativo que se 

pretendeu analisar também aconteceu no espaço mencionado anteriormente. 

 Portanto, fez-se necessário descrever o que é o Grupo Colaborativo do 

EMAI, qual a sua origem, como ele reverberou e foi organizado na escola em que 

se realizou o estudo e a concepção de trabalho colaborativo presente no dispositivo 

de formação.  

 Para começar, é fundamental que o leitor compreenda que o Projeto 

Educação Matemática nos Anos Iniciais – doravante designado pela sua sigla, 

EMAI – se insere em um espectro mais amplo de enfrentamento do baixo 

desempenho dos estudantes brasileiros (em especial aqueles pertencentes à rede 

pública do estado de São Paulo) em Matemática. 

 A rede estadual de São Paulo, desde o ano de 1996, conta com um Sistema 

de Avaliação do Rendimento Escolar, o SARESP35, que visa subsidiar a 

implantação de políticas educacionais através da análise do desempenho dos 

alunos em provas de Língua Portuguesa e Matemática. 

                                                           
35 O Sistema de Avaliação do Sistema Escolar do Estado de São Paulo foi criado em 1996 e tem por 
objetivo aferir o desempenho dos alunos da rede estadual em provas de Língua Portuguesa e 
Matemática, para que, a partir dos resultados, se subsidiasse a Secretaria de Educação na tomada 
de decisão quanto à política educacional. Esta intenção pode ser verificada na Resolução SE 27, de 
29 de março de 1996, que criou o sistema de avaliação. 
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 Desde sua criação, o SARESP vem indicando a dificuldade da escola 

paulista em ensinar efetivamente a Matemática. Entretanto, este quadro de 

insucesso na aprendizagem da disciplina em destaque não pertence apenas às 

décadas mais atuais, mas já podia ser verificado, conforme aponta Pires (2012), na 

segunda metade do século XX, em Anais de Congressos de Ensino de Matemática, 

realizados no Brasil: 

 

As chamadas dificuldades de aprendizagem Matemática foram 
registradas pela literatura, desde as mais antigas experiências  
educacionais mundiais. No Brasil, em particular, Anais de 
Congresso de Ensino de Matemática das décadas de 1950 e 1960 
já revelavam as preocupações com a qualidade do desempenho 
dos estudantes nessa disciplina, embora o número de alunos na 
época fosse restrito e a competência matemática dos professores 
considerada inquestionável” (PIRES, 2012, p. 14).  

 

 Como se pode perceber, o fracasso no ensino da Matemática já é algo 

cristalizado na sociedade brasileira, mesmo quando tinham acesso à educação 

escolar, apenas um número restrito de alunos, pertencentes às elites do país.  

 A democratização do ensino público no Brasil não apenas falhou em reverter 

este quadro, como acentuou o fracasso no ensino-aprendizagem da Matemática, 

pois não foi capaz de oferecer um ensino efetivo e de qualidade para as crianças 

das camadas populares como um todo. 

 Com o intuito de reverter este quadro de insucesso, desde o ano de 2007, os 

resultados do SARESP passaram a compor o Índice de Desenvolvimento da 

Educação do Estado de São Paulo36 – o IDESP. Enquanto indicador de 

desempenho nas disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa associadas ao 

fluxo escolar (repetência), os resultados dos alunos da antiga 4ª série do Ensino 

Fundamental e atual 5º ano, tem a seguinte série histórica: 

 

Quadro 1 – Indicador de desempenho do IDESP da rede estadual de São Paulo. 

Ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Indicador 3,23 3,25 3,86 3,96 4,24 4,28 4,42 4,76 5,25 5,40 5,33 5,55 

Fonte: Secretaria de Estado da Educação. 

                                                           
36 O IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo), enquanto indicador 
de qualidade, possui dois critérios que são alinhados a fim de compor uma medição: o desempenho 
dos alunos nos exames do SARESP e o fluxo escolar. Dessa forma, O IDESP possibilita à escola 
um diagnóstico da qualidade do seu ensino, apontando os aspectos que precisam ser priorizados. 
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 Tendo em vista que a escala do indicador do IDESP varia de 0 a 10, pode-se 

perceber que nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, apesar de o índice atual 

ainda não representar um patamar de qualidade aceitável (o desempenho da rede 

ainda encontra-se na metade da régua), vem apresentando um progressivo avanço 

na aprendizagem dos alunos. Poderíamos nos perguntar, então, a que se deve 

este crescimento nos resultados.  

 Na verdade, desde o ano de 2008, a Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo37 implementou como política pública o Programa Ler e Escrever, que 

inicialmente teve como foco de sua atuação o desenvolvimento de ações para 

melhorar os índices de aprendizagem da alfabetização e da Língua Portuguesa. 

 Contudo, a partir do ano de 2012, a SEESP38 inclui como parte daquele 

programa o Projeto Educação Matemática nos Anos Iniciais – o Projeto EMAI – que 

tinha como objetivo “articular o processo de desenvolvimento curricular em 

Matemática, a formação de professores e a avaliação, elementos-chave de 

promoção da qualidade da educação” (São Paulo, 2012). 

 A efetivação do EMAI enquanto política pública trouxe grandes benefícios à 

aprendizagem dos alunos, pois a sua criação ajudou a manter e elevar o padrão de 

qualidade da rede, como pode ser visto nos resultados expostos na tabela 1. 

 Uma vez que se identificou que o avanço na aprendizagem em Matemática 

na rede pública paulista se deu, sobretudo, pela criação e implementação do EMAI, 

precisamos avançar na discussão e compreender que, enquanto política pública, 

aquele se constituiu de três ações principais, a saber: 

 1ª. Criação e impressão de materiais curriculares para os professores e 

alunos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

 2ª.  A criação de grupos colaborativos nas unidades escolares para estudo 

do Currículo; 

 3ª. O oferecimento de cursos na modalidade EAD com o intuito de 

aprofundar os pressupostos teóricos, metodológicos e didáticos em torno dos 

conteúdos, competências e habilidades previstos no material.  

                                                           
37 Doravante designada pela sigla SEESP. 
38 Desde abril de 2019, a sigla da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo mudou para 
SEDUC. Uma vez que o sítio eletrônico da instituição ainda corresponde àquele utilizado quando do 
nome e siglas antigas e que ainda nos dias de hoje o referido portal ainda mantém o nome antigo da 
Secretaria, optei por manter a sigla que historicamente identificou tal órgão público do governo 
paulista. 
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 Dessa forma, estas três ações visavam corroborar com o avanço dos alunos 

e se articulavam, de modo que uma dependia da outra. De fato, desde o início do 

projeto, tinha-se a clareza de que não bastava colocar os livros nas mãos de 

alunos e professores: 

 

Deste modo, apenas o uso destes materiais não pode garantir que 
os objetivos de cada atividade sejam cumpridos, já que a ação do 
professor tem também grandes influências na prática em sala de 
aula. Por isso, a proposição de grupos colaborativos, tanto para a 
elaboração como para o acompanhamento do uso do material, 
constitui-se uma ação relevante para reflexão de como tais 
materiais estão sendo colocados em prática e quais recursos são 
mobilizados pelos professores (PACHECO, 2016, p. 5). 

  

 Entretanto, quero ressaltar agora a importância da segunda ação para o 

projeto EMAI, já que ela se associa ao objeto de estudo desta pesquisa. 

 A criação de grupos colaborativos no EMAI tem como objetivo transformar a 

escola num lugar de formação e desenvolvimento profissional dos professores a 

partir da pesquisa e da reflexão sobre a prática. A concepção é de que não bastava 

apenas criar materiais curriculares e entregá-los aos alunos e professores. Era 

preciso também investir na formação dos docentes, pois são eles os responsáveis 

por desenvolver e qualificar qualquer proposta curricular. 

 Outro aspecto relevante é que não se desejava promover qualquer formação 

docente. Almejava-se um processo formativo que superasse o isolamento do 

professor, tornando-o parte de um coletivo, que produz conhecimento na e pela 

prática, através do apoio da pesquisa e do trabalho colaborativo, pois, conforme 

sustenta Crecci, citando Fiorentini: “o conhecimento em prática é produzido pela 

participação legítima em comunidades” (2018, p. 84). 

 Para viabilizar isto, a SEESP criou em 2012, o dispositivo legal que 

garantiria as condições para a consolidação de grupos colaborativos de Educação 

Matemática nas escolas dos Anos Iniciais. A Resolução SE 46 de 2012, que, 

dispondo sobre a formação em serviço do professor, dava providências correlatas 

ao EMAI, instituiu: 

Artigo 1º - Os docentes regentes de classe do segmento de 1º a 5º 
anos do ensino fundamental, interessados em ampliar sua 
formação profissional, com aprofundamento de conhecimentos, 
poderão, opcionalmente, a partir do corrente ano, fazer jus a mais 2 
(duas) horas semanais de trabalho, para participar de ações e 
reuniões voltadas à melhoria da prática docente, previstas pelo 
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Programa Ler e Escrever, com especial ênfase ao ensino da 
Matemática. 
Parágrafo único – As 2 (duas) horas semanais, a serem acrescidas 
à carga horária total atribuída ao Professor Educação Básica I, 
deverão ser cumpridas na unidade escolar, em horas de trabalho 
docente, consecutivas, que serão remuneradas a título de horas de 
trabalho pedagógico (SÃO PAULO, 2012). 

  

 Ao garantir duas horas de trabalho semanal remunerado na escola para 

aprofundamento dos conhecimentos e melhoria da prática de ensino em 

Matemática, foram garantidas as condições materiais para a efetivação dos grupos 

colaborativos nas unidades escolares. 

 Estes grupos de estudos, constituídos como colaborativos, deveriam ser 

organizados pelos Professores Coordenadores com atividades que contassem com 

a participação dos docentes. 

 A partir da leitura dos documentos oficiais (SÃO PAULO; 2012; SÃO PAULO 

2013) e de diferentes autores (PACHECO, 2016; SILVA.; GAMA, 2016), é possível 

inferir, com base no referencial teórico assumido no projeto (ARNAIZ, 1999), que, 

para o EMAI, grupos colaborativos são aqueles “grupos em que todos os 

componentes compartilham decisões conforme suas possibilidades e interesses, 

visando objetivos comuns negociados pelo coletivo” (ARNAIZ; HERRERO; 

GARRIDO; DE HARO, 1999 apud PACHECO, 2016). 

 Os benefícios trazidos pelos Grupos de Estudo do EMAI, puderam ser vistos 

inclusive na escola onde atuo. A fim de ilustrar este fato, recorro mais uma vez à 

análise de indicadores de desempenho; porém, desta vez, explicito os dados da 

unidade escolar em que atuo, desde o ano de 2006, a Escola Estadual Professora 

Nidelse Martins de Almeida, localizada no município de Carapicuíba, Região 

Metropolitana de São Paulo. Segue a série histórica do indicador de desempenho 

da escola, específico de Matemática, no IDESP: 

 

Quadro 2 – Indicador de desempenho do IDESP em Matemática da Escola Estadual 
Professora Nidelse Martins de Almeida. 

Ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Indicador 2,29 3,14 2,85 3,58 4,13 3,60 4,38 4,82 4,91 5,15 5,13 4,73 

Fonte: Secretaria de Estado da Educação. 

 

 No geral, a análise do desempenho indica um avanço crescente em 

Matemática, com alguns períodos de declínio, notadamente nos anos de 2009, 
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2012 e 2018. Contudo, se consideramos os períodos seguintes às baixas de 2009 

e 2012, veremos que a escola conseguiu superar a queda e elevar o rendimento 

para além do resultado obtido anteriormente. Duas causas podem ser atribuídas a 

este crescente desempenho. Passemos a analisá-las. 

 Se dividirmos a série histórica, tendo como marco a criação do projeto EMAI, 

no ano de 2012, teremos dois períodos: aquele que compreende os anos de 2007 

a 2012; e outro, que engloba os anos de 2013 a 2018. 

 O primeiro período corresponde àquela fase em que, ingressei nesta escola 

como professor. Como já explicitado para o leitor no capítulo de introdução, os 

docentes da escola desenvolveram um trabalho coletivo que visava qualificar a 

aprendizagem dos alunos. Imbuídos desta crença, os professores compartilharam 

ideias e avançaram nos estudos sobre as hipóteses que os alunos formulavam 

para construir os conhecimentos matemáticos. Puderam, assim, planejar e 

arquitetar um rol de atividades, materiais didáticos e intervenções que passaram a 

fazer parte da prática pedagógica da escola. Como pode se ver, isto justifica o 

avanço dos alunos neste primeiro período. Cabe ressaltar que todo este 

conhecimento foi construído cotidianamente, a partir das demandas colocadas pela 

realidade desta unidade escolar. 

 Entretanto, quando da criação dos grupos de estudo do EMAI, em 2012, os 

docentes da escola vislumbraram a possibilidade de potencializar a qualidade do 

ensino de Matemática. Os indicadores do segundo período, equivalentes aos anos 

de 2013 a 201839, demonstram isso. 

 Cabe ressaltar que este segundo período coincide também com o momento 

em que assumo, neste mesmo local, a função de Professor Coordenador 

Pedagógico. Desde o primeiro dia nesta nova função, procurei apoiar a formação 

dos professores em Matemática e o grupo de estudos do EMAI se apresentou 

como uma maneira de efetivar esta intenção. 

 O início na função de Coordenador Pedagógico apresentou inúmeros 

desafios, entre eles um em especial: muitos professores da escola passaram a se 

aposentar e recebemos uma quantidade considerável de novos professores. Estes 

docentes traziam muitas dificuldades para compreender a importância do grupo 

                                                           
39 A queda do indicador de desempenho em Matemática no ano de 2018 deve-se a uma difícil fase 
de transição pela qual a escola passou. Neste ano, a troca de quase todos os membros da equipe 
gestora interferiu no desempenho da unidade. 



73 
 

colaborativo e possuíam defasagens na compreensão dos embasamentos teóricos 

que organizam as atividades do EMAI. 

 Esta situação, inevitavelmente, levava-os a minimizar a importância das 

situações didáticas (presentes no material curricular do EMAI) para o aprendizado 

da Matemática. Em muitas ocasiões, precisei orientar estes professores quanto a 

procedimentos didáticos e mesmo, não raras vezes, tive de compartilhar com eles 

a regência destas aulas, pois demonstravam muita insegurança em desenvolver 

propostas de atividades que, além de não conhecerem os pressupostos teóricos 

que as sustentavam, também não entendiam, na prática, como iriam conduzir aulas 

em que os alunos precisam trabalhar em grupos, discutir soluções para os 

problemas e socializá-los.  

 Esta experiência foi, para mim, formadora, pois me colocou um 

questionamento: Como vou ajudar estes professores a desenvolverem uma prática 

pedagógica reflexiva e inovadora sem dependerem totalmente das minhas 

orientações?  

 Não pude negligenciar a situação e sabia que precisava encontrar uma 

solução que passava pela formação continuada numa perspectiva de trabalho 

colaborativo. Tal como destaca Ponte (2012), coube a mim, enquanto Coordenador 

Pedagógico, 

 

Encontrar formas apropriadas para favorecer os processos naturais 
de desenvolvimento profissional do professor. Neste quadro, 
emergem três ideias fundamentais: a colaboração, a prática como 
ponto de partida da formação e a investigação sobre a prática como 
processo fundamental de construção do conhecimento (PONTE, 
2012, p. 08). 

 

 A citação de Ponte elucida também a maneira como passei a conceber o 

Grupo do EMAI: na verdade, pude entender melhor a importância deste grupo 

enquanto estratégia de desenvolvimento profissional dos professores a partir de um 

trabalho colaborativo com foco na reflexão sobre a prática. Estes aspectos, no meu 

entender, ajudariam a produzir transformações na prática destes professores e, 

assim, desenvolver a autonomia. 

 A colaboração é fundamental para o desenvolvimento profissional dos 

professores. Historicamente, o professor está imerso numa cultura profissional que 

o isola do coletivo dos docentes e de sua escola. Toda transformação pretendida 
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precisa, antes de tudo, romper com este isolamento profissional e instituir a 

colaboração entre docentes e coordenadores pedagógicos, no sentido de 

possibilitar alcançar a aprendizagem dos alunos e o desenvolvimento profissional 

dos docentes.  

 Cientes destes pressupostos, um dos documentos orientadores do EMAI, 

intitulado “Recuperando algumas reflexões sobre a atuação de formador” de autoria 

da Professora Doutora Célia Maria Carolino Pires (2012), assessora do Projeto, 

demonstra aspectos fundamentais sobre o trabalho colaborativo e o papel do 

formador nestes grupos.  

 A seguir, apresentamos os fundamentos teóricos que embasam a 

organização dos grupos colaborativos do EMAI, a partir de dois referenciais: a obra 

citada anteriormente (PIRES, 2012) e a dissertação de mestrado40 de Ivan Cruz 

Rodrigues, que, além de orientando de Pires, é também um dos idealizadores do 

EMAI. 

 Pires (2012) e Rodrigues (2006) afirmam que o trabalho colaborativo é 

essencial na educação continuada dos professores dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental e relatam experiências em que a criação de grupos colaborativos 

entre docentes foi fundamental para promover a discussão e reflexão sobre a 

prática. Também nós, em nossa prática cotidiana, verificamos que a constituição de 

grupos de estudos que visem investigar e refletir sobre a prática é essencial para 

promover o desenvolvimento profissional dos professores. 

 O coordenador pedagógico, ao mediar a formação continuada, deve criar 

espaços para discussão, com grupos colaborativos de estudo e reflexão sobre a 

prática. São estes grupos, conforme defende Rodrigues (2006, p. 58), que 

permitem aos professores enxergarem aspectos que precisam de melhorias e 

avanços, bem como aqueles que estão de acordo com os objetivos estabelecidos 

pela escola e pelo próprio grupo. 

 Dados das pesquisas e da literatura em torno da formação continuada de 

professores que ensinam Matemática como, por exemplo, a tese de Curi (2004) 

                                                           
40 Esta dissertação de mestrado foi defendida em 2006, na Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, no Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática. Teve como título 
“Resolução de problemas em aulas de Matemática para alunos de 1ª a 4ª séries do ensino 
fundamental e a atuação dos professores”. Ainda hoje o autor continua assessorando a Secretaria 
de Educação do Estado de São Paulo. 
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apontam que os conhecimentos dos professores dos anos iniciais sobre os 

conteúdos matemáticos e didáticos são limitados. Neste sentido, os grupos de 

colaboração, articulados e mediados pelos coordenadores pedagógicos podem 

aprofundar estes conhecimentos, tão necessários ao exercício docente.  

 Pires (2012, p. 2) afirma que, no grupo colaborativo, o coordenador 

pedagógico precisa permitir que os conhecimentos, concepções e crenças dos 

professores venham à tona e assim possam ser desvelados. Isto só acontecerá se 

o CP elaborar e desenvolver pautas formativas. Assim, ter clareza dos objetivos 

pretendidos; levantar os conhecimentos prévios dos professores e organizar um 

plano de atividades compatível com o tempo disponível são elementos 

fundamentais no processo de elaboração destas pautas, conforme esclarece a 

autora. 

 Neste sentido, assim como Rodrigues, Pires também salienta a importância 

de articular os estudos dos conteúdos matemáticos, didáticos e curriculares no 

trabalho do grupo colaborativo com a reflexão sobre a prática. 

 O contexto acima mencionado se faz num movimento contínuo de reflexão – 

ação – reflexão. Rodrigues, citando Schön (2006, p. 63), afirma que a competência 

docente se constrói num movimento tríplice de reflexão: a reflexão-na-ação; a 

reflexão-sobre-a-ação; e finalmente, a reflexão-sobre-a-reflexão-na-ação. 

 A reflexão-na-ação pressupõe que o professor, quando de sua atuação na 

sala de aula, pensa sobre o que está fazendo enquanto está fazendo. Já a 

reflexão-sobre-a-ação é um processo individual ou coletivo, que permite a reflexão 

sistemática sobre a prática e contribui para mudar o desempenho profissional do 

professor. 

 Podemos assim, afirmar, que o objetivo dos grupos colaborativos de reflexão 

sobre a prática é a reflexão por parte do professor sobre sua atuação, a fim de 

explicitá-la, compreendê-la e transformá-la. 

 Para que os professores possam compreender sua ação, o movimento do 

grupo colaborativo precisa favorecer a construção, por parte dos docentes, de um 

conjunto de saberes a serem utilizados na ação. 

 Ao fundamentarem a ação do professor, estes saberes passam a fazer parte 

de sua prática. Contudo, também é preciso que os docentes se separem, em 

alguns momentos, de sua ação, para refletir sobre ela e, assim, aprender novos 
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conhecimentos, que serão posteriormente utilizados novamente na ação. Dessa 

forma, cria-se um “círculo virtuoso” de reflexão-prática. 

 É este círculo virtuoso de prática-reflexão que, segundo Rodrigues, leva ao 

desenvolvimento profissional dos professores. A nosso ver, ele é o fim último dos 

grupos colaborativos (do EMAI) de estudos e reflexão sobre a prática. 

 Percebe-se, assim, como a atuação enquanto formador no Grupo 

Colaborativo me trouxe inúmeras aprendizagens: a importância do trabalho 

colaborativo para o desenvolvimento profissional do professor; o papel do CP 

enquanto formador e transformador; a relevância da ação-reflexão-ação na 

construção dos saberes dos professores, entre outros. Porém, agora é relevante 

entender melhor como se organiza este processo, tendo clareza das experiências 

que produzem transformação e do papel que os outros colegas professores, o CP e 

o próprio grupo têm nestas mudanças.  

 Para tanto, no próximo capítulo, apresentamos os princípios epistêmicos e 

metodológicos que fundamentam a construção do presente trabalho bem como 

descrevo os procedimentos utilizados na produção dos dados. 
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CAPÍTULO 4: APORTES METODOLÓGICOS  

 

4.1 A pesquisa narrativa enquanto abordagem de estudo 

 

 Ao refletir sobre o objeto de estudo desta pesquisa, que são as experiências 

formadoras em um grupo colaborativo, pude elencar como questões de pesquisa: 

a) Quais experiências vivenciadas num grupo colaborativo de Educação 

Matemática possibilitaram aprendizagens profissionais às participantes?; e  b) Qual 

papel os professores que participam deste grupo atribuem ao trabalho colaborativo 

e ao Coordenador Pedagógico na construção de suas aprendizagens 

profissionais?. Compreendi que a abordagem mais adequada para o trabalho era a 

qualitativa, uma vez que a natureza do objeto de estudo implicava a necessidade 

de analisar e compreender o processo de construção das aprendizagens 

profissionais no contexto das experiências formadoras e suas contribuições para o 

desenvolvimento da autonomia para ensinar Matemática.  

 Entretanto, o método, bem como a técnica, a serem utilizados ainda eram 

uma questão obscura, ou seja, não conseguia visualizar com clareza qual 

abordagem era mais coerente com o objeto de estudo que pretendia investigar. De 

fato, ao iniciar a construção do projeto de pesquisa, estabeleci como técnicas de 

recolha de dados a produção de questionários a serem respondidos por 

coordenadores pedagógicos e professores, como também previ a utilização de 

entrevistas semiestruturadas com os coordenadores pedagógicos. 

 Não tardou muito para que esta escolha fosse anulada: em decorrência da 

minha participação, no segundo semestre de 2019, numa disciplina denominada 

“Pesquisa Narrativa: perspectivas teórico-metodológicas para estudo do trabalho e 

da formação”. Iniciei um processo de transformação e construção que não só 

interferiram diretamente na minha identidade enquanto formador e pesquisador, 

mas, especificamente, possibilitou a escolha da pesquisa narrativa enquanto 

abordagem de estudo. Tal mudança ocorreu motivada por duas descobertas.  

 A primeira delas refere-se ao fato de que a pesquisa pode ser um processo 

formativo, tanto para os sujeitos que dela participam quanto para o autor-

pesquisador que também se forma ao pesquisar. 
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 A outra diz respeito ao fato de que é possível utilizar um método que 

privilegie as experiências das participantes, através de suas histórias de vida. Esta 

alternativa (de pesquisa) está centrada na concepção de que, ao se desvelar um 

objeto de estudo, as trajetórias vividas pelos indivíduos são um instrumento capaz 

de formar e de tornar visíveis as condicionantes de um processo. 

  Tais descobertas evidenciaram a importância da pesquisa narrativa e a 

coerência que estabelecia com meu objeto de estudo. De fato, a pesquisa narrativa 

alinha-se aos estudos de enfoque qualitativo. Neste enfoque de pesquisa, assume-

se, no dizer de Souza e Meireles (2018, p. 21), a subjetividade e os dados 

qualitativos como perspectiva mais adequada para compreender os sujeitos e os 

fenômenos sociais. 

 Ao optar pela escolha da pesquisa narrativa como instrumento metodológico, 

tinha-se em mente um objetivo particular que refletia as minhas crenças enquanto 

pesquisador. Neste sentido, coloquei-me alguns questionamentos: “Qual a razão 

da minha escolha pela pesquisa narrativa? Em função de que estaria abandonando 

outros procedimentos de pesquisa para optar pelas narrativas de histórias de 

vida?”. A resposta para estas indagações é clara e simples: a pesquisa narrativa se 

inscreve num pressuposto epistêmico-metodológico que concebe a pesquisa como 

espaço de formação e a coloca na contraposição da pesquisa tradicional, que é 

puramente acadêmica e instrumental. Neste sentido, Delory-Momberger esclarece 

o sentido formativo que a pesquisa narrativa assume: 

 

[os pesquisadores narrativos]41 apelam para procedimentos de 
exploração e se inscrevem, com efeito, contra uma definição 
acadêmica e instrumental da intervenção formativa e desenvolvem 

uma concepção global da formação” (DELORY-MOMBERGER, 
2006, p. 361). 

 

 Portanto, a escolha da pesquisa narrativa revela uma coerência com minha 

trajetória enquanto formador e pesquisador, pois a pesquisa forma ao mesmo 

tempo aquele que dela participa, bem como a seu autor. 

 A literatura sobre o assunto é vasta, porém, de diferentes nuances. 

“Pesquisa narrativa”, “narrativas”, “histórias de vida e formação” são todos termos 

que estão sob um mesmo guarda-chuva e trazem em comum a ideia de que as 

                                                           
41 Anotações e grifos do pesquisador. 
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trajetórias de vida dos indivíduos podem ser objetos de pesquisa e formação. Tal 

configuração reflete uma abordagem que se convencionou chamar “método 

(auto)biográfico” e pode ser respaldada quando lemos, em Souza e Meireles (2018, 

p. 22), que “os métodos (auto)biográficos fazem parte de uma abordagem 

metodológica que engloba um extenso universo de pesquisas que utilizam as 

narrativas dos sujeitos para valorizar a singularidade de suas vidas”. 

 Também é possível perceber na leitura e análise de diversos autores da 

área que, muitas vezes, “pesquisa narrativa” e “método (auto)biográfico” são 

utilizados como sinônimos. Contudo, ao utilizar estas expressões em meu trabalho, 

o faço no sentido de explicitar que o método (auto)biográfico é uma abordagem 

investigativa, que respalda o trabalho com a pesquisa narrativa, enquanto 

instrumento metodológico. 

 Tal polissemia pode ser mais bem compreendida ao analisarmos as 

diferentes vertentes que a abordagem (auto)biográfica assumiu, especialmente no 

Brasil. De acordo com estudo desenvolvido por Passeggi e Souza (2018), podem 

ser verificadas quatro grandes orientações neste campo de estudos no Brasil: 

 

A primeira considera as narrativas autobiográficas como um 
fenômeno antropológico [...]. A segunda orientação utiliza as 
narrativas como fonte e método de investigação qualitativa, 
indagando-se sobre práticas sociais, não apenas para produzir 
conhecimento sobre essas práticas, mas para perceber como os 
indivíduos dão sentido a elas. A terceira orientação faz uso dessas 
narrativas como dispositivos de pesquisa-formação, instituindo o 
sujeito como pessoa interessada no conhecimento que ela produz 
para si mesma (Souza, 2006). Finalmente, a quarta orientação 
estuda a natureza e a diversidade discursiva das escritas (grafias) 
da vida (bios) (PASSEGGI; SOUZA, 2016, p. 10).   

 

 Esta dissertação faz parte do conjunto de estudos que tem a terceira 

vertente como orientação (portanto, se insere num movimento epistêmico-político), 

pois, ao reunir as participantes da pesquisa num espaço em que tinham de 

recontar suas narrativas de formação, não só o desvelamento do objeto de 

pesquisa se colocava como objetivo, como também se desejava que, ao aprender 

sobre si e sobre os outros, participantes e pesquisador pudessem se transformar 

pela reflexão provocada pelo ato de narrar. 

 Mas, o que vem a ser pesquisa narrativa? 
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 Tal resposta pode ser encontrada em Crecci (2018), Delory-Monberger 

(2006) e Souza e Meireles (2018). O diálogo entre estes autores será profícuo no 

entendimento mais amplo da pesquisa narrativa e das implicações destes 

conceitos para com este estudo. 

 De acordo com Crecci, a pesquisa narrativa é um: 

 

modo de compreender e investigar a experiência  através da 
colaboração entre pesquisadores  e participantes ao longo do 
tempo, em algum local especifico ou em diversos lugares, em uma 
interação através do tempo (CLANDININ; CONNELY, 2000 apud 
CRECCI, 2018, p. 84). 

 

 A definição exposta por Crecci é relevante para uma melhor compreensão 

desta pesquisa. De fato, as participantes foram reunidas em um lugar específico, 

que corresponde à escola onde atuo na rede estadual. Já o tempo de realização, 

se deu entre os meses de outubro e dezembro do ano corrente, através de um 

dispositivo que permitia aos participantes investigarem suas experiências, mediante 

narrativas, que foram produzidas num movimento colaborativo de escritura de si 

(autobiografia) e de consideração do olhar do outro para as histórias pessoais 

(heterobiografia).  

 Por sua vez, Delory-Momberger, ao defender tal abordagem, o faz 

explicitando a importância que as experiências assumem na narrativa que o 

indivíduo faz de si mesmo: 

 

A história de vida tem lugar na narrativa. O que dá forma ao vivido e 
à experiência dos homens são as narrativas que eles fazem (...). A 
narrativa é o lugar onde o indivíduo humano toma forma, onde 
elabora e experimenta a história de sua vida (DELORY-
MONBERGER, 2006, p. 363). 

 

 A contribuição desta definição para este trabalho se faz no sentido de 

corroborar a opção do pesquisador por um dispositivo de pesquisa-formação. 

Quando Delory-Momberger identifica a narrativa como o lugar onde o indivíduo 

constrói a sua história, ela aponta para a dimensão formativa do narrar: ao fazê-lo, 

o indivíduo experimenta um processo de reflexão calcado no mecanismo de 

entender os pontos de convergência de suas experiências, identificando assim as 

razões do seu agir. Este mecanismo foi vivenciado pelas participantes deste 
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estudo, com o objetivo de ajudá-las a identificar as experiências em Educação 

Matemática que possibilitaram suas aprendizagens. Na verdade, narrar e recontar 

estes episódios e situações tem um caráter formativo, pois transforma o vivido em 

história.  

 Quando o sujeito narra o vivido, o potencial formativo desta abordagem se 

concretiza, pois o fato de um indivíduo ter uma vida não implica que 

necessariamente possua também uma história: temos uma vida, mas temos de dar 

a ela uma história. E isto só é possível quando a pessoa humana se torna autora 

de si mesma através da narrativa de sua própria experiência. 

 Souza e Meireles (2018, p. 21) assim identificam a pesquisa narrativa: 

 

A pesquisa narrativa constituiu-se como uma perspectiva fértil de 
investigação, permitindo romper com o antigo paradigma entre o cientista 
e o objeto estudado, e, do mesmo modo, capturar, compreender e 
interpretar experiências humanas, inscritas numa realidade subjetiva (olhar 
para si) e intersubjetiva (relação com o outro). (SOUZA; MEIRELES, 2018, 
p. 21) 

 

 A definição anteriormente exposta revela a coerência que quis estabelecer 

entre meu percurso de formador de professores com a história que, enquanto 

pesquisador, começava a construir. O que desejo dizer é que, observando uma 

homologia de processos, eu identificava minha pesquisa como mais um espaço 

que tanto formador quanto participantes teriam para se formar a partir da 

hermenêutica que fariam de suas histórias de vida. 

 Uma vez explicitadas as concepções de pesquisa narrativa, sua importância 

e implicações para o estudo, convém agora explicitar o processo de escolha do 

dispositivo utilizada para produção dos dados. 

 Souza e Meireles (2018) desenvolveram um trabalho de pesquisa, segundo 

o qual podemos concluir que o método (auto)biográfico pode ter diferentes fontes, 

que se organizam em três campos distintos, mas que dialogam entre si: as 

narrativas orais, as narrativas escritas e as imagéticas. Por sua vez, cada um 

destes campos possui instrumentos de produção de dados específicos. O 

fluxograma a seguir ajuda a ilustrar este panorama: 
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Fluxograma 1: Fontes e instrumentos de Coleta do Método Autobiográfico. 
 

 

(possui três fontes)  

  

 

 

 

                                                                                                                                         

 

                                                               

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo próprio pesquisador (2019). 

 

As fontes orais (entrevistas e relatos) priorizam a produção de informação 

através das exposições faladas. Por sua vez, as fontes escritas (cartas, diários, 

memoriais de formação e ateliê biográfico) geram as informações a partir das 

escritas sobre si. Já as fontes imagéticas, por intermédio de diferentes linguagens, 

permitem a interpretação das experiências vividas. 

 A escrita assume um papel importantíssimo na construção da historicidade 

da pessoa humana. O registro permite aos sujeitos fazer História através do 

empoderamento que o movimento ação-reflexão-registro é capaz de gerar. 

Passeggi, citando Ricouer (2001, p. 149), esclarece que o texto escrito pode fazer 

emergir uma consciência histórica, pois o ato de escrever propicia uma 

compreensão da própria experiência através do distanciamento da relação consigo 
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FONTES ORAIS FONTES ESCRITAS FONTES IMAGÉTICAS 

ENTREVISTAS 
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DIÁRIOS 
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mesmo e com o outro. Por isto, optei por utilizar o dispositivo denominado ateliê 

biográfico de projeto, pois nele o texto escrito é o suporte para a narração. No 

tópico a seguir, passo a descrevê-lo com maior profundidade. 

 

4.2. A produção de dados a partir do ateliê biográfico de projeto 

 

 Tendo em vista que o presente estudo se configura como uma pesquisa-

formação, optei por eleger um dispositivo denominado “ateliê biográfico de projeto”. 

Este dispositivo foi criado por uma pesquisadora franco-suíça chamada Christine 

Delory-Momberger. 

 O ateliê biográfico de projeto é assim definido por Delory-Momberger: 

 

É um procedimento que inscreve a história de vida em uma 
dinâmica prospectiva que liga o passado, o presente e o futuro do 
sujeito e visa fazer emergir seu projeto pessoal, considerando a 
dimensão do relato como construção da experiência do sujeito e da 
história de vida como espaço de mudança aberto ao projeto de si.42  
(DELORY-MOMBERGER, 2006, p.359) 

 

 A escolha do ateliê biográfico de projeto, enquanto dispositivo que permitiria 

a produção dos dados desta pesquisa-formação, se justifica por conter uma forte 

dimensão formativa, conforme Souza e Meireles (2018) verificaram ao mapear 

pesquisas realizadas no GRAFHO43: “nas pesquisas mapeadas o uso dos ateliês 

como fonte de produção de dados biográficos, justifica-se em função de sua 

dimensão formativa inscrita duplamente em um espaço pessoal e coletivo” (p. 29). 

 O ateliê prevê como tarefa essencial da pesquisa-formação a elaboração de 

uma (auto)biografia. Esta pode ser considerada um relato em que o sujeito realiza 

um duplo movimento: ele reflete sobre como constrói sua experiência ao mesmo 

tempo em que utiliza a sua história de vida como espaço de formação.  

 Este relato está intimamente ligado à narrativa que o sujeito faz de si, pois é 

através dela que o ser humano constrói a sua história.  

                                                           
42 Grifo da autora. 
43 O Grupo de Pesquisa (Auto)biográfica, Formação e História Oral – GRAFHO, da Universidade 
Estadual da Bahia, teve suas dissertações e teses, produzidas no período de 2008 a 2016, 
levantadas na referida publicação que objetivava mapear a variedade de objetos de estudos e 
procedimentos de pesquisa presentes nestes trabalhos. 
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 Esta perspectiva implica um segundo motivo que justifica a escolha do ateliê 

enquanto dispositivo de produção de dados. Também este motivo está intimamente 

ligado a um dos objetivos específicos desta pesquisa, que é analisar a 

emancipação dos docentes. Passeggi (2011, p. 151) se refere ao ateliê como 

instrumento de promoção de autonomia ao colocar em xeque as posições de 

pesquisadores e formadores que utilizam o dispositivo mais em função de 

(con)formação dos participantes do que de sua emancipação. 

 Outro aspecto determinante para a compreensão deste dispositivo é a 

maneira pela qual ele articula as temporalidades (passado-presente-futuro) na 

construção do relato de si, objetivando aos sujeitos investigar suas experiências de 

vida tendo em vista a construção de um projeto de si. 

 O aspecto formativo do ateliê biográfico leva em consideração a 

necessidade de os indivíduos construírem um projeto de desenvolvimento 

profissional que articule as experiências vividas (passado), as aprendizagens 

construídas (presente) e as ações para avançar nas suas necessidades (futuro). 

Tem-se, assim, um movimento prospectivo, no qual se analisa o passado a fim de 

entender os pontos de convergências das experiências vividas, o que pode levar o 

indivíduo ao estabelecimento de um projeto de si, que decorre da compreensão 

dos matizes que orientam a sua ação. Assim se exprime Delory-Momberger sobre 

esta dinâmica: 

 

[O ateliê biográfico visa uma]44 construção prospectiva do passado 
ou, para dizê-lo em outros termos, da maiêutica do passado para o 
futuro: o impulso do projeto de si permite advir à perspectiva de 
uma história que desenha um futuro possível e se concretiza em 
projetos singulares. Vias se abrem, não porque o passado foi 
reconhecido como tal e por si mesmo, mas porque a dinâmica 
prospectiva induziu uma história de si, que não está fechada sobre 
si, mas que dá lugar ao que virá, deixando emergir potencialidades 
projetivas (2006, p. 365). 

 

 O instrumento da narração presente no ateliê biográfico permite ao indivíduo 

se construir mediante a narrativa de sua própria história. A este processo de escrita 

de si, ou melhor, de invenção de si e da sua história por intermédio da narrativa, 

Delory-Momberger denominou autobiografização. Contudo, associado a esse 

                                                           
44 Anotações e grifos do pesquisador. 
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processo está outro igualmente importante: a heterobiografização, que foi assim 

definida pela autora: “a forma de escrita de si que praticamos quando nos 

confrontamos com a narrativa de outrem” (2008, p.60). No outro, a pessoa humana 

pode se enxergar, pois somos seres sociais. De fato, as categorias que formam 

nossa identidade, enquanto dimensões particulares, foram construídas por meio de 

um processo de socialização pelo qual incorporamos comportamentos e raciocínios 

de outras pessoas no decurso das interações que fazemos com os vários outros 

que perpassam nossa existência. 

 O desejo de tornar-se autor de si, com a relevante contribuição do outro é, 

na verdade, a expressão da necessidade que temos de projetar a nós mesmos, 

pois ninguém é, nós estamos sendo, conforme nos ensinou Heráclito de Éfeso45: a 

natureza inconclusa do ser humano cria a necessidade de nos inventarmos e nós o 

fazemos pela narrativa e movidos por  “um impulso para frente, uma orientação 

para o futuro” (DELORY-MOMBERGER, 2008, p.63). 

 Tendo exposto a definição do ateliê e explicitado alguns de seus 

fundamentos epistêmico-metodológicos, faço, a seguir, uma caracterização das 

participantes da pesquisa-formação. 

 

4.3 Caracterização das participantes da pesquisa 

 

 Optei por escolher como participantes desta pesquisa nove professoras que 

exercem a docência na escola em que atuo enquanto Professor Coordenador.  

 Estes docentes fazem parte de um Grupo Colaborativo da escola com o 

objetivo de implementar, refletir e analisar as propostas de ensino e aprendizagem 

da Matemática, a partir do Projeto EMAI46, como parte do Currículo Oficial de 

Matemática do Estado de São Paulo para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

 Amanda tem 42 anos de idade, é solteira, nasceu e reside em Osasco, 

município da região oeste da Grande São Paulo. Cursou o Magistério e graduou-se 

em Pedagogia. Atualmente acumula dois cargos de professora dos Anos Iniciais, 

                                                           
45 Heráclito de Éfeso, filósofo grego do período pré-socrático, defendia que a essência da existência 
humana é o devir constante, ou seja, a mudança permanente. Esta afirmação é a base para a 
construção das teorias existencialistas e para a própria construção do materialismo histórico como 
teoria sociológica. 
46 O Projeto “Educação Matemática nos Anos Iniciais” e os seus grupos colaborativos já foram 
discutidos no capítulo 2 do presente trabalho. 
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nas redes públicas do Estado e do Munícipio de Osasco. Sonha em cursar 

Psicologia. 

 Marinalva tem 38 anos, é casada, mãe de dois filhos. Nasceu e reside em 

Cotia, município da região oeste da Grande São Paulo. Graduou-se em Pedagogia 

e fez um curso de especialização em Distúrbios da Aprendizagem e 

Desenvolvimento da Leitura e da Escrita pelo Instituto CEFAC47 de São Paulo. Atua 

como professora de Educação Infantil e dos Anos Iniciais, respectivamente, nas 

redes públicas de Vargem Grande Paulista (SP) e do Estado (Carapicuíba). Tem 

como sonhos escrever um livro e fazer o mestrado. 

 Solange tem 53 anos de idade, é viúva; reside atualmente em Osasco. 

Cursou o Magistério e depois graduou-se em Pedagogia. Tem uma longa carreira 

na rede estadual, pois ingressou no ano de 1988. Fez curso de especialização em 

Psicopedagogia; atuou por 30 anos num colégio privado da cidade de Osasco, 

sendo que já aposentou neste emprego. Sonha em aposentar-se também no 

Estado e, assim, voltar a estudar para realizar a graduação em Assistência Social. 

 Nelice tem 33 anos de idade, é casada; nasceu na cidade de Osasco e 

atualmente reside no município de Carapicuíba. Graduou-se em Pedagogia e fez 

curso de especialização em Alfabetização e Letramento. Atua como professora dos 

Anos Iniciais na rede estadual. Deseja realizar um curso específico em Artes e 

outro na área da Matemática. 

 Kely tem 42 anos de idade, é casada, mãe de dois filhos. Nasceu e reside na 

cidade de Osasco. Graduou-se em Pedagogia e fez especialização em Educação 

Inclusiva. Já atuou como guarda-civil metropolitano; atualmente é professora de 

Educação Infantil e dos Anos Iniciais, respectivamente nas redes públicas de 

Osasco (SP) e do Estado (Carapicuíba). Tem como sonho se aperfeiçoar cada dia 

mais. 

 Bete tem 47 anos de idade; é casada, mãe de três filhos. Nasceu na cidade 

de São Paulo e reside no município de Osasco. Graduou-se em Pedagogia e fez 

curso de especialização em Alfabetização e Letramento; atualmente é professora 

de Educação Infantil e dos Anos Iniciais, respectivamente, nas redes públicas de 

Osasco (SP) e do Estado (Carapicuíba). É professora iniciante na rede estadual, 

                                                           
47 Centro de Especialização em Fonoaudiologia Clínica, com sede no bairro de Perdizes, São Paulo 

(capital). 
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pois ingressou em dezembro de 2017. Tem como projeto profissional e acadêmico 

cursar uma especialização em Neuropsicopedagogia. 

 Léa tem 42 anos; é casada e mãe de dois filhos. Nasceu em Campo Belo, 

município do Estado da Bahia e, atualmente, reside em Carapicuíba. Graduou-se 

em Pedagogia e fez curso de especialização em Psicopedagogia Clínica e 

Institucional; atualmente é professora de Educação Infantil e dos Anos Iniciais, 

respectivamente, nas redes públicas de Osasco (SP) e do Estado (Carapicuíba). 

Tem como projeto profissional ajudar os alunos a construírem conhecimentos a fim 

de contribuir para o futuro do Brasil. 

 Janete tem 58 anos de idade; é casada e mãe de quatro filhos. Nasceu em 

Maceió, capital do Estado de Alagoas e atualmente reside em Osasco. Graduou-se 

em Pedagogia e fez curso de especialização em Psicopedagogia. Trabalha como 

professora dos Anos Iniciais, respectivamente, nas redes públicas de Carapicuíba 

(SP) e do Estado (Carapicuíba). Tem como projeto acadêmico realizar o mestrado. 

 Rosemeire tem 47 anos de idade; é casada e mãe de três filhos. Nasceu em 

Itororó, município do Estado da Bahia e atualmente reside em Carapicuíba. 

Graduou-se em Pedagogia e cursou especialização em Alfabetização e 

Letramento. Trabalha como professora de Educação Infantil e dos Anos Iniciais, 

respectivamente, nas redes públicas de Carapicuíba (SP) e do Estado 

(Carapicuíba). 

 A partir destas caracterizações, podemos notar que este grupo é, ao mesmo 

tempo, plural e singular. Nota-se: 

• A faixa etária das participantes varia: dos 33 aos 58 anos de idade; 

• O tempo de magistério na rede estadual varia de 02 a 30 anos de 

profissão;  

• Temos professoras que são ainda iniciantes na rede estadual, ou 

seja, tem menos de cinco anos de profissão na rede. Estas somam 

quatro no total; 

• Duas professoras têm entre 8 e 10 anos de profissão na rede 

estadual;  

• Duas professoras têm entre 13 e 15 anos de magistério na rede 

estadual; 

• Uma docente já está no final da carreira: tem trinta anos de profissão; 
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• Apenas uma professora não realizou curso de especialização; 

• Somente duas fizeram o antigo Curso do Magistério48, sendo que são 

justamente professoras com mais de 15 anos de profissão. Isso 

demonstra que este grupo já faz parte daqueles profissionais dos 

Anos Iniciais que cursaram a Pedagogia como habilitação mínima 

para a docência neste nível da escolaridade. 

• A graduação da grande maioria foi feita em faculdades privadas. 

Apenas uma cursou uma universidade pública; 

• Sete professoras precisam acumular cargos em mais de uma rede; 

• Somente duas pensam em alcançar degraus maiores na vida 

acadêmica, ou seja, querem realizar um Mestrado; 

• Quatro delas têm vontade de fazer um novo curso de especialização 

ou uma nova graduação; 

 

 Embora as características deste grupo não evidenciem uma diversidade 

significativa em relação às trajetórias pessoais e profissionais, foi necessário que o 

pesquisador-formador construísse um olhar atento e sensível para as experiências 

de cada uma delas, pois as diferentes trajetórias implicavam que: 

• coexistiam e conflitavam diferentes interpretações do mundo, de 

concepções de infância, de educação e do que é ser um professor 

comprometido com a aprendizagem dos alunos; 

• que a construção das narrativas é um saber singular, permeado pelo 

Outro e, portanto, devia ser construído de maneira compartilhada; 

• o desenvolvimento de uma pesquisa-formação se constitui num 

dispositivo que permite uma experiência singular de formação, tanto 

para as participantes quanto para o pesquisador. 

 

                                                           
48 O antigo Curso Normal ou do Magistério formava professores para a docência na Educação 
Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Este curso, de nível médio, era considerado o 
requisito mínimo para docência nesta etapa. Contudo, com a promulgação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), passou-se a considerar como formação mínima 
(preferencialmente) para o exercício da docência nestas etapas a Licenciatura em Pedagogia. 
Desde então há um esforço de diferentes governos para adequar os professores a esta exigência 
legal. 
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 Outro aspecto importante de mencionar é que o processo de pesquisa-

formação da presente pesquisa foi realizado dentro dos encontros semanais do 

Grupo Colaborativo do EMAI. Todas as docentes optaram livremente em participar 

tanto do grupo quanto da pesquisa. Isso demonstrou o compromisso com que 

estas professoras exercem sua prática pedagógica, pois não viram empecilhos em 

refletir sobre seu fazer para, assim, contribuir com a aprendizagem dos alunos. É a 

consciência do dever profissional que as impeliu à participação no trabalho que 

apresentamos. 

 Um dado que também foi considerado é o tempo de participação de cada 

uma das docentes no grupo colaborativo: uma participante (Amanda) está no grupo 

há 07 anos, ou seja, desde 2012, quando iniciou o projeto. Quatro participantes 

(Lea, Nelice, Marinalva e Solange) estão no grupo entre 03 a 05 anos. E as outras 

quatro participantes (Kely, Janete, Elisabete e Rosemeire) estão no grupo há quase 

um ano. Cabe ressaltar que as professoras Elisabete e Rosemeire são professoras 

iniciantes na docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  

 Quando indagadas sobre os motivos pelos quais escolheram participar do 

grupo colaborativo, identificamos quatro tipos de critérios: o desejo de aprofundar 

seus conhecimentos em Matemática; o convite e a motivação feitos pelo CP; a 

necessidade de uniformização das ações e o querer ensinar a Matemática de 

forma a não criar traumas nos alunos.  

 A motivação de Rosemeire, que é professora iniciante, demonstra a 

relevância do respaldo e do acompanhamento que professores nesta fase devem 

ter, a fim de aprenderem o ofício docente: “Porque sou iniciante no Ensino 

Fundamental e é sempre bom aprender novos conceitos, principalmente, quando 

estou lecionando pela primeira vez para esta série”. 

 Já a motivação de Nelice esclarece o impacto que o trabalho colaborativo 

tem na prática do professor e do papel do CP neste contexto: “Tive um grande 

incentivo da PC Francisca em 2017. Já nos anos seguintes do CP Alex, sempre 

motivando o grupo de professoras da importância do trabalho coletivo, promovendo 

trocas de experiências vivenciadas em sala de aula”. 

 Por fim, a professora Marinalva destaca como motivação para participar a 

questão de se buscar caminhos para ensinar a Matemática de maneira efetiva e 

sem causar traumas nos alunos: “Creio que a Matemática é uma disciplina 
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importantíssima e que, se é mal ensinada, causa traumas e bloqueios. Desejo 

ensinar cada vez melhor e para isso preciso aprender mais”. 

 Uma vez realizada a caracterização das participantes do ateliê, segue-se a 

contextualização do local no qual a pesquisa foi realizada.  

 

4.4 Local da pesquisa: contexto social e resultados de aprendizagem 

 

 Tendo em vista a explicitação do contexto de pesquisa, passo a apresentar a 

escola onde a mesma se realizou, destacando as características da clientela 

escolar, do corpo docente bem como os resultados de aprendizagem da escola em 

avaliações de sistema. 

  A Escola Estadual Professora Nidelse Martins de Almeida, localizada no 

Município de Carapicuíba, zona oeste da Região Metropolitana da Grande São 

Paulo, foi escolhida como local da pesquisa por ser o local de trabalho do 

pesquisador. Tal escolha se mostrou relevante por realizar-se no âmbito do 

Programa de Estudo Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores, da 

Pontifícia Universidade de São Paulo, pois, em tal modalidade de mestrado 

profissional, um dos objetivos é melhorar o trabalho do professor e permitir a 

evolução profissional dos mestrandos em suas respectivas instituições de trabalho. 

 Esta unidade escolar atende crianças do Ciclo de Alfabetização e 

Intermediário (1º ao 5º ano), em dois períodos diurnos. Encontra-se jurisdicionada à 

Secretaria de Estado da Educação e pertence à Diretoria de Ensino da Região de 

Carapicuíba, que compreende o município sede e Cotia, também na zona oeste da 

região metropolitana de São Paulo.  

 No ano de realização desta pesquisa, a escola possuía uma clientela de 

1118 alunos, sendo que 90% destes ingressaram49 no 1º ano, oriundos de pré-

escolas municipais. Os 10% restantes eram alunos que ingressaram sem terem 

frequentado a Educação Infantil, na maior parte das vezes, pelo fato de seus pais 

ou responsáveis realizarem um trânsito de moradia constante entre o local da 

escola e regiões do Nordeste brasileiro. 

                                                           
49 Os dados aqui apresentados como caracterização da clientela escolar foram retirados do Projeto 
Político Pedagógico da escola do ano de 2018. 
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 Cerca de 98% dos alunos mora no próprio bairro, o Jardim Novo Horizonte, 

que é constituído em sua grande maioria por famílias de migrantes nordestinos e 

localiza-se numa área periférica do município de Carapicuíba. 

 A região possui alto índice de vulnerabilidade social e o nível 

socioeconômico é baixo: menos de 1% dos alunos tem acesso a jornais impressos 

fora da escola; apenas 2% têm acesso a revistas de atualidades; 58% têm acesso 

a gibis e/ou revistas de recreação; 38% têm livros de literatura infantil; 81% têm 

livros diversos em casa. Estes dados refletem a importância da escola para a 

construção da cidadania e para a transformação social da região. 

 Tendo em vista que apresentamos dados de caracterização da clientela 

desta comunidade escolar anteriormente, convém agora apresentar dados 

relacionados ao perfil do corpo docente50 desta escola, já que uma parte dele 

participa desta pesquisa-formação. 

 Considerando que esta escola atende alunos dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, temos um corpo docente, composto em média por 60 professores 

que, majoritariamente, formaram-se na licenciatura em Pedagogia (77% dos 

docentes). Destes graduados em Pedagogia, 10% também são formados no Antigo 

Curso Normal, mais conhecido como Magistério, que habilitava para a docência 

nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Já um percentual de 12% dos 

professores diz respeito àqueles que se formaram nas Licenciaturas em Arte e 

Educação Física. Estes dados indicam uma mudança no perfil de formação dos 

docentes, já que todos os professores já são formados no Ensino Superior e têm a 

habilitação exigida para os anos/turmas que lecionam.  

 Quando analisamos a busca pela formação continuada, o grupo docente 

desta escola procura atualização ou capacitação, com autonomia, para suprir suas 

necessidades profissionais, já que 88,5% dos docentes assim o afirmaram. De fato, 

esta evidência se confirma no fato de que 81% deles já concluíram pelo menos 

uma especialização do tipo latu-senso. Contudo, apenas um professor galgou 

níveis mais altos de formação, pois somente ele iniciou o curso de mestrado (pós-

graduação). Estes dados indicam que o grupo de profissionais docentes desta 

escola busca aprimorar-se, mas necessita buscar níveis mais específicos de 

                                                           
50 Os dados aqui apresentados como caracterização do corpo docente foram retirados do Projeto 
Político Pedagógico da escola do ano de 2019. 
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formação. O baixo índice de professores em cursos de pós-graduação stricto sensu 

indica, na verdade, que é necessária uma política pública que incentive, com 

bolsas de estudos, liberação de horas e outros auxílios, a realização destes cursos, 

uma vez que os profissionais não têm condições econômicas de arcarem com os 

custos de uma formação como esta. 

 De forma geral, podemos dizer que mais da metade do grupo de professores 

já consolidou sua carreira no Magistério, pois 58% dos docentes têm entre 05 e 

1551 anos de Magistério só na rede estadual. Este percentual indica que metade 

dos nossos professores já consolidou a carreira, ou seja, já conseguem ter mais 

domínio de todo o processo, sentem mais tranquilidade, segurança, desenvolvem 

algumas fórmulas para se poupar e melhorar seu cotidiano na profissão. Por outro 

lado, 23% dos docentes possuem de 1 a 5 anos de docência na rede estadual, ou 

seja, são professores iniciantes e tem como característica a insegurança, o que é 

normal nesta etapa de aprendizagem da docência: têm medo de fracassar, mas se 

esforçam por se impor perante os alunos, adquirindo respeito, credibilidade e 

reconhecimento. Por fim, 15% dos docentes são docentes que tem entre 16 e 26 

anos de Magistério na rede estadual e estão numa fase na qual ora procuram 

reaprender a dar aulas, vão se atualizar, buscam motivar-se com seus colegas e 

alunos, renovam-se com o tempo tornando-se pessoas abertas, ricas, mais 

humanas, ora ficam insatisfeitos, permanecem lecionando dia-a-dia da mesma 

maneira, tornando suas aulas cansativas e, ainda reclamam que seus alunos não 

querem aprender. 

 Tendo apresentado as características da clientela e do corpo docente, 

finalmente passo a descrever os resultados de aprendizagem da escola em 

avaliações externas.52 

 Ao analisarmos os índices, percebemos que a escola tem atingido suas 

metas no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) em nível 

                                                           
51 As categorias de tempo de serviço e as características dos professores que se enquadram dentro 
de cada uma delas foram conjecturadas a partir da observação, feita pelo pesquisador e também 
CP da escola, dos perfis dos professores e está embasada teoricamente na obra “A aprendizagem 
de ser educador” do educador José Moran. 
52 Considero como avaliações externas aquelas que são realizadas por quaisquer instituições que 
não a própria escola. Neste caso, os dados da escola na Prova Brasil que, aliados às taxas de fluxo 
escolar, geram o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), de esfera nacional, bem 
como os dados resultantes da prova Saresp que, aliados às taxas de fluxo escolar, geram o IDESP 
(Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo), de esfera estadual, serão priorizados na 
análise. 
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nacional: a meta estipulada para 2017, que era de 6.0, já foi inclusive ultrapassada, 

pois a escola atingiu 6.8. Contudo, dentro do que se espera no Índice de 

Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP) a escola ainda 

não alcançou uma estabilidade no avanço da aprendizagem dos alunos. 

 Pelo gráfico da evolução do IDESP, percebe-se que, em 2012, 2013 e 2014, 

a escola estava em curva ascendente, caindo em 2015; em 2016, houve uma 

recuperação considerável atingindo a nota de 5,53; voltou a cair em 2017 e 2018, 

mas permanecendo em 5,11. Este panorama pode ser observado nas imagens a 

seguir: 

 

Imagem 1: Evolução no índice do IDEB 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).  
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Imagem 2: Evolução no índice do IDESP  

Fonte: Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.  

 

Para que a escola atinja as metas estipuladas para o IDESP 2019, será 

necessário um trabalho específico, objetivando diminuir a porcentagem dos alunos 

que estão na faixa de rendimento denominada abaixo do básico, ou seja, que não 

apresentam o mínimo de competências e habilidades para prosseguir com sucesso 

sua aprendizagem. Outra meta necessária é aumentar a porcentagem dos alunos 

que estão no nível avançado, ou seja, que apresentam conhecimentos além 

daqueles esperados para o ano/série. Esta meta é corroborada pela análise dos 

indicadores presentes na Imagem 3. 
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Imagem 3: Indicadores na Escola no Idesp 

 

Fonte: Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

 

 Comparando os níveis de proficiência dos alunos de 5º ano no SARESP em 

2016, 2017 e 2018, vê-se um aumento considerável dos alunos abaixo do básico e 

um decréscimo no nível avançado tanto em Língua Portuguesa como em 

Matemática. Em Matemática, em 2017, houve um pequeno avanço no nível 

avançado, voltando a diminuir em 2018.53 

 Já nos níveis básico e adequado, nota-se um pequeno aumento de 2017 

para 2018 da proficiência em Língua Portuguesa; contudo, há um decréscimo de 

                                                           
53 Ou faixas de rendimento. São quatro níveis de proficiência, a saber: abaixo do básico, básico, 
adequado e avançado. 
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2016 para 2018 da proficiência em Matemática. As imagens 4 e 5 alertam para esta 

situação: 

 

Imagem 4: Série histórica dos resultados de Língua Portuguesa da escola no Saresp. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            

Fonte: Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.
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Imagem 5: Série histórica dos resultados de Língua Portuguesa da escola no Saresp. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    

Fonte: Secretaria de Estado da Educação de São Paulo
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 A análise dos resultados da escola indica uma necessidade de avançar no 

ensino e na aprendizagem da Matemática. Este é mais um motivo que endossa a 

responsabilidade social desta pesquisa, que trata justamente de entender os 

processos formativos que levam os professores a ensinar a Matemática de maneira 

mais efetiva. 

 Uma vez concluída não só a definição do ateliê (e explicitados alguns de 

seus fundamentos epistêmico-metodológicos), mas também a caracterização das 

participantes e local da pesquisa, faz-se necessário descrever, a seguir, 

organização e estrutura do dispositivo de pesquisa-formação. 

 

4.5. A estrutura organizacional do ateliê biográfico de projeto 

  

 Ao descrever o ateliê biográfico de projeto, Delory-Momberger (2006) 

esclarece que, como dispositivo de formação, ele deve ser vivido por um grupo de, 

no máximo, doze pessoas, pois somente com o Outro podemos construir um olhar 

para nós mesmos. Ser no mundo não se faz sem Estar no mundo. E a existência 

no mundo se faz pelo outro: “sou”, porque posso existir através do “somos”. 

 Em nosso estudo, o grupo escolhido envolveu um total de nove professoras, 

todas dos Anos Iniciais da mesma escola em que atualmente atuo como Professor 

Coordenador.  

 A autora também esclarece que o referido dispositivo pode ocorrer em 

diferentes etapas, que somam um total de quatro: elas perpassam um início que 

envolve a construção de um contrato; um desenrolar que envolve a produção e 

socialização de narrativas até chegar numa conclusão que considera um período 

de síntese, destinado à formulação e análise do projeto pessoal e uma avaliação 

da incidência do ateliê no desenvolvimento profissional de cada participante.  

 Portanto, a construção da (auto)biografia se dá em diferentes momentos em 

que se realizam relatos orais e escritos. Basicamente, cada etapa é um conjunto de 

encontros. 

 Em outras palavras: as etapas contêm sessões em que a narrativa é 

produzida, conforme abordado por Souza e Meireles (2018, p. 29), num movimento 

contínuo em que se sobrepõem a escrita individual, a socialização desta escrita, a 

sua reescrita e uma nova socialização. 
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 Cabe ressaltar que este continuum, tem por objetivo, fazer com que cada 

indivíduo possa construir um projeto de si a partir da biografização e da 

heterobiografização: “a biografização não é somente um processo sócio-

historicamente inscrito, formal e estruturalmente determinado; é um processo 

essencial de socialização e de construção da realidade social” (SOUZA; 

MEIRELES, 2008, pp. 28-29).  

 Nos apêndices desta dissertação, encontra-se um quadro, no qual 

sistematizo as etapas e sessões que configuram o ateliê, de acordo com a 

proposta de Delory-Momberger (2006, pp. 366-367). 

 

4.6 Descrição das etapas do ateliê biográfico de projeto 

 

 A seguir, narro o desenrolar das situações e experiências vividas no decorrer 

do ateliê, a fim de explicitar, por meio da narrativa dos fatos, o percurso de 

produção dos dados. 

 

4.6.1 Primeira etapa: 1ª sessão 

  

 Era o dia 07 de outubro de 2019. Estávamos numa segunda-feira típica: 

voltando do final de semana, nossos corpos teimavam em se adaptar à rotina que 

recomeçava. Fim da tarde, início da noite. Por volta das dezoito horas, nos 

reunimos na sala de vídeo da unidade escolar para começar mais um encontro 

formativo do Grupo Colaborativo do EMAI. Porém, desta vez, com um intuito 

diferente: começaríamos a pesquisa de mestrado do Coordenador Alex. 

 Minha ansiedade era visível, assim como também o era o cansaço das 

professoras. Transcrevo a seguir, minha fala, logo na abertura do encontro. Nela é 

possível verificar este paradoxo de ansiedade e de alegria, de insegurança e 

confiança, quanto ao trabalho de pesquisa e formação que estávamos começando 

a construir: 

 

(Pesquisador) - Meninas, pra gente começar eu quero dizer da alegria que é poder 

compartilhar esse momento com vocês; compartilhar também que eu não achava e 

ainda acho que eu não vou dar conta de fazer uma dissertação. Estou tão ansioso 

por conta do que a gente vai fazer aqui e também por que para mim tá sendo um 
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desafio por conta de disciplina. Sempre achei que não ia dar conta de fazer o 

mestrado porque eu sou uma pessoa nada disciplinada... Fiquei e estou muito feliz 

de a gente poder estar participando. Então é isso que eu queria dizer: primeiro 

dessa felicidade, dessa alegria de poder estar na minha escola, e falo minha 

escola, não com um sentimento de posse, mas sim por que é o lugar onde eu 

construí minha identidade profissional (...) 

 

 Entretanto, a disponibilidade e a solicitude com que Amanda, Marinalva, 

Nelice, Elisabete, Solange, Kely, Léa, Rosemeire e Janete acolheram o convite me 

faziam acreditar que tudo ia dar certo. Bastou nos sentarmos para a conversa que 

as expressões de cansaço desapareceram e rostos revigorados já eram 

perceptíveis.  

 Prosseguimos com um esclarecimento do que vem a ser um ateliê biográfico 

de projeto. Ao que lancei para o grupo: - “Para a gente começar, vocês têm esse 

nome aí: “Ateliê biográfico de projeto”: a metodologia da pesquisa se chama ateliê 

biográfico de projeto. Para vocês o que é ateliê? O que vem na mente de vocês 

quando falo ateliê?” – travamos um diálogo que explicitou a dimensão artesanal da 

construção das experiências nas histórias de formação. Recorto algumas falas que 

ilustram esta perspectiva: 

 

(Bete) – Um lugar onde a gente produz alguma coisa... Aprende e produz.... 

(Marinalva) – Eu penso num lugar com muitos materiais disponíveis ... Eu penso 

num ateliê de artes, num lugar onde tenha vários materiais e a gente possa criar e 

(...). 

(Alex) – Produzir! 

(Marinalva) – Isso... E manipular estes materiais. 

 

 Entre todas as falas postas neste momento, a fala de Amanda é a que mais 

revela a natureza da construção das histórias de vida a partir das experiências: 

 

(Amanda) – Eu pensei em um ateliê de costura... 

[Ouvem-se várias vozes... Repetindo ao mesmo tempo: “Eu também!”... “Eu 

também!”.] 

(Amanda) – Eu me lembrei da minha mãe... Ela fez da nossa casa um ateliê de 

artesanato. Então, tem vários tecidos, de retalhos, de materiais diversos como lã, 
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de linhas, de agulhas, botões, alfinetes... Que tudo aquilo que são várias partes 

distintas, depois ela une, costurando e unindo numa coisa só! 

  

 A analogia por ela elaborada demonstra justamente que a história de vida de 

um sujeito é um processo de reflexão no qual a pessoa humana precisa costurar as 

suas experiências, a fim de formar uma obra, um tecido que nada mais é que a sua 

própria história. Cada retalho, cada pedaço é uma experiência, uma situação, um 

acontecimento de vida. Mas estes acontecimentos só se transformam numa obra, 

quando se faz a remendura através da costura: no caso da narrativa, tal ação 

equivale ao exercício de reflexão, que, ao retomar as experiências, produz 

(costura) um tecido único (a história de vida), que, na verdade, é transitório: as 

costuras, os pontos, podem se desfazer e, assim, exigir novos remendos, que 

configuram uma nova versão da peça. 

 Delory-Momberger (2006) esclarece que esta primeira sessão é um tempo 

de informar aos participantes “sobre o procedimento, os objetivos do ateliê e os 

dispositivos colocados em prática” (p. 366) e também que “O trabalho proposto 

sobre a história de vida é colocado sob a perspectiva de um projeto universitário ou 

profissional que ele deverá contribuir para extrair” (idem).  As falas abaixo ilustram 

a preocupação do pesquisador com estas demandas:  

 

(Pesquisador) - No ateliê a gente vai produzindo uma narrativa em torno da vida de 

alguém... E, neste caso, em torno da nossa vida, da vida de cada um. Cada uma de 

vocês vai produzir uma narrativa da sua trajetória, de uma parte da sua vida, né? E 

de projeto no sentido de projetar... A gente olha para nossa vida, de uma parte 

específica dela, que é a Educação Matemática, ensinar Matemática... Mas a gente 

não olha por olhar, a gente olha tentando projetar para o futuro, tentando 

estabelecer algo importante para nós, que vai ajudar a gente a se desenvolver 

profissionalmente, como um sonho, um projeto, que nos ajude a ser uma pessoa 

melhor, depende ai do que cada um estabelece para si.  

 

 A estes esclarecimentos, seguiu-se uma exposição dos aspectos 

fundamentais para o ateliê, que são as regras de segurança e que assim foram 

definidas pela autora do dispositivo: a) responsabilizar cada um sobre o uso que 

faz da palavra e do seu engajamento; b) evitar “derrapagens” de ordem terapêutica; 

c) o coletivo deve se responsabilizar por administrar as explosões afetivas e 
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emocionais; d) discrição e reserva sobre tudo que será conversado no ateliê; e) 

pode ser tomada a decisão de sair do grupo. 

 A última regra de segurança é importantíssima para a realização do ateliê, 

uma vez que a liberdade biográfica se configura como: “um princípio 

epistemopolítico, uma vez que ele visa a evitar o uso indevido das escritas de si por 

instâncias mais preocupadas com o processo de (con)formação dos participantes 

do que com a sua emancipação” (PASSEGGI, 2011, pp. 150-151). 

 Assim foi apresentado este princípio da liberdade biográfica às participantes: 

 

(Pesquisador) - Hoje nós vamos realizar a primeira e segunda sessão, e eu tenho 

que falar isso para vocês, porque faz parte do protocolo: até o final da segunda 

sessão, vocês podem desistir (ouvem-se várias risadas). Eu não gostaria, mas se 

alguém quiser desistir, pode fazê-lo até o final da segunda sessão, porque depois 

fica mais difícil desistir, porque você já se envolveu, já começou a contar sua 

história.  

  

 Entretanto, a percepção das participantes sobre a importância de assumir o 

trabalho no grupo e consequente necessidade de engajar-se pode ser observado 

neste diálogo: 

 

(Amanda) – Pelo que você falou a gente vai fazer duplas, depois que corrigir ... 

 (Pesquisador) – Trios   

(Amanda) – tomar parte da vida do outro, fica difícil desistir! 

(Alex) – Sim, Sim! 

 

 Concluindo esta primeira sessão, foi compartilhado com o grupo o 

cronograma de execução das etapas e sessões do ateliê, bem como foram 

esclarecidas as dúvidas, pois “os participantes tomam conhecimento, com 

antecedência, do tema e da sinopse da sessão” (DELORY-MONBERGER, 2006, 

p.366). Segue a tabela contendo o cronograma da pesquisa: 
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Tabela 2: Cronograma do ateliê. 
ETAPA SESSÃO DATA DE REALIZAÇÃO 

1ª Etapa 

Jornada Única 

Realizar num único dia as duas 

sessões. 

1ª sessão 

Informar para 

esclarecer. 

7 de outubro de 2019. 

2ª sessão 

Elaboração, 

negociação e 

ratificação do 

contrato biográfico. 

7 de outubro de 2019. 

2ª Etapa 

Jornada Dupla 

3ª sessão 

Produção do 

rascunho (esqueleto) 

da primeira narrativa 

autobiográfica. 

Criação de um 

suporte: linha do 

tempo. 

09 de outubro de 2019. 

10 de outubro de 2019. 

4ª sessão 

Socialização das 

primeiras narrativas. 

16 e 17 de outubro. 

3ª etapa 

Um ou dois dias no coletivo. 

5ª sessão 

Socialização da 

narrativa 

autobiográfica. 

04 e 06 de novembro. 

4ª etapa 

6ª sessão 

Tempo de síntese. 
18 e 20 de novembro. 

7ª sessão 

Tempo de síntese. 
02 e 04 de dezembro. 

Fonte: elaborado pelo próprio pesquisador (2019). 

  

A fotografia apresentada abaixo é um registro deste momento:  
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Imagem 6: Alex (formador) e participantes ao final da primeira sessão. 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         

  

 Uma observação importante de se destacar, antes de encerramos a 

descrição desta sessão: durante a maior parte dos nossos encontros, tivemos a 

presença de quatro crianças, a saber, os irmãos Isabela e Gabriel, Laís e Luíza, 

respectivamente, filhos das professoras Marinalva (primeiro plano à direita), Kely 

(primeiro plano à esquerda) e Rosemeire (ao fundo, a segunda começando pela 

direita). 

 A presença destas crianças, filhas de mães trabalhadoras, atesta dois 

aspectos relevantes. Primeiro: mesmo tendo outras tarefas, como cuidar de seus 

filhos e suas filhas, estas professoras decidiram participar a fim de contribuir não só 

com a pesquisa acadêmica, mas com a aprendizagem de seus alunos. E segundo: 

em muitos momentos, as crianças enriqueceram nosso trabalho, nos alegrando e 

até colaborando. Ao final desta primeira sessão, descobrimos que a criança Isabela 

(primeiro plano, ao lado da mãe que é professora de avental azul), havia feito um 

desenho de registro da reunião, sem que ninguém tivesse pedido. Por julgar 

relevante para a narrativa da pesquisa, apresento a imagem do desenho realizado: 
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Imagem 7 – Registro da primeira sessão, elaborado pela criança Isabela, 04 anos. 

 

Fonte: Imagem gentilmente autorizada para uso pela mãe. 

 

4.6.2 Primeira etapa: 2ª sessão 

 

 Realizamos a segunda sessão, logo após a primeira, no mesmo dia, como em 

uma jornada única. Ela teve por objetivo construir um contrato biográfico, ou seja, 

consolidar as regras de funcionamento do ateliê. Para isto, foi primeiramente 

discutido com o grupo que o processo de aprendizagem de cada participante 

dependia do engajamento e de um processo reflexivo que este precisaria 

desencadear: ou seja, tentou-se demonstrar que a intenção do ateliê é promover 

uma autoformação para os participantes. 

 Este esclarecimento era necessário para que se pudesse estabelecer uma 

relação de trabalho consigo próprio e com o outro, pois o ateliê dependia disto para 

que concretizasse suas intenções formativas. 

 A própria Delory-Momberger esclarece a finalidade desta sessão: 
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Essa fase representa um momento fundador no trabalho 
autobiográfico: o contrato, que pode ser passado oralmente ou por 
escrito, é o ponto de consolidação do ateliê biográfico: ele fixa as 
regras de funcionamento, enuncia a intenção autoformadora, 
oficializa a relação consigo próprio e com o outro no grupo como uma 
relação de trabalho (DELORY-MOMBERGER, 2006, p. 366). 

 

 Os princípios que regulam a formulação deste contrato biográfico podem ser 

encontrados também em Passeggi (2011, pp. 150-151). Com base na carta de 

apresentação da ASIHVIF-RBE54, a autora identifica os sete princípios éticos para a 

regulação das atividades dentro de um grupo biográfico: a liberdade, a 

conviviabilidade; a confidencialidade; a autenticidade, o direito a autoria; a formação 

do formador e, finalmente, a contratualização. Pude observar, que estes princípios 

emergiram também na construção do contrato biográfico do nosso grupo. 

 “O primeiro princípio é o da liberdade para falar, ou não, de si, permanecer, 

ou não, no grupo” (PASSEGI, 2011, p. 150), já foi explicitado anteriormente, na 

descrição da primeira sessão. 

 O segundo princípio que é o da conviviabilidade, diz respeito à 

 

ajuda mútua, ancorada na adoção de uma atitude de simpatia tanto 
pela experiência do outro, quanto por suas próprias experiências, 
com o objetivo de melhor compreender a si mesmo e ao outro, 
evitando-se qualquer atitude de julgamento. (PASSEGI; 2011, p. 
151). 

 

 O diálogo a seguir, realizado durante a segunda sessão, demonstra como 

este princípio tomou corpo na construção do contrato 

 

(Amanda) – Eu acho que tem a ver com isto que você falou sobre o respeito antes: 

respeito da opinião do outro e sabermos que não existe certo ou errado, na minha 

visão posso achar aquilo errado, mas outra pessoa não... 

(Alex) – Então, seria algo como não deixar que as suas regras e os seus valores 

pessoais, interfiram no julgamento que você faz do outro? 

(Marinalva) – Eu acho que é não julgar... É impossível a gente não colocar os nossos 

valores, né? Estamos contando nossas histórias de vida e está tudo ali implícito. 

Mas, a questão de não julgar a fala do outro, o comportamento do outro... 

                                                           
54 Sigla em inglês para Associação Internacional de Histórias de Vida e Formação e de Pesquisa 
Biográfica em Educação. 
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(Rosemeire) – Já fala tudo, né? 

(Marinalva) – E, por outro lado, você acolher a opinião do outro, mesmo que ela seja 

diferente da sua, ouvir o outro com um olhar de que ele tem a contribuir com a minha 

história, estar aberto para ouvir e entender que ela pode contribuir! 

 

 Este trecho do diálogo demonstra que o grupo assimilou tal princípio, pois 

percebem que é preciso ter simpatia para com a experiência do outro, sem julgá-lo. 

 O terceiro princípio que é o da confidencialidade daquilo que é discutido no 

grupo e que revela o clima de descontração presente já neste momento, o que 

demonstra o quanto as professoras estavam à vontade no grupo e engajadas com o 

trabalho. 

 

(Kely) – Você já falou que o que acontece aqui, fica aqui? 

(Alex) – Sim ... o que acontece aqui fica aqui...  

[Marinalva fala ao fundo: ‘Isto é importante’] 

(Amanda) – O que acontece na balada, fica na balada! 

[Todos riem.] 

(Alex) – Então vamos por esta regra: as reflexões e ideias compartilhadas dentro do 

grupo colaborativo ficam dentro do grupo colaborativo... 

(Amanda) – O que acontece em Vegas, fica em Vegas! 

(Solange) – Isso é muito importante! 

(Alex) – Importante... a gente já sabe que o que acontece aqui fica aqui... Olha a 

gente vai ser um? 

(Marinalva) – Um clã! 

(Alex) – Como é que fala aqueles grupos? 

(Marinalva) – Uma seita? 

 

 A autenticidade, quarto princípio, alerta para a ideia de que as narrativas 

feitas pelos sujeitos não se configuram como uma verdade, mas são versões 

sempre provisórias e inacabadas das reflexões que fazemos em torno das nossas 

experiências. Tal configuração provisória da narrativa, resulta das novas 

hermenêuticas que o sujeito pode realizar sobre as versões que faz de si mesmo. 

Passeggi assim se refere sobre esta ideia: 

 

O compromisso de cada um no grupo e do grupo com todos é 
ajudar(se) a compreender a si mesmo em processo de 
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(trans)formação, permanecendo atento ao modo como o ato de 
narrar ressignifica sua experiência e como, uma vez ressignificada, 
incide sobre a reinvenção de si (PASSEGGI, 2011; p. 151). 

 

 O quinto e o sexto princípios dizem respeito, respectivamente, a um direito e a 

um dever. Ao participante é outorgado o direito de guardar para si suas narrativas e 

reescrevê-las sempre que desejá-las, enquanto, ao formador, é colocado como 

dever ter vivenciado o processo de escrita autobiográfica, pois não pode ensinar 

aquilo que não aprendeu, ou melhor, é imprescindível demonstrar coerência entre o 

falado e o vivido. 

 Por fim, o sétimo princípio, de contratualização entre os pares, reflete todos 

os princípios descritos anteriormente e pode ser ilustrado pelo contrato construído 

pelo grupo, que pode ser formal ou informal. 

 Neste sentido, finalizo a narrativa desta sessão apresentando o registro de 

uma das participantes para o contrato biográfico do grupo. 

 

Imagem 8: Um registro do Contrato Biográfico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Registro realizado por uma das participantes do contrato biográfico. 
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4.6.3 Segunda etapa: 3ª sessão 

 

 Realizamos, no fim da tarde de 09 de outubro de 2019, o primeiro dia da 

jornada dedicada à produção da primeira narrativa autobiográfica. Conforme 

explicitado por Delory-Momberger, apresentei às participantes as comandas que 

orientariam a produção da narrativa. 

 Quanto à criação destas comandas, três aspectos tiveram de ser levados em 

conta. Passo a explicitá-los por julgar que são essenciais para uma melhor 

compreensão da pesquisa. 

 Quanto ao primeiro aspecto, Delory-Momberger (2006, p. 367) explicita que 

nas comadas devem estar presentes os eixos que orientam a construção da 

narrativa, a saber:  

 1. Figuras e encontros marcantes que exerceram influência no crescimento 

profissional; 

 2. Etapas e eventos (positivos ou negativos). 

 Já o segundo aspecto dizia respeito a um cuidado na textualização das 

comandas, a fim de que fossem escritas de tal maneira que possibilitassem uma 

narração mais aberta, no sentido de resgatar as memórias de formação. Esta 

preocupação já estava presente na tese de Silva55, ao explicitar a preocupação de 

que: 

 

(...) a escolha das palavras da comanda exigiu bastante cuidado, 
uma vez que orientações dadas podem induzir relatos mais 
descritivos, explicativos, argumentativos (Delory-Momberger, 2012). 
Queria que o texto da comanda estimulasse o resgate das memórias, 
de tal modo que permitisse investigar como os coordenadores dão 
forma a suas experiências e os sentidos que atribuem ao que 
vivenciam na escola. (SILVA, 2019, p.141) 

 

                                                           
55 A tese “Diferentes caminhos para formação docente: estratégias empregadas por coordenadores 
pedagógicos”, defendida por Jeanny Meiry Sombra Silva, na Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, em 2019, utilizou uma abordagem mista (aspectos qualitativos e quantitativos) na abordagem 
de pesquisa. Um dos dispositivos realizados pela autora para a coleta dos dados qualitativos foi a 
entrevista narrativa. Este dispositivo exigiu da autora uma preocupação com a tessitura textual das 
comandas, de modo que pudessem favorecer uma narração mais aberta das memórias e 
experiências dos coordenadores pedagógicos participantes da pesquisa. 
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 Em síntese, busquei, assim como Silva, escrever as comandas de tal modo 

que pudesse resgatar de maneira narrativa as memórias das participantes. 

 Por fim, o terceiro aspecto indicava a necessidade de se respeitar o objetivo 

geral da pesquisa que é: Analisar as aprendizagens profissionais de um grupo de 

professoras que ensinam Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental num 

processo de trabalho colaborativo. 

 A tentativa de conjugar estes três aspectos resultou nas comandas que 

apresento a seguir: 

 

Comanda 1 

 

Conte-nos sobre sua trajetória no Grupo Colaborativo do EMAI. Para isso, rememore 

as lembranças das experiências vivenciadas, dando destaque para as situações e 

episódios que considerastes relevantes neste percurso, ou seja, que além de a 

afetarem, trouxeram contribuições e mudanças para a sua prática pedagógica. 

 

Comanda 2 

 

Conte-nos o papel que os seus colegas professores (incluindo o Professor 

Coordenador) tiveram na sua trajetória dentro do grupo colaborativo. Relate se 

tiveram relevância (ou não) neste percurso e de que maneira contribuíram para a 

sua aprendizagem. 

 

 Uma vez que apresentei os eixos e as comandas, as participantes passaram 

à textualização dos primeiros rascunhos de suas autobiografias, que deveriam ter 

aproximadamente duas páginas. As fotografias apresentadas abaixo são um registro 

deste momento:  
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Imagem 9: Visão geral das participantes escrevendo suas primeiras narrativas. 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         

 

Imagem 10: Visão de uma das participantes escrevendo sua narrativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 
 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         
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Imagem 11: Formador e participantes ao final da segunda sessão 

       

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         

 

 Cabe ressaltar que esta sessão tem como eixo principal a prática da 

autobiografia, ou seja, escritura de si. Este momento tem por objetivo levar as 

participantes a narrarem suas histórias a fim de darem sentido às suas experiências, 

conforme explicitado por Passeggi (2011, p. 147): “Ao narrar sua própria história, a 

pessoa procura dar sentido às suas experiências e, nesse percurso, constrói outra 

representação de si: reinventa-se”.  

 

4.6.4 Segunda etapa: 4ª sessão 

 

 Nesta sessão, evidencia-se a importância do Outro na construção de nossas 

histórias de vida. De fato, existe um jogo entre o Eu e Outro e vice-versa. A 

compreensão dessa relação que é mediada pela narração requer um processo de 

reflexividade. Delory-Momberger chama essa interação de heterobiografia, ou seja, 
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“a forma de escrita de si que praticamos quando nos confrontamos com a narrativa 

de outrem” (2008, p.60). Portanto, nessa sessão, a prática foi de heterobiografia. 

 Realizamos esta etapa no dia 16 de outubro de 2019. Foi um momento ímpar, 

em que pudemos recontar, por meio das falas, o esqueleto da primeira narrativa. 

Conforme esclarece Delory-Momberger: “As ‘histórias contadas’ são faladas (e não 

lidas) e questionadas no seio de grupos de três pessoas (tríades que permitem sair 

da relação dual projetiva e favorecem a emergência da fala)” (2006, p. 367). 

 Este foi um momento singular, em que observei evidências da importância 

das relações interpessoais na Coordenação Pedagógica, das relações professor-

professor e o modo como cada docente vai colaborando com outros colegas, na 

busca de construir uma prática pedagógica de maior aprendizado para os alunos. 

 A seguir, reproduzo fotos deste momento: 

 

Imagem 12: Da direita para a esquerda, Solange, Nelice e Elisabete contam suas narrativas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         
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Imagem 13: Da direita para a esquerda, Léa, Janete e Rosimeire fazem questionamentos sobre 
as narrativas produzidas e contadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         

 

 Ao final dessa sessão, solicitei às participantes que redigissem a segunda 

narrativa, fora do espaço do ateliê. Orientei-as que esta outra produção deveria ser 

feita considerando tanto o esqueleto da primeira narrativa quanto as considerações 

colocadas pelos colegas na socialização. Informei-as também que, se julgassem 

necessário acrescentar outras experiências, elas poderiam fazê-lo. Estes aspectos 

são importantes, pois revelam a natureza sempre provisória das narrativas de 

histórias da vida e profissão, bem como demonstram que a participação do Outro 

interfere nos significados que atribuímos às experiências que vivemos.  

 

4.6.4 Terceira etapa: 5ª sessão 

 

A atitude hermenêutica tende a reunir (a 
autobiografia e a heterobiografia)56 e a considerá-
las como dois aspectos de um mesmo movimento: 
a palavra de si nunca é puramente solipsista; e ela 
se realiza em uma relação a outrem e no 
ajustamento a uma situação de interlocução 
particular. Do mesmo modo, a compreensão da 
palavra autobiográfica do outro se constrói no 

                                                           
56 Anotações do pesquisador.  
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vínculo do ouvinte, ou do leitor, consigo mesmo e 
com sua própria construção biográfica. 

(Delory-Momberger) 

 

 Esta etapa foi realizada coletivamente, em dois dias intercalados: 04 e 06 de 

novembro de 2019. Procedemos com a socialização da segunda narrativa, 

encomendada na sessão anterior: cada participante lia sua escrita e, em seguida, 

colocávamos questionamentos sem julgar ou dar interpretações. Sobre este 

movimento de socializar a narrativa/colocar questões, Delory-Momberger (2006) 

assim se expressa:  

 

Esse trabalho conjunto de elucidação narrativa visa ajudar o autor a 
construir o sentido de sua história e os ouvintes a compreenderem 
essa história do exterior, como eles fariam em um romance ou em 
um filme. O narrador é assim conduzido a readaptar sem cessar sua 
história à lógica das pressões narrativas que lhe são impostas do 
exterior (DELORY-MOMBERGER, 2006, p. 367). 

 

 Antes de iniciar a socialização, coletivamente escolhemos, para cada 

participante um escriba, que deveria fazer anotações sobre a narrativa e os 

questionamentos colocados. Ao final da sessão, reservamos um tempo para que 

cada escriba redigisse a partir das anotações que fizera, uma narrativa, em primeira 

pessoa, da história de vida contada pelo colega. Este trabalho de reescrita por parte 

de um terceiro apoia-se na presença e na complementaridade do Outro e dos Outros 

(heterobiografia) na interpretação de si (autobiografia) mediante a “busca 

compreensiva do outro e o distanciamento de si mesmo” (DELORY-MOMBERGER, 

2006, p. 367). 

 Seguem fotografias que registram este momento: 
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Imagem 14: Visão geral da sessão: a participante Kely responde a uma intervenção feita por 
outra colega. 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         

 

Imagem 15: Detalhe da sessão – a participante Léa socializa a sua segunda narrativa 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         
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Imagem 16: Visão parcial da sessão: participantes prestam atenção a uma intervenção do 
pesquisador. 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         

 

 Ao final da sessão, o grupo foi orientado quanto à redação da terceira e última 

narrativa do ateliê, que deveria ser entregue na última sessão. 

 

4.6.6 QUARTA ETAPA: 6ª SESSÃO. 

 

Se a formação, por meio do trabalho biográfico que 
ela estimula, pode pôr em movimento essa 
dinâmica prospectiva da mudança ao dar-lhe a 
forma de um projeto, é apenas na realização de 
comportamentos e atos sociais, no confronto e na 
negociação com os limites socioeconômicos e 
profissionais, que esse projeto, ao inscrever-se no 
espaço social, encontrará sua ‘realidade’ e realizará 
a capacidade de mudança do sujeito. 

(Delory-Momberger, 2006) 

 

 Nos dias 18 e 20 de novembro de 2019, realizamos a sexta sessão que, 

assim como denominou Delory-Momberger, é um tempo de síntese, destinado a se 

construir um todo, que é o projeto pessoal profissional a partir da hermenêutica de 

si, consolidada por intermédio das sucessivas escritas e reescritas da sua narrativa, 

e validada pela escuta atenta do Outro. 

 A fim de se produzir uma síntese que, de fato, evidenciasse um projeto de si, 

resultante das sucessivas reconstruções das narrativas, optamos por usar neste 
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momento um suporte artístico que representasse tal movimento. Assim, planejamos, 

nesta sessão, a construção da cortina do grupo, que deveria representar tanto as 

experiências formadoras e as aprendizagens adquiridas no grupo colaborativo 

quanto os seus desejos e sonhos para o futuro com relação à Matemática. 

 Para contextualizar a tarefa e sensibilizar as participantes, primeiramente 

assistimos a um vídeo57 em que a cantora e compositora Adriana Calcanhoto 

interpreta uma versão musicada do poema “Traduzir-se”, de Ferreira Gullar58: 

TRADUZIR-SE 
 

Uma parte de mim 
é todo mundo; 

outra parte é ninguém: 
fundo sem fundo. 

 
Uma parte de mim 

é multidão: 
outra parte estranheza 

e solidão. 
 

Uma parte de mim 
pesa, pondera; 

outra parte 
delira. 

 
Uma parte de mim 

almoça e janta; 
outra parte 
se espanta. 

 
Uma parte de mim 

é permanente; 
outra parte 

se sabe de repente. 
 

Uma parte de mim 
é só vertigem; 

outra parte, 
linguagem. 

 
Traduzir-se uma parte 

na outra parte 
— que é uma questão 
de vida ou morte — 

será arte? 
 

                                                           
57 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=rG5VG_6ZtnA. Acesso em: 04/12/2019.  
58 O poema encontra-se no livro “Na vertigem do dia”, publicado em 1980. 
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 Uma vez que assistimos ao vídeo, prosseguimos com a leitura em voz alta do 

poema, e propus às participantes que juntos analisássemos as experiências que 

constituíram o eu-lírico nesse texto. Após esta análise, desafiei-as a produzirem um 

desenho que representasse tanto as experiências formadoras e aprendizagens 

profissionais que as constituíram durante o grupo colaborativo do EMAI e retomadas 

no ateliê, como também que demonstrassem seus sonhos, projetos e objetivos com 

relação à Matemática na sua vida profissional. Logo após, fomos coletivamente 

planificando a construção da cortina.  

 Tendo decidido os detalhes, passamos à confecção dos desenhos na cortina: 

dispusemos, no centro de uma mesa, um tecido de algodão cru, que media 1,5m de 

comprimento por 1m de largura. Esta sessão foi um momento ímpar de colaboração 

e aprendizagem, na qual pudemos vislumbrar os percursos formadores de cada 

participante através da arte. 

 Seguem fotos desta sessão: 

Imagem 17: Visão Geral da Construção da Cortina. 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         
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Imagem 18: Amanda produzindo esboço do seu desenho. 

 
Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         

 

Imagem 19: Isabela e as participantes em um momento da construção da cortina. 

 
Fonte: O próprio pesquisador (2019).                         
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Após dois dias de produção, concluímos a produção da cortina.59 

 

  

4.6.7 Quarta etapa: 7ª sessão 

 

Se a vida contada é uma construção de si, sempre 
aberta e sempre a refazer, é porque ela se origina e 
se desenvolve no horizonte de que ainda não é ou, 
para retomar os termos heideggerianos, se vai ser 
aí o ser de si mesmo. 

(Delory-Momberger, 2006) 

  

 Realizamos esta última sessão no dia 02 de dezembro de 2019. Antes de 

iniciarmos, propriamente, as atividades programadas para o encontro, as 

professoras entregaram as três versões de suas narrativas e, em seguida, 

deliberamos coletivamente sobre a preservação ou não da identidade quando da 

publicação do trabalho. Expus que a decisão deveria ser tomada em grupo, a partir 

de um consenso. Expliquei também que, caso optassem por revelar suas 

identidades, não haveria prejuízos para a dignidade e integridade das participantes, 

pois as narrativas não seriam valoradas e julgadas pelo pesquisador, pois as 

histórias de vida assumem como princípio o respeito pela história do  outro. Isto 

posto, fizemos breve discussão, na qual por unâminidade o grupo escolheu 

publicizar seus nomes.  

 Demos, então, prosseguimento à sessão que tinha por objetivo tanto 

continuar a esboçar alguns elementos para o desenvolvimento de um projeto de si 

profissional, como refletir sobre as contribuições do ateliê biográfico de projeto para 

o seu desenvolvimento profissional em Matemática. 

 Organizados numa roda, entreguei para cada participante a cópia de uma 

atividade que, após ser lida coletivamente, foi respondida individualmente. 

Constavam desta tarefa duas questões que tratavam do projeto de si profissional e 

do balanço da incidência do ateliê na formação. 

 Foram utilizadas as seguintes questões: 

 

                                                           
59 A imagem da cortina, bem como os significados dos desenhos e suas relações com as 
experiências formadoras e aprendizagens profissionais serão retomados nas Considerações Finais 
deste trabalho.  
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Questão 1  

 Levando em consideração todo o percurso vivido no ateliê biográfico de 

projeto, reflita: O que pretendo para o meu futuro em relação a minha vida 

profissional no tocante ao ensino da Matemática? 

 

Questão 2 

 Quais contribuições o ateliê biográfico de projeto que vivenciamos trouxe para 

a sua atuação profissional como professora que ensina Matemática?  

 

 Disponibilizamos um espaço de tempo para que as perguntas fossem  

respondidas e, seguidamente, fizemos, no coletivo, a socialização das respostas da 

primeira questão, a fim de que “o projeto pessoal de cada um fosse co-explorado, 

realçado e nomeado” (DELORY-MOMBERGER, 2006, p. 367). 

 Esta planificação e exploração do projeto de si profissional é um principio 

epistêmico-metodológico da abordagem das narrativas, uma vez que toda atividade 

humana é um horizonte de possibilidades. Neste sentido, “o ato de contar sua vida 

inscreve-se na dinâmica do projeto de si e concretiza uma forma particular dele” 

(DELORY-MOMBERGER, 2006, p. 365). 

 Outro aspecto importante é que o projeto de si não precisa ser objetivamente 

materializado, mas indicar orientações em direção ao futuro, ou melhor, ele origina 

um horizonte de realizações posssíveis, conforme expresso por Delory-Momberger. 

 De maneira geral, foi possível identificar três tipos de realizações profissionais 

que as professoras demonstraram almejar: algumas desejam realizações que se 

inscrevem numa temporalidade longa, pois vislumbram projetos de formação 

específicos; há aquelas que descrevem realizações que são, na verdade, 

orientações para o futuro; e, também, há aquelas realizações que atualizam a 

imagem que as participantes têm de si mesmas. 

 Dentre as realizações que se inscrevem em temporalidades longas, duas 

professoras mencionaram a intenção de realizar um mestrado. Janete e Marinalva 

desejam tal formação acadêmica motivadas, respectivamente, pelo exemplo do PC 

e pela vontade de investigar como as crianças constroem os conhecimentos 

matemáticos. Janete indica também o desejo de fazer um curso de Matemática. 

 Quanto às realizações que exprimem orientações para o futuro, podemos 

dizer que as professoras aludiram a direcionamentos que não são objetivamente 
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apreensíveis e que dizem respeito, sobretudo à atitude de continuar levando para a 

sala de aula, nos próximos anos, os saberes, métodos e estratégias aprendidas no 

grupo colaborativo, de maneira a contribuir com a aprendizagem dos alunos. Eis 

algumas falas que expressam esta ideia: 

  

(Professora Rosemeire) - Pretendo para o meu futuro procurar usar os saberes 

aprendidos no grupo com o PC Alex... Procurar usar os vários métodos, estratégias e 

materiais concretos para que todos os alunos possam ser atingidos e as aulas 

fiquem mais prazerosas. 

 

(Professora Amanda) - Pretendo utilizar constantemente as experiências adquiridas 

no grupo com as colegas do ano/série, principalmente as vivências com materiais 

concretos e jogos (...) para que essas oportunidades possam fazer diferença na 

aprendizagem dos alunos. 

  

Também apareceram como direcionamentos para o futuro a necessidade de 

continuar participando de formações (inclusive as do Grupo Colaborativo do EMAI) 

que ajudem na melhora do ensino de Matemática, pois as participantes relataram 

que percebem a importância das formaçôes para a prática da sala de aula: 

 

(Professora Bete) - Portanto, pretendo para o meu futuro profisisonal procurar 

formações em Matemática que ajudem a melhorar meu desempenho durante minha 

prática como professora. 

 

 A dinâmica prospectiva do ateliê permitiu às participantes 

atualizarem/transformarem, por meio das narrativas, algumas imagens que tinham 

sobre si mesmas. Aspectos como vencer a timidez, ser flexível às mudanças, 

aprender com as experiências negativas, acreditar ser capaz de vencer as 

dificuldades com conteúdos matemáticos, demonstram que as histórias de vida 

engendram mudanças de cunho qualitativo nas pessoas: “As histórias de vida não 

formam nada além da formabilité, isto é, da capacidade de mudança qualitativa, 

pessoal e profissional, engendrada por uma relação reflexiva com a sua ‘história’ 

considerada como ‘processo de formação’” (DELORY-MOMBERGER, 2006, p. 365). 

A seguir, apresento as falas que personificam tais mudanças:  
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(Professora Rosemeire) - E, acima de tudo, estar sempre estudando, reaprendendo, 

procurando deixar a timidez de lado e interagindo mais no grupo. 

 

(Professora Janete) - Me dei conta que é muito importante acompanhar e ser flexível 

às mudanças para poder melhorar o processo de ensino/aprendizagem. 

 

(Professora Nelice) - Sobre a parte negativa dos conceitos matemáticos60 pude 

perceber durante os encontros que todas tiveram algo para compartilhar, mas 

fizeram dessas experiências não muito boas, algo inovador e diferente. 

 

(Professora Bete) - Vou buscar cursos que possam sanar as minhas dificuldades em 

relação aos conteúdos de Matemática que não domino completamente  

 

 Uma vez que finalizamos a socialização dos projetos de si, imediatamente 

começamos a compartilhar as respostas com relação à incidência do ateliê na 

formação das participantes. 

 O aspecto formativo do ateliê e das narrativas sobre a vida do indivíduo, 

“repousa no reconhecimento da vida como experiência formadora, e da formação, 

como estrutura da existência” (HONORÉ apud DELORY-MOMBERGER, 2006, p. 

365-366). 

 De maneira geral, duas são as maiores contribuições do ateliê biográfico de 

projeto para as professoras. A primeira contribuição diz respeito ao empoderamento 

que a narrativa das histórias de vida possibilitou às participantes, no sentido de que 

escrever suas histórias permitiu que elas se autorizassem autoras de si mesmas, 

mediante a  

 

(...) construção prospectiva do passado ou, para dizê-lo em outros 
termos, da maiêutica do passado para o futuro: o impulso do projeto 
de si permite advir à perspectiva de uma história que desenha um 
futuro possível e se concretiza em projetos singulares. Vias se 
abrem, não porque o passado foi reconhecido como tal e por si 
mesmo, mas porque a dinâmica prospectiva induziu uma história de 
si, que não está fechada sobre si, mas que dá lugar ao que virá, 
deixando emergir potencialidades projetivas (DELORY-
MOMBERGER, 2006, p. 365). 

                                                           
60 Quando a participante se refere a “parte negativa dos conceitos matemáticos”, ela está se referindo 
tanto aos traumas de aprendizagem destes conceitos quando eram alunas da escola básica, bem 
como as próprias experiências de nuances difíceis com o ensino da Matemática. 
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 As falas a seguir evidenciam esta perspectiva: 

 

(Professora Rosemeire) - As vivências nesse ateliê biográfico, ao escrever minha 

história, me fizeram despertar e perceber de onde eu vim, o que já conquistei e o que 

sou capaz de melhorar na minha prática no dia-a-dia. 

 

(Professora Bete) - Outro aspecto foi de compreender a minha própria história 

profissional e trajetória até aqui , pelo meu olhar e pelo olhar do outro também. 

 

 A segunda contribuição tem relação com a ideia de que o ateliê possibilitou 

ampliar os repertórios de experiências para se trabalhar de uma outra maneira e, 

assim, despertar nos alunos novas formas de se relacionarem com a Matemática: 

 

(Professora Amanda)- Proporcionou reflexão e conhecimento sobre práticas 

concretas no ensino da Matemática, elaboração de estratégias coletivas para 

desenvolver e ampliar conteúdos importantes e habilidades previstas na Matriz 

Curricular. 

 

(Professora Bete) - Ajudou a perceber-me mais realizada como profisisoal, atenta às 

novas ideias e tecnologias para dar sempre o suporte necessário aos meus alunos, 

fazendo com que eles acreditem no seu potencial e, assim, não tenham 

pensamentos negativos sobre a Matemática  

 

 

4.7 Procedimentos para análise dos dados 

 

 Considerando que o objetivo geral desta pesquisa é analisar as 

aprendizagens profissionais de um grupo de professoras que ensinam Matemática 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental num processo de trabalho colaborativo, a 

análise dos dados produzidos por meio das narrativas buscou, primeiramente, 

identificar e elencar quais foram as experiências formadoras que possibilitaram estas 

aprendizagens e as reflexões subjacentes a este processo. 
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Entretanto, tal maneira de realizar a análise das narrativas colocou-me um 

problema epistêmico-metodológico relacionado à dificuldade que é a análise dos 

dados produzidos por pesquisas na abordagem narrativa.  

De fato, “o momento de análise reverte-se de fundamental importância, tendo 

em vista a centralidade nas histórias, experiências e narrativas dos sujeitos 

colaboradores em processo de pesquisa e/ou formação quando socializam suas 

histórias de vida-formação-profissão” (SOUZA; MEIRELES, 2018, p. 33). 

Esta centralidade das fontes narrativas como princípio também da análise dos 

dados revela que o pesquisador não pode dar seus próprios significados às 

experiências vividas e narradas pelas participantes, uma vez que o “movimento de 

autoanálise permite que o sujeito construa seu próprio ponto de vista sobre si e 

sobre o mundo” (SOUZA; MEIRELES, 2018, p. 33), de modo que as significações 

são particulares das participantes, no sentido de que “a experiência experienciada 

como vivida, permanece privada” (SOUZA; MEIRELES, 2018, p. 33). 

Na verdade, tal suposição, num primeiro momento, me fez entender que a 

análise da pesquisa narrativa ainda é um desafio. Entretanto, o que tem se buscado 

é compreender e interpretar, na análise, os sentidos postos e significados pelos 

próprios narradores. O pesquisador não deve emprestar um sentido seu ao que 

dizem aqueles. Outrossim, deve vislumbrar e explicitar os pontos de vista dos 

próprios sujeitos narradores. (SOUZA.; MEIRELES, 2018, p. 34). 

Contudo, quando do planejamento do método de análise a ser utilizado nesta 

pesquisa, dei-me conta de que, se apenas identificasse as experiências formadoras 

e as aprendizagens profissionais decorrentes, o objetivo da pesquisa não seria 

atingido, uma vez que identificar e elencar é diferente de analisar as aprendizagens 

profissionais. Não obstante isso, identificar e elencar é o primeiro passo para 

analisar, pois não se pode investigar minuciosamente aquilo que não foi 

primeiramente conhecido, ou seja, identificado. 

Desse modo, percebi-me num paradoxo: se apenas identificasse e elencasse 

experiências formadoras e aprendizagens profissionais, respeitaria a centralidade 

das significações colocadas pelas participantes, porém, não responderia ao objetivo 

geral da pesquisa. Caso optasse por analisar tais eventos num contexto de trabalho 

colaborativo (o que supõe a interpretação do pesquisador) para evidenciar, por meio 

dos indícios das narrativas, aquilo que possibilitou aprendizagens profissionais, 
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estaria violando a centralidade da hermenêutica produzida por aqueles que 

produzem e socializam suas histórias. 

A solução para tal paradoxo ficou evidente quando, na banca de qualificação 

desta dissertação, me foi explicitado por uma das analisadoras que o pesquisador 

pode sim interpretar as narrativas, desde que sua hermenêutica respeite os sentidos 

produzidos pelos participantes. De alguma forma, tal suposição mantém uma 

coerência com a ideia de que as experiências formadoras que foram narradas pelas 

participantes, têm, sim, um estatuto privado, “mas seu sentido, a sua significação, 

torna-se pública” (RICOUER apud SOUZA; MEIRELES, 2018, p. 33). 

Em virtude disso, optei por realizar a análise dos dados em dois momentos. 

No primeiro, propus-me a identificar (e elencar) as experiências constitutivas das 

narrativas, explicitando as razões que as constituíram como formadoras, respeitando 

os sentidos dados pelas participantes. 

Num segundo momento, realizei minha perspectiva particular de 

interpretação, objetivando responder aos objetivos desta pesquisa à luz da 

fundamentação teórica aqui utilizada. 

 

4.7.1 Identificação das experiências formadoras a partir dos tópicos 

 

 A fim de identificar e elencar as experiências tidas como formadoras para as 

participantes, utilizei como método a Análise de Prosa”, tal como formulada por 

André (1983). 

 Tal escolha se justifica devido à quantidade de narrativas produzidas pelas 

nove participantes no decorrer do ateliê biográfico de projeto, bem como pela 

extensão destas narrações. De fato, ao longo dos encontros, cada professora 

textualizou três narrativas, compondo assim, um total de 27. Considerando também 

que cada produção teve um total de duas páginas, teve-se uma média de 54 

páginas a serem analisadas. 

 Tal volume de informações é uma dificuldade vivida pelos pesquisadores que 

optam por uma abordagem qualitativa. Neste sentido, a escolha da análise de prosa 

como parte do método de análise surgiu da necessidade de utilizar um conjunto de 

passos que desse clareza e objetividade para a identificação das experiências 

formadoras, num contexto de grande volume de informações produzidas. 
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André (1983, p. 67) define a análise de prosa “como uma forma alternativa de 

examinar material coletado através da observação participante, entrevistas não-

estruturadas e revisão de documentos”. Neste sentido, a análise aqui apresentada 

baseia-se tanto na observação participante (pois o pesquisador esteve presente 

mediando também enquanto formador durante todo o processo), como na revisão de 

documentos que, nesta pesquisa, nada mais são do que as narrativas produzidas ao 

longo do processo de pesquisa-formação. 

A autora afirma, ainda, que na análise de prosa se investiga o conteúdo de 

um determinado material através de algumas questões de natureza ampla: O que é 

que este diz? O que significa? Quais as suas mensagens? Neste sentido, a natureza 

ampla e aberta destas questões possibilitou a investigação dos sentidos dados pelas 

docentes às suas experiências. 

Posteriormente à investigação dos dados produzidos e de sua 

contextualização, André orienta que devam ser gerados tópicos e temas que ajudem 

na redução do conteúdo a ser investigado e também possibilitem a construção de 

um sistema de categorias que “permita a identificação de tópicos e temas principais 

na situação estudada, mas que ajude a questionar frequentemente as interpretações 

e ofereça indicações para interpretações alternativas” (1983, p. 68). 

Para que se possa construir este sistema de categorias, a autora indica que o 

tópico é um assunto, enquanto o tema é uma ideia, de modo que, os temas 

envolvem uma abstração maior que os tópicos.  

Contudo, a autora também esclarece que este processo de categorização é 

fortemente influenciado pela subjetividade do pesquisador, pois ela está presente no 

processo de selecionar, categorizar e interpretar dados: “O processo de 

categorização do material qualitativo vai envolver não só o conhecimento lógico, 

intelectual, objetivo, mas também conhecimento pessoal, intuitivo, subjetivo, 

experiencial” (1983, p. 68). 

Neste sentido, a leitura das narrativas permitiu que fossem identificados 83 

tópicos, ou seja, assuntos mencionados pelas participantes. Cabe ressaltar que já 

estão incluídos neste número os tópicos que apareceram repetidos nas narrações. 

Portanto, podemos dizer que 83 situações, eventos, episódios e encontros 

foram citados como experiências formadoras, pois possibilitaram reflexão e 

aprendizagem para as docentes. 
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A seguir, transcrevo uma das experiências citadas nas narrativas para ilustrar 

o critério utilizado para considerá-la formadora. Utilizo uma fala da Professora Bete, 

na escrita da sua primeira narrativa, quando se refere a uma formação em que se 

abordava a relação entre as coleções e a resolução de problemas no campo aditivo, 

através da tematização da prática61 de um vídeo62: 

 

(Professora Bete) - Neste dia, foi apresentado um vídeo, e em seguida, discutimos e 

anotamos as etapas da atividade e as intervenções feitas pela formadora. Foi, então, 

que percebi que, por mais que eu fosse dedicada em minhas aulas, existiam 

processos importantes que eu não estava realizando, porque não tinha 

conhecimento. Compreendi que o material concreto e a manipulação do mesmo em 

situações matemáticas são de extrema importância.63 

 

Se considerarmos o referencial teórico utilizado neste trabalho, para definir o 

conceito de experiência formadora, veremos que Larrosa (2002) entende que uma 

experiência só pode ser considerada como tal quando o ocorrido permite à pessoa 

humana refletir e significar o acontecido. De forma semelhante, Passeggi (2011) 

defini como experiência formadora aquilo que provoca a reflexão, a aprendizagem 

mediante a significação dos acontecimentos. Portanto, para que uma experiência 

seja formadora é preciso que ela não apenas expresse o que ocorreu, mas também 

a aprendizagem que foi construída. Na fala da professora Bete, podemos claramente 

identificar estas premissas: 

O evento ocorrido (ou fato, situação, acontecimento...), diz respeito à 

formação vivenciada: 

 

(Professora Bete) - Neste dia, foi apresentado um vídeo, e em seguida, discutimos e 

anotamos as etapas da atividade e as intervenções feitas pela formadora.  

 
                                                           
61 Segundo Weizs, a tematização de prática “É uma estratégia para o trabalho de formação 
permanente do docente porque se trata de olhar para a sala de aula como um objeto sobre o qual se 
pode pensar” (2009, p.123). 
62 O vídeo tematizado faz parte do programa “Matemática é d+”, criado pela Revista Nova Escola e 
assessorado pela formadora Priscila Monteiro. Os vídeos do programa podem ser encontrados na 
plataforma da referida revista. 
63 Esta fala será utilizada em outro momento, quando da interpretação dos dados, no próximo 
capítulo. Neste momento, a fala exemplifica o conceito de experiência formadora. Na interpretação, 
ela será analisada com outros vieses. 
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A vivência de tal evento possibilitou à Bete a seguinte reflexão:  

 

(Professora Bete) - Percebi, que por mais que eu fosse dedicada em minhas aulas, 

existiam processos importantes que eu não estava realizando, porque não tinha 

conhecimento.  

 

O processo de reflexão foi de tal maneira significativo, que podemos 

caracterizar a experiência como formadora, porque possibilitou à professora Bete a 

seguinte aprendizagem: 

 

(Professora Bete) - Compreendi que o material concreto e a manipulação do mesmo 

em situações matemáticas são de extrema importância.  

 

Acredito que separar, no exemplo citado acima, o evento ocorrido – a 

formação sobre o trabalho de coleções na resolução de problemas do campo aditivo 

– da reflexão que ele provocou – perceber que os materiais concretos permitem às 

crianças desenvolverem importantes processos cognitivos –, nos ajuda a entender 

que uma experiência pode ser formadora quando, mediante à reflexão sobre o 

ocorrido, provoca uma aprendizagem – neste caso, a compreensão da relevância da 

manipulação de materiais concretos para a aprendizagem da Matemática – que 

depende da disponibilidade do sujeito para acontecer. 

Neste sentido, foi construída uma tabela, na qual, elenco as experiências 

formadoras que, por meio da análise de prosa, pude identificar nas narrativas 

produzidas pelas participantes. Cabe destacar, conforme elucida André (1987), que 

a subjetividade do pesquisador influencia na produção de categorias e na análise 

que se faz dos dados produzidos em pesquisas qualitativas na educação. 

Esta tabela encontra-se nos apêndices desta dissertação e nela apresento as 

experiências formadoras por mim identificadas através da separação entre o evento 

ocorrido e as reflexões e aprendizagens produzidas por ele. O ocorrido pode ser 

identificado com fatos, eventos, circunstâncias, acontecimentos e encontros 

realizados; já as reflexões e aprendizagens dizem respeito aos saberes e 

aprendizados conquistados, bem como às contribuições do grupo colaborativo e do 

CP para a formação continuada. Cabe ressaltar que todas as vivências que não 
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explicitavam as aprendizagens decorrentes não foram utilizadas, justamente por não 

se configurarem como experiências formadoras. 

 

4.7.2 A construção dos temas 

 

 O segundo movimento buscou reduzir ainda mais o conteúdo das narrativas, 

agrupando os tópicos por semelhança, a fim de gerar os temas, ou seja, as ideias 

expressas por cada conjunto de tópicos.  

Cabe ressaltar, em conformidade com o expresso por André (1983), que os 

critérios utilizados para determinar o grau de relevância, não apenas dos tópicos 

acima, mas também dos temas (descritos a seguir) foi a frequência com que 

ocorreram nas narrativas. Quanto aos tópicos, foram descritos todos os assuntos 

surgidos nas produções. Em seguida, eles foram agrupados por semelhança, na 

tentativa de descobrir aspectos regulares e frequentes em todas as narrativas 

produzidas durante o ateliê. Tais agrupamentos geraram os temas, a partir da ideia 

comum em cada grupo de tópicos. 

A tabela a seguir demonstra os 14 temas que foram encontrados bem como 

explicita a quantidade de tópicos que constituiu o agrupamento de cada um: 

 

Tabela 3: Descrição dos temas (agrupamentos dos tópicos) 

TEMAS 
QUANTIDADE DE TÓPICOS 

QUE O GERARAM 

1 Ver a Matemática de outra forma 06 tópicos 

2 O aprendizado por meio do trabalho colaborativo com 
as colegas 

10 tópicos 

3 Aprendizagem dos saberes profissionais e correlação 
entre teoria e prática 

06 tópicos 

4 Ver o erro como uma oportunidade de aprendizagem 06 tópicos 

5 O uso dos jogos como recurso didático 12 tópicos 

6 Resolução de problemas 05 tópicos 

7 Campo Aditivo 04 tópicos 

8 Construção do conceito de número e do sistema de 
numeração decimal 

06 tópicos 

9 A importância dos materiais manipulativos e concretos 04 tópicos 

10 Planejamento e organização das aulas a partir do 
material do EMAI 

04 tópicos 

11 Medos e angústias 07 tópicos 

12 Contribuição do Professor Coordenador 06 tópicos 

13 Convite para participar do grupo colaborativo 03 tópicos 
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14 As formações recebidas pelo Instituto Mathema 04 tópicos 

Fonte: o próprio pesquisador (2019) 

 

 Uma vez que os temas foram definidos a partir do agrupamento de tópicos 

semelhantes, foi necessário reduzir ainda mais o conteúdo das narrativas por meio 

da criação de categorias de análise. 

 Neste sentido, foi possível identificar três categorias. Na primeira delas, três 

temas se relacionam com aquilo que identifiquei como colaboração. O tema 

aprendizado por meio do trabalho colaborativo com as colegas, por motivos óbvios, 

foi aqui incluído. Junto com este, agrupei outros dois: o planejamento e a 

organização das aulas a partir do material do EMAI aqui estão presentes devido ao 

fato de as participantes terem mencionado o caráter colaborativo com que foram 

realizados. Já o tema as formações recebidas pelo Instituto Mathema aqui se insere 

devido à parceria de formação estabelecida com tal instituto. 

 A segunda categoria denominou-se desafios. Nela está presente a maior 

parte dos temas: ver a Matemática de outra forma; ver o erro como uma 

oportunidade de aprendizagem; o uso dos jogos como recurso didático; resolução de 

problemas; campo aditivo; construção do conceito de número e do sistema de 

numeração decimal; a importância dos materiais manipulativos e concretos; e, por 

fim, medos e angústias. Classifiquei-os como desafios em razão de serem 

complexos conhecimentos profissionais necessários para o exercício da docência. 

 Finalmente, a terceira categoria é aquela que chamei de o papel de 

coordenador pedagógico. Nela incluí os temas que estão diretamente relacionados 

à atuação do PC: contribuição do Professor Coordenador; o convite para participar 

do grupo colaborativo; e a aprendizagem dos saberes profissionais e correlação 

entre teoria e prática. 

 No próximo capítulo, de maneira analítica, descreveremos e interpretaremos 

os dados produzidos, a fim de responder aos objetivos da pesquisa.  
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CAPÍTULO 5: ANÁLISE DOS DADOS: UM OLHAR PARA AS APRENDIZAGENS 

PROFISSIONAIS NA PERSPECTIVA DA AUTONOMIA DOCENTE.  

 

 Neste capítulo, intenciono realizar uma leitura interpretativa das narrativas, a 

fim de evidenciar quais foram as aprendizagens profissionais ocorridas a partir do 

Grupo Colaborativo do EMAI e em que medida elas contribuíram para a construção 

de uma autonomia docente.  

 Para isto, organizarei o capítulo em duas partes: na primeira, retomo os temas 

encontrados quando da análise de prosa, para resumir as aprendizagens ocorridas, 

olhando-as através do prisma do referencial teórico desta pesquisa. 

 Já na segunda parte, explicito detalhadamente as aprendizagens profissionais 

a partir de algumas categorias formuladas por Shulman. Em seguida, analiso estas 

aprendizagens sob o enfoque da autonomia docente, fundamentado em Freire e 

Contreras. 

 Neste sentido, finalizo sistematizando o conceito de autonomia docente 

construído a partir das evidências produzidas no ateliê biográfico de projeto, 

respaldadas pelo referencial teórico aqui utilizado. 

 

5.1 Interpretação dos temas 

 

 A seguir, retomo os temas surgidos quando da análise dos dados. Para cada 

um dos temas, elenco resumidamente os aspectos trazidos pelas participantes para, 

em seguida, por meio de um diálogo, costurar as falas das narrativas e os conceitos 

do referencial teórico. Apresento-os na seguinte ordem: inicialmente os temas 

relacionados à categoria colaboração; em seguida, os que dizem respeito aos 

desafios; por último, aqueles ligados ao papel do coordenador pedagógico.64  

 

  

                                                           
64 Por ora, realizo neste capítulo a interpretação dos temas, a fim de oferecer condições para que o 
leitor compreenda o conteúdo presente em cada um deles. Já a interpretação das categorias será 
retomada nas considerações finais. 
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5.1.1 Análise dos temas relacionados com a colaboração. 

 

O aprendizado por meio do trabalho colaborativo com as colegas 

  

 Este foi o segundo tema em quantidade de tópicos. As participantes relataram 

duas justificativas principais que tornaram o trabalho com as colegas, de fato, 

colaborativo. 

 Na primeira, o fato de as ações, desde o início serem planejadas por todos. A 

fala da Professora Amanda revelou um indício que corrobora esta afirmação: “Uma 

vez definido o grupo, desde o início as ações foram pensadas por todas as 

professoras: a acolhida, as atividades de sondagem, a observação dos materiais 

didáticos”. 

 Em segundo lugar, a ausência de competição entre as colegas, pois a base 

da relação era a reciprocidade. A fala a seguir expressa este aspecto: “No meu 

ponto de vista não existe competições no grupo, mas uma reciprocidade mútua” 

(Professora Léa).  

 De fato, Passos e André (2016) corroboram a perspectiva das professoras, 

pois identificam a tomada de decisão com participação democrática, a ação comum 

e os consensos como característicos do trabalho colaborativo. 

As autoras também citam que as trocas de experiências e os relatos das 

situações vivenciadas na sala de aula, durante os encontros de formação do grupo 

colaborativo, permitem não somente a ampliação do repertório de práticas e da 

seleção e priorização dos procedimentos didáticos que provocam a reflexão dos 

alunos, como também possibilitam aos professores iniciantes tirarem dúvidas e 

modificarem práticas a partir dos relatos e sugestões dos professores mais 

experientes. 

Duas falas da Professora Elisabete expressaram o exposto no parágrafo 

anterior. Na primeira delas, Bete relatou a importâncias da troca de experiências 

sobre as práticas realizadas em sala de aula para a sua formação: “Durante o grupo 

de estudos, houve várias situações de diálogos nas quais busquei ideias nas 

práticas das colegas com base na análise das aulas relatadas pelas mesmas”. Na 

segunda fala, a participante revelou a importância destas interações e diálogos para 

os professores iniciantes: “O estudo coletivo contribuiu para que as professoras 
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iniciantes, com maiores dificuldades, tirassem dúvidas com as colegas mais 

experientes e melhorassem o seu desempenho”. 

 

Planejamento e organização das aulas a partir do material do EMAI 

 

 Neste tema, aparecem os tópicos relacionados a um saber profissional 

relevante: o exercício do planejamento a partir da correlação entre tempo, 

organização das aulas e currículo. 

 Assim, as participantes narraram a importância do planejamento do percurso 

curricular65 a ser desenvolvido durante o ano, priorizando o desenvolvimento das 

habilidades e a organização das atividades. A narrativa da Professora Amanda 

contemplou e explicitou este aprendizado: 

 

Acredito que uma das colaborações mais preciosas foi a orientação por parte do PC 

para que fosse feito o registro do Percurso Curricular por semestre, assim, foi 

possível ter uma noção do quanto deveríamos caminhar e de que forma para 

alcançar a meta desejada; de quantas vezes por semana deveríamos nos dedicar ao 

trabalho com as atividades do EMAI com o objetivo de melhorar o planejamento e 

corrigi-lo da melhor forma possível, adaptando-o às necessidades dos alunos 

e/ou calendário (Professora Amanda). 

  

  Esta forma de realizar o planejamento possibilitou que corrigissem rumos, 

ajustando-os às necessidades dos alunos e ao tempo disponível. Citaram que, 

quando organizado desta forma, o planejamento potencializa a antecipação das 

intervenções a serem realizadas com os alunos, conforme nos esclareceu a 

Professora Bete: 

 

A priorização de conteúdos que vão nortear o semestre também foi uma prática 

que aprendi com o grupo de estudos e foi muito importante para que eu tivesse 

                                                           
65 O percurso curricular é um instrumento elaborado pela Coordenação Pedagógica da escola que 
visa ajudar os professores no planejamento das aulas por meio da gestão do tempo. Neste 
instrumento, os professores elencam as habilidades que os alunos precisam desenvolver em cada 
semestre, de acordo com a Matriz Curricular do EMAI, e, em seguida, discutem e elencam as 
experiências que os alunos precisam ter para adquiri-las, levando em consideração tanto as 
atividades presentes no material do aluno quanto aquelas planejadas pelo próprio grupo docente. Por 
fim, estas situações didáticas são distribuídas num calendário, semana a semana. 
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direcionamento e organização das atividades dentro de sala de aula e, as 

orientações auxiliaram na antecipação de intervenções (Professora Bete). 

  

 Também mencionaram que a leitura do material do EMAI, realizada no 

coletivo de professores, além de trazer maior segurança para os docentes, 

contribuiu para a efetivação do planejamento semestral. A fala da professora Kely 

durante a socialização da primeira narrativa demonstrou isto: “Então, participar 

desse grupo colaborativo para mim trouxe muito mais segurança, porque, que 

nem a Rose falou, às vezes, a gente não tem tanto tempo de se debruçar em cima 

do EMAI e ficar estudando. E quando temos essa oportunidade é muito bom!”. 

 Dessa forma, explicaram elas, é possível se construir uma visão detalhada 

tanto do material quanto das habilidades previstas na Matriz Curricular. Por fim, 

mencionaram que a troca de experiências com os colegas durante estas leituras 

também contribui para o aprimoramento do planejamento, como nos disse a 

Professora Amanda em outro trecho da sua narrativa: 

 

A proposta de fazer a leitura do material em grupo foi relevante, parte integrante 

para aproximar as habilidades descritas na Matriz Curricular e os 

conhecimentos compartilhados com os colegas de tantas experiências na rede 

pública estadual (Professora Amanda). 

 

As formações recebidas pelo Instituto Mathema 

 

 Nas narrativas apareceram quatro menções às formações do Grupo 

Mathema66 ocorridas na escola. De fato, durante os anos de 2011 a 201567, os 

educadores da escola receberam estas formações e, pelas narrativas, pode-se 

perceber o quanto estes cursos foram relevantes para a aprendizagem de 

conhecimentos profissionais relacionados à Didática da Matemática. As falas a 

seguir evocaram a relevância destas formações: 

  
                                                           
66 O grupo Mathema, sediado em São Paulo, conta com a direção de Kátia Stocco Smole e Maria 
Ignez Diniz e busca oferecer cursos de formação continuada e assessoria pedagógica para escolas e 
professores com o objetivo de promover um melhor ensino da Matemática. 
67 Neste período, por meio de uma parceria com a “Associação Parceiros da Educação”, os docentes 
da escola puderam receber diversos cursos de formação continuada, incluindo os promovidos pelo 
Instituto Mathema. 



137 
 

E a gente fez muitos cursos: um dos cursos bem bacana que a gente fez, foi com 

o Mathema e ensina muito a questão dos jogos, do lúdico, de trabalhar com as 

crianças não só na questão de conteúdo escrito, mas sim de jogos, de fazer com que 

a gente possa ensinar matemática de uma forma divertida (Professora Léa). 

 

Mas eu me lembro, desde o início do EMAI, desde os cursos do MATHEMA e, a 

consultoria do MATHEMA, o quanto nós aprendemos e não fazíamos nem ideia 

de que se trabalhava daquela forma e que elas surtiam muito efeito na 

aprendizagem das crianças (Professora Amanda). 

 

 Na verdade, podemos perceber mediante às falas que os aprendizados 

promovidos pela participação nos cursos do grupo Mathema foram muito 

importantes para as professoras que já estavam na escola, pois favoreceu o 

aprofundamento de conhecimentos relacionados aos conteúdos da Matemática e às 

estratégias para ensiná-los. 

 De fato, todo o arcabouço de conteúdos e estratégias aprendidas nos cursos 

do Mathema foi retomado e esteve presente na construção das aprendizagens 

profissionais ocorridas no Grupo Colaborativo: 

 

Então, nós revisitamos a nossa formação lá do MATHEMA, quando a gente fez a 

formação também foi muito valiosa, porque a gente não tinha vivenciado estas 

experiências com os jogos, ajudando as crianças a comporem, não só as 

sequências numéricas, mas o valor do número e como ele pode ser manipulado 

(Professora Marinalva). 

 

 Podemos perceber a influência dos cursos do Mathema na construção das 

aprendizagens e na formação destas professoras que ensinam Matemática: é 

necessário se colocar no lugar do aluno, para entender suas hipóteses e ideias 

sobre os conteúdos matemáticos. Tal aspecto é um pressuposto da Didática da 

Matemática, porém, é de difícil compreensão para a maior parte dos professores, em 

razão da formação extremamente teórica recebida na maioria dos cursos de 

formação inicial. A professora Marinalva discorreu sobre: 

 

Inclusive, quando fizemos o Mathema, a dificuldade era vivenciar essas 

situações, porque como eu vim de uma faculdade muito teórica a gente estudava 
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muito, mas vivenciava quase nada. Então a gente lia vários textos, vários livros, 

entregava resenhas, tive todas as metodologias lá, mas a gente vivenciava poucas 

situações de aprendizagem mesmo... Então, para mim eu sempre tive um 

preconceito: “Tá, eu vou ter que ficar no papel do aluno aqui, né?”. Mas depois 

eu vi que realmente, essa situação é necessária para que a gente possa mesmo 

se colocar no lugar do aluno e entender que se eu já passei por isso, quanto mais 

a criança que está passando pela primeira vez (Professora Marinalva). 

 

 A fala da Professora Marinalva revelou a importância que tem para os 

professores vivenciarem experiências formadoras que lhes possibilitem se colocar 

no lugar do aluno para poder compreendê-los melhor. De fato, essa fala demonstra 

que foi possível às participantes da pesquisa vivenciar tais experiências que, por 

terem contribuído para a construção das aprendizagens profissionais, certamente 

foram formadoras. 

 Por fim, este tema traz uma questão relevante: o papel das universidades e 

outras instituições na formação continuada dos professores. Sabemos, e já 

comentamos neste trabalho sobre a dificuldade que os conhecimentos produzidos 

no âmbito da Didática Matemática têm para adentrar o espaço das escolas públicas. 

Neste sentido, é papel das referidas instituições buscar meios para contribuir com as 

práticas dos professores e a melhoria da qualidade do ensino. 

 

5.1.2 Análise dos temas relacionados com a categoria desafios.  

 

Ver a Matemática de outra forma 

 

 Neste tema, as participantes afirmaram que o grupo colaborativo68 permitiu 

que vivessem/vivenciassem a Matemática de uma forma mais interessante. Na 

verdade, explicitaram que tiveram experiências significativas com a referida 

disciplina, pois puderam se apropriar de conhecimentos que as possibilitaram 

enxergar o caráter instigante, divertido, lúdico e prazeroso que a Matemática pode 

ter.  

                                                           
68 Neste capítulo, ao utilizar as expressões grupo colaborativo e trabalho colaborativo, faço-o como 
sinônimos. O conceito de trabalho colaborativo e suas características já foram desenvolvidos no 
capítulo dos aportes teóricos e, neste sentido, podemos dizer que o trabalho no grupo de estudos do 
EMAI foi colaborativo. No próximo tópico, retomaremos as evidências que sustentam esta percepção. 
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 A professora Léa, em uma de suas narrativas, explicitou esta nova forma de 

ver a Matemática: “O grupo colaborativo do EMAI nos possibilita, enquanto 

docentes, mais do que aprender: nele podemos viver a Matemática de uma forma 

mais interessante”.  

 Na verdade, podemos entender que esta nova forma de ver e viver a 

Matemática nasceu da oportunidade que as professoras tiveram de refletir e 

ressignificar suas práticas em sala de aula e sua formação continuada. Neste 

sentido, foram as experiências formadoras, no sentido aqui adotado, que 

possibilitaram às professoras ressignificar, ou utilizando palavras delas próprias, ver 

a Matemática de outra forma.  

 A fala da Professora Rosemeire expressou este olhar diferenciado que foi 

construído a partir da reflexão sobre as experiências vividas: “Eu aprendi muito com 

o grupo e com o professor Alex, pois eles nos instigam a investigar, questionar, 

raciocinar, para ter uma visão diferenciada para com os saberes dos alunos”. 

 

Ver o erro como uma oportunidade de aprendizagem 

 

 Nesta categoria, as docentes relatam aprendizagens relacionadas à maneira 

como passaram a entender os erros e as dúvidas dos alunos. Elas afirmam que o 

grupo colaborativo possibilitou reconhecerem as dúvidas e erros como 

oportunidades para construir conceitos e desenvolver uma flexibilidade de 

pensamento. Marinalva assim relatou esta mudança na forma de compreender o 

erro: 

 

Hoje eu entendo os meus erros e os erros das crianças, como uma dica do 

processo, sabe? Então, por exemplo, quando eles erram, e está ali no processo, 

eu entendo assim: “Poxa, ele deve estar pensando de alguma forma que o 

conduziu a este erro. E os meus erros eu encaro da mesma forma: “Eu tentei deste 

jeito e não deu certo, porque não deu certo? ”. Então, tem alguma coisa ali no 

meio da comunicação que falhou... então, ou eu não estou sendo clara, não estou 

favorecendo ali a experiência da criança de aprender ou eu estou pulando etapa, as 

vezes a criança não tem ali a zona de desenvolvimento proximal tão próxima 

(Professora Marinalva). 
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 Relataram, ainda, que aprenderam que os erros são importantes para que os 

alunos desenvolvam mentalidades matemáticas de crescimento69 a partir das 

experiências vivenciadas. As falas a seguir evidenciam a importância que a mindset 

de crescimento70 tiveram para a compreensão do erro como etapa fundamental para 

a aprendizagem: 

 

Outro assunto que tem me impressionado é a mindset de crescimento, atitude 

mental para ajudar os alunos a desenvolverem mentalidades de crescimento. 

Refletimos sobre nossa prática pedagógica e vimos que o erro é necessário e que 

através dele buscamos diferentes maneiras para solucionar determinados 

problemas (Professora Rosemeire). 

 

E uma coisa que eu não coloquei aqui na primeira narrativa, mas que para mim foi 

muito valioso e que nós vivenciamos foi a questão das Mentalidades Matemáticas. 

Os coordenadores trouxeram para nós como a gente iria resolver aquela sentença 

matemática que era 18 x 5. E nós falamos uns dois ou três jeitos no máximo. E 

quando a gente viu o vídeo, tinha muitas formas. E dai eu fiquei pensando o 

quanto a gente está limitando que as crianças fomentem estas mentalidades 

matemáticas e pensar a multiplicidade de formas que eu posso usar para fazer 

o cálculo, para agir sobre aquele conceito (Professora Marinalva). 

 

O uso dos jogos como recurso didático 

 

 Este foi o tema com a maior frequência de tópicos. De maneira geral, as 

docentes relatam que, antes do grupo colaborativo, tinham dificuldade para aceitar o 

jogo como um instrumento de aprendizagem. Neste sentido, algumas participantes 

relatam que viam o jogo como algo desnecessário para a prática de sala de aula, 

justificando que tal atividade tiraria o foco do ensino.  

 Outras, ainda, disseram saber da importância dos jogos, mas que tinham 

receio de os realizarem por acreditarem que seria difícil realizar a gestão da sala. Na 

                                                           
69 Mentalidades matemáticas de crescimento é um conceito que se fundamenta nas pesquisas da 
Neurociência sobre o aprendizado. Foi formulado por uma pesquisadora da Universidade de Stanford 
(EUA), chamada Jo Boaler e diz respeito à crença, baseada na plasticidade cerebral, de que todos 
somos capazes de aprender Matemática em altos níveis. 
70 Ou mentalidade de crescimento. O termo mindset pode ser traduzido como a atitude mental que o 
indivíduo tem para com sua capacidade de aprender. Foi formulado e investigado por outra 
pesquisadora da Universidade de Stanford, a Professora Dra. Carol Dweck. 
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verdade, estas últimas mencionam o medo do “barulho” e da “bagunça” gerado pela 

euforia das crianças ao jogarem. A fala da Professora Kely expressou esta 

perspectiva, mas demonstrou também o aprendizado profissional que construiu com 

relação aos jogos: 

 

A questão dos jogos, o quão importante é; que mesmo quando a gente se sente 

inseguro diante dos alunos, seja por questão de número, seja por questão de 

comportamento, mas que dá certo! E que uma grande parte, consegue absorver o 

conhecimento através dos jogos, que vale a pena, né? (Professora Kely). 

 

 Não obstante isto, as participantes também mencionaram que o processo de 

vivenciar os jogos no grupo colaborativo as ajudou a perceber a relevância destes 

para o aprendizado das crianças. Desse modo, a aprendizagem marcante para as 

participantes girou em torno da ideia de que o jogo se constitui como um recurso 

didático que ajuda os alunos a aprenderem conceitos de forma lúdica e prazerosa: 

 

Os momentos lúdicos com jogos e outras estratégias de aprendizagem em sala de 

aula, se tornam tão divertidos que nem vemos o tempo passar (Professora Léa). 

 

A utilização de jogos como recurso no ensino de conceitos matemáticos foi de 

grande importância porque o aluno percebe que errar faz parte da apropriação 

do conhecimento e também é uma alternativa para aumentar a motivação e 

estimular a capacidade de resolver problemas (Professora Bete). 

 

Resolução de problemas 

 

 Substancialmente neste tema, as participantes mencionaram a importância de 

conhecer diferentes pontos de vista e diversas estratégias de solução como 

instrumentos para ajudar os alunos a resolverem problemas e se expressarem 

matematicamente. Um trecho da narrativa da Professora Amanda evidencia estes 

aprendizados: 
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Outro momento relevante na minha trajetória, foi quando compartilhamos ideias 

diferentes para a Resolução de problemas utilizando o Painel de Soluções71. 

Esta iniciativa colabora para que tenhamos outros pontos de vista a respeito 

de uma mesma situação, que tenhamos instrumentos cada vez melhores para 

orientar nossos alunos quanto aos procedimentos que podem utilizar para 

solucionar situações-problema (Professora Amanda).  

 

 Afirmam, ainda, que puderam, no grupo colaborativo, aprender que existem 

diversas possibilidades para se resolver um problema ou para calcular o resultado 

de uma operação, conforme nos esclarece a Professora Rosemeire: 

 

Através desse grupo, a gente percebe que há várias maneiras e jeitos de 

resolver uma situação-problema: um aluno fez de um jeito, aquele fez de outro; o 

importante não é o resultado, mas desenvolver uma forma para chegar nele.   

  

 Outro aspecto relevante de se mencionar é o fato de que as participantes 

relataram que elas próprias aprenderam diferentes estratégias de cálculo e que as 

utilizam não somente para ensinar aos alunos, mas em diversas situações de seu 

cotidiano. Léa revelou este aprendizado: “Aprendi muitas estratégias pessoais de 

cálculo que uso no meu cotidiano para resolver qualquer situação e contas do 

meu dia-a-dia”. 

  

Campo Aditivo 

 

 Neste agrupamento de tópicos, estão as experiências relacionadas às 

descobertas sobre a Teoria dos Campos Conceituais72, especialmente do campo 

aditivo73. As professoras relataram que os estudos sobre os campos conceituais, 

                                                           
71 Painel de Soluções é o nome que se dá a atividade na qual os alunos socializam, analisam, 
discutem e validam as diferentes soluções encontradas para resolver uma determinada situação-
problema. 
72 A Teoria dos Campos Conceituais foi formulada pelo psicólogo francês Gérard Vergnaud. Ele 
postula que um Campo Conceitual significa um conjunto informal e heterogêneo de problemas, 
situações, conceitos, relações, conteúdos e operações de pensamento que se relacionam e que 
provavelmente são interligados em sua aquisição. 
73 Segundo a teoria de Vergnaud, o campo conceitual aditivo se refere ao conjunto de problemas que 
envolvem as ideias da adição e da subtração. A ênfase dada pelas participantes a este campo 
conceitual deriva do fato de que elas lecionaram, no ano da pesquisa, em turmas do 1º e 2º anos, 
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realizados no grupo colaborativo contribuíram para que pudessem identificar as 

ideias do campo aditivo74, como também proporcionaram compreender como, a 

partir da reflexão, a resolução de problemas poderia ser abordada em sala de aula.  

 

Outro momento importante foi identificar as ideias do campo aditivo: aprendi que 

em situações-problema não é correto usar a expressão “é de mais” ou “é de 

menos”, mas identificar as ideias de comparação, combinação, transformação 

positiva e transformação negativa (Professora Bete). 

 

Falamos também de outros temas que são desafiantes para mim, que é a questão 

dos Campos Conceituais, que eu já havia estudado, mas a reflexão no grupo 

colaborativo me ajudou também a ver que ensinar uma situação-problema, a 

resoluções de situações-problema, vai muito mais além, do que simplesmente 

interpretar o que está dizendo na situação-problema, porque tem ali conceitos 

matemáticos que vão além da interpretação.  Então isso, não é numa aula, não é 

numa sequência didática que as crianças vão aprender estes conceitos, mas sim 

vivendo essas questões, no dia-a-dia da sala de aula (Professora Marinalva). 

 

 Outro aspecto deste tema é a menção que foi feita sobre o trabalho com as 

coleções.75 Neste sentido, as participantes enfatizaram como aprendizado de que as 

coleções são fundamentais para se trabalhar com as ideias do campo aditivo, pois 

permitem tratar os problemas a partir destas ideias, desconstruindo, assim, a 

recorrente pergunta: “Esse problema é de mais ou é de menos?”. 

 

Construção do conceito de número e do sistema de numeração decimal 

 

 Neste tema, encontram-se os tópicos que evidenciaram que os estudos 

realizados no grupo colaborativo propiciaram às participantes entenderem a 

importância de se investigar os conhecimentos prévios dos alunos sobre os números 

                                                                                                                                                                                     
sendo que nestes anos da escolaridade, no currículo do EMAI, prioriza-se o trabalho com o campo 
aditivo. 
74 As ideias do campo aditivo são: transformação, composição, comparação e composição de 
transformações. Para maior aprofundamento, sugiro o estudo da Teoria dos Campos Conceituais. 
75 Este trabalho envolve formar coleções de objetos diversos com a finalidade de desenvolver 
conteúdos e habilidades matemáticas relacionadas à construção do conceito de número e do campo 
aditivo, de forma lúdica e contextualizada, a partir de situações do contexto real das crianças. 



144 
 

para, assim, compreenderem como se processa, na visão da criança, a construção 

do conceito de número. As falas das Professoras Nelice, Bete e Marinalva revelaram  

o desafio que é ajudar os alunos a desenvolverem conceitos numéricos 

considerando as ideias que eles formulam: 

 

Nosso primeiro momento de estudo foi para refletirmos sobre os conhecimentos 

prévios dos alunos sobre os números: foi proposto ao nosso grupo exemplos de 

escritas numéricas realizadas pelos alunos, para que a gente analisasse e 

entendesse alguns conceitos de números na visão dos alunos (Professora 

Nelice). 

 

Minha trajetória no Grupo Colaborativo do EMAI começou com orientações sobre a 

sondagem das escritas numéricas dos alunos e aprendi que nossos alunos 

formulam diferentes hipóteses para compreender as escritas e para produzi-

las... (Professora Bete). 

 

E quando a gente foi fazer, lá no comecinho do ano, nosso planejamento a partir das 

sondagens e, vimos quantas crianças estavam abaixo do esperado para matemática, 

nós nos surpreendemos porque não eram dois ou três, assim eram 12, 13, 15 

alunos, quase metade da sala que não conhecia nem os algarismos. E ai, a partir 

disso, fomos estudando mais a questão de como a criança constrói este 

conceito de número, né? Isso para mim foi muito valioso, porque é um desafio 

para a gente pensar como que a criança constrói essa noção de número 

(Professora Marinalva). 

 

 Decorrentes deste aprendizado estão outros dois, que destacam a 

necessidade de planejar as situações de sondagem e de desenvolver outras 

atividades além daquelas previstas no material do EMAI. 

 A partir dos estudos sobre a construção do conceito de número, relataram 

que aprenderam a planejar atividades de sondagens de números, construindo, de 

maneira colaborativa, procedimentos e instruções para a condução destas situações 

diagnósticas, conforme elucidou a Professora Amanda: “Compartilhamos 

instruções para a aplicação das sondagens para avaliar conhecimentos sobre os 

números e procedimentos de contagem”. 
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 Por fim, mencionaram, ainda, que concluíram que as situações de 

aprendizagem de números, propostas no material do EMAI, poderiam ser 

insuficientes e, portanto, deixariam lacunas na aprendizagem dos alunos. 

Consequentemente, explicaram que foi relevante conhecer jogos e outros recursos 

didáticos que poderiam ser utilizados para aprofundar a construção do número e do 

sistema de numeração decimal. A Professora Nelice assim se referiu a este aspecto: 

 

Porém, percebemos que somente as atividades no EMAI poderiam deixar uma 

lacuna durante o percurso do nosso trabalho em sala. O PC Alex trouxe questões 

para o grupo colaborativo enfatizando a importância dos jogos matemáticos, pois os 

jogos fazem com que os alunos construam e entendam a função dos números. 

 

A importância dos materiais manipulativos e concretos 

 

 Neste tema, estão presentes os tópicos relacionados a um estudo específico 

sobre o papel das coleções na aprendizagem de conceitos matemáticos. As 

professoras relataram que esta formação provocou nelas a descoberta de duas 

situações. A primeira é a importância do material concreto e manipulativo76 como um 

facilitador da aprendizagem matemática. Nelice trouxe à tona sua aprendizagem e 

enumerou os materiais que passou a utilizar em sala de aula: 

 

Neste mesmo ano, com a minha turma, compartilhei experiências que aprendi no 

grupo colaborativo do EMAI e que me fizeram perceber a importância de 

explorar o material dourado, as fichas sobrepostas para compreender o sistema de 

numeração decimal, coleções de tampinhas para trabalhar questões do campo 

aditivo e multiplicativo. No trabalho com coleções de tampinhas, os alunos se 

propuseram a trazê-las e a atividade foi um sucesso do início ao fim. 

 

                                                           
76 Os materiais concretos são aqueles artefatos utilizados com o objetivo de aproximar as crianças 
das situações que elas têm de enfrentar socialmente. Neste sentido, fazer coleções é uma situação 
socialmente estabelecida. Já os materiais manipulativos são aqueles criados intencionalmente com o 
objetivo de ajudar no desenvolvimento de conceitos matemáticos, partindo da experiência da criança 
em situações concretas. Cabe mencionar que tais materiais não são válidos em si mesmos, mas sim 
como estratégias para ajudar no desenvolvimento de habilidades matemáticas específicas e, 
portanto, precisam ser utilizadas intencionalmente pelo professor. 



146 
 

 A segunda é a ideia, surgida em decorrência da primeira, de que existem 

processos cognitivos importantes relacionados aos materiais concretos e 

manipulativos que elas não estavam considerando em suas práticas pedagógicas 

devido ao fato de não os conhecerem, como também de colocarem um foco 

exagerado no uso de cadernos e livros didáticos. 

 Neste sentido, uma das professoras relatou que, depois desta descoberta, 

preparou uma aula sobre coleções com o auxílio de material concreto e que a 

atividade foi um “sucesso”. Assim ela se expressou: 

 

Na semana seguinte, planejei uma atividade do EMAI, explorando o material 

concreto, que no caso eram tampinhas azuis e vermelhas, e fiquei maravilhada 

com o envolvimento dos alunos e o resultado alcançado. O aluno precisa de 

algo real e manipulável para facilitar a descoberta, favorecendo a construção do 

conhecimento (Professora Bete). 

 

Medos e angústias 

 

 Neste tema, foram agrupados os tópicos que dizem respeito aos medos e 

angústias que as professoras mencionaram em suas narrativas. Identifiquei três 

situações causadoras de sentimentos de tonalidades negativas: o medo de introduzir 

os jogos; o medo de usar estratégias de ensino inadequadas e a angústia gerada 

pela observação de sala de aula. 

 O medo de utilizar os jogos está relacionado ao fato de as classes serem 

numerosas, o que produziria muito barulho e dificultaria a gestão da sala de aula. 

Contudo, umas das participantes mencionou que o fato de o CP atender ao seu 

pedido de ajuda para aplicação de um jogo com sua turma possibilitou a ela 

desenvolver, posteriormente, com maior segurança, as atividades envolvendo jogos. 

As professoras Rosemeire e Janete esclareceram os sentimentos que acabamos de 

mencionar: 

 

E uma coisa que me deixou meio ansiosa, assim, no começo, era trabalhar com 

jogo. Era meio preocupante porque minha sala tem 33 alunos, têm muitos 

meninos que são muito inteligentes, mas também têm uns muito falantes. Então, eu 

ficava com medo do barulho, daquela agitação, né? (Professora Rosemeire). 
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Eu percebi que eu não conseguia manter eles, assim, um pouco calmos, mas eu 

tive um resultado. Apesar de eles estarem fazendo muito barulho, eu percebi que 

a maioria conseguiu aprender: eu achei muito interessante, porque isso eu nunca 

tinha feito na prática, principalmente com os jogos. Eu vim aprender isso, que 

nem falei, agora (Professora Janete). 

 

 Já o medo de utilizar estratégias de ensino inadequadas está relacionado às 

memórias das docentes enquanto alunas da escola básica. Muitas relataram 

traumas com a Matemática devido a um mau ensino. Neste sentido, o medo que 

possuíam era de ensinarem os alunos da forma como aprenderam e, assim, criarem 

também neles sentimentos de tonalidade negativa com relação à Matemática.  

 Por fim, uma participante citou a angústia que as observações de sala de aula 

realizadas pelo PC, causavam nela, por acreditar, que esta situação servia para 

fiscalizar seu trabalho. Entretanto, a mesma mencionou que aos poucos percebeu 

que o PC estava ali para contribuir com sua formação continuada:  

 

E nesse tempo, o Alex começou a ir à minha sala assistir as minhas aulas: no 

começo eu tinha um medo tão grande do Alex me assistir, porque a ideia que eu 

tinha era a de que ele estava me vigiando e, na verdade não, ele estava olhando 

como era a minha prática de sala de aula, para depois ele me orientar, de 

acordo com as minhas necessidades e as necessidades da minha turma 

(Professora Léa). 

 

5.1.3 Análise dos temas relacionados ao papel do coordenador pedagógico  

 

Contribuição do Professor Coordenador 

 

 Neste tema, foram incluídos todos os tópicos que faziam menção à 

importância do PC na aprendizagem de saberes profissionais.  

 Em síntese, as participantes relataram a ação do PC, enquanto líder formativo 

do grupo colaborativo, que orienta, norteia e esclarece dúvidas quanto às 

adaptações e ao aprofundamento dos conteúdos/atividades em relação às 

necessidades das turmas. Esta contribuição do PC para a aprendizagem das 

participantes pode ser ilustrada em um trecho da narrativa da Professora Bete, 

quando comparou o aprendizado proveniente das interações com as colegas mais 
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experientes com a ação do coordenador: “(...) o mesmo acontece com o 

coordenador pedagógico que orienta, norteia e tira dúvidas frequentes durante 

nossa prática”. 

 Relataram também que a ação do PC oportunizou a elas visualizar os ajustes 

que precisavam ser feitos, bem como promoveu melhores e mais bem-sucedidas 

práticas pedagógicas. A professora Léa assim se pronuncia sobre este aspecto: “A 

aproximação com meu coordenador pedagógico promoveu práticas 

pedagógicas bem-sucedidas: vi ao longo destes anos, nessa unidade escolar, as 

melhorias que obtivemos através da parceria com ele”.  

 Uma vez que um dos objetivos específicos desta pesquisa é discutir a 

relevância atribuída pelo grupo docente à ação do Coordenador Pedagógico 

enquanto formador de professores que ensinam Matemática, aprofundarei um pouco 

mais este tema. 

 O PC teve um papel relevante ao oferecer condições para que as professoras 

aprofundassem seus conhecimentos sobre os conteúdos a serem ensinados e as 

estratégias para abordá-los.  A fala da professora Rosemeire durante a socialização 

de uma de suas narrativas, ao responder um questionamento sobre o 

posicionamento do PC enquanto formador dos professores, revelou isto: “O 

posicionamento do Alex é positivo, lógico! Porque através disso ele traz para a 

gente várias possibilidades de tudo, né? De estudos, de experiências e acaba 

sendo mais fácil para gente trabalhar na sala de aula e mais prazeroso”. 

 Também podemos considerar que o PC exerceu um papel de mediador entre 

o currículo do EMAI e as professores quando as ajudou a conhecerem os 

significados da proposta curricular através de formação continuada centrada nas 

necessidades da escola. Almeida e Placco já discutiram a importância do CP 

enquanto formador que:  

 

(...) tem, na escola, a função mediadora de revelar/desvelar os 
significados das propostas curriculares, para que os professores 
elaborem seus próprios sentidos, deixando de conjugar o verbo 
cumprir obrigações curriculares e passando a conjugar os verbos 
aceitar, trabalhar, operacionalizar determinadas propostas e criar 
outras, porque estas estão de acordo com suas crenças e seus 
compromissos sobre a escola e o aluno; e rejeitar as que lhes 
parecem inadequadas como proposta de trabalho para aqueles 
alunos, aquela escola, aquele momento histórico 
(ALMEIDA;PLACCO, 2001. p. 230). 
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 A professora Rosemeire, em outro momento, durante a socialização de sua 

narrativa foi novamente interpelada, mas desta vez sobre o PC ter ajudado nos 

estudos do currículo do EMAI. Sua resposta para esta questão evidenciou o papel 

do CP enquanto “profissional  mediador  entre  currículo  e  professores e, por 

excelência, o formador dos professores” (ALMEIDA; PLACCO, 2001, p. 230): 

 

Ajudou bastante, muito...  Porque mesmo sendo um segundo ano é uma série um 

pouco mais fácil, mas o EMAI é um pouco complexo, e cá para nós, parece que 

faltam alguns conteúdos no material do EMAI, então tem coisa que a gente tem 

que buscar a parte. E é nesse estudo que a gente acaba ganhando bastante 

experiência, outras ideias diferentes e buscando também coisas relacionadas 

(Professora Rosemeire).  

 

  Após discutir estes pontos trazidos pelas participantes como contributivos da 

ação do PC, passo a refletir sobre um ponto que considero relevante e que foi 

brotando em mim, enquanto pesquisador e formador, ao perceber o engajamento 

das professoras durante o ateliê e quando da leitura das transcrições dos diálogos 

ocorridos na sessão de socialização das primeiras narrativas.  

 De fato, o ateliê contou com sete sessões. Contudo, em muitas ocasiões cada 

sessão se desdobrou em dois dias. Desse modo, ao longo de dois meses, as 

professoras estiveram presentes em pelo menos 10 encontros, realizados sempre 

no início da noite, após um dia cheio de trabalho. Some-se a isso o trabalho de 

produzir a segunda e a terceira versões de suas narrativas como tarefas para serem 

realizadas fora da escola. Podemos notar, assim, que participar do ateliê não foi 

uma tarefa fácil. 

 Porém, a despeito de todas estas dificuldades, foram raríssimas as ausências 

de participantes no encontro e, mesmo com todas as demandas, todas as narrativas 

foram entregues. Até mesmo duas participantes que estiveram ausentes da escola, 

por um período de um mês (devido a licenças), durante a realização do ateliê 

compareceram aos encontros e fizeram questão de me dizer que estavam ali porque 

tinham assumido um compromisso com o coordenador e o grupo. 

 Perguntei-me a que se devia tamanho comprometimento, que eu observava 

não somente no ateliê biográfico, mas também quando da realização dos encontros 

do grupo colaborativo. 
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 As evidências levaram-me a retomar meus aprendizados sobre o papel das 

relações interpessoais no trabalho da coordenação pedagógica. A leitura de Almeida 

(2001) ajudou-me a entender que o CP também precisa mediar as relações 

interpessoais e, para isso, precisa desenvolver relações autênticas e verdadeiras 

com seus professores, pois “na verdade, relações interpessoais confortáveis são 

recursos que o coordenador usa para que os objetivos do projeto sejam alcançados” 

(ALMEIDA, 2001, p. 78). 

 Portanto, enquanto formador, percebi o comprometimento das participantes 

da pesquisa e minhas professoras. Uso a expressão “minhas professoras” para 

demonstrar o sentido de pertença que nos une através do vínculo das relações 

interpessoais. Este sentido de pertença, é reciproco e, está presente também na 

linguagem das professoras. Léa, em uma fala já utilizada anteriormente neste 

mesmo tópico, ao se referir ao PC, usa a seguinte expressão: “A aproximação com 

meu coordenador pedagógico (...)”. Chama-me a atenção a presença do pronome 

possessivo meu ao lado do substantivo coordenador, indicando o pertencimento. Tal 

vínculo pode ser evidenciado por outra fala, a professora Kely numa das sessões do 

ateliê: 

 

Eu sou meio suspeita assim de falar na questão do Alex como coordenador, porque 

antes de coordenador ele é um ser humano e, ele realmente é assim...  Aí eu fico 

até emocionada!  Ai gente desculpa! Mas, é que todas às vezes, fora as coisas da 

Matemática, do que a gente precisa ensinar, que eu precisei falar com o Alex, 

ele sempre deu um suporte, sempre teve ali do lado... Então, é isso! (Professora 

Kely).  

 

 A emoção da professora Kely ao discorrer sobre o papel que exerci em seu 

trabalho também esteve presente em mim quando presenciei esta fala e repetiu-se 

quando transcrevi o áudio e agora, enquanto redijo estas reflexões. Penso e chego à 

conclusão de que, quando ela diz que antes de coordenador se faz necessário ser 

um ser humano, na verdade ela aponta para algo já trazido à tona em meus 

aprendizados sobre o fazer do coordenador pedagógico:   

 

No caso específico do coordenador pedagógico, o trato satisfatório 
com os relacionamentos interpessoais é condição sine qua non para 
o desempenho de suas atividades, dado que a sua função primeira é 
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articular o grupo de professores para elaborar o projeto político 
pedagógico da escola (ALMEIDA, 2001, p. 78). 

 

 A fala de Kely revelou que, uma vez que o vínculo está consolidado, o 

trabalho flui de maneira mais confortável. Isto é uma evidência que corrobora a ideia 

trazida por Almeida de que as relações interpessoais são um recurso que o CP pode 

utilizar para atingir os objetivos da formação continuada. 

 Neste momento, permito-me tocar em outro ponto, trazido na fala da 

professora Kely: a questão do suporte oferecido toda vez que ela precisou da 

presença do PC. Ser suporte é mais do que estar ao lado; é ser uma presença que 

ouve, acolhe, conquista, ajuda. O que ela chamou de suporte é, na verdade, algo 

que aprendi através da leitura de Almeida, quando identifica que, para o CP construir 

relacionamentos interpessoais confortáveis: “precisa desenvolver nele mesmo, e nos 

professores, determinadas habilidades, atitudes e sentimentos que são o 

sustentáculo da atuação relacional: olhar, ouvir, falar e prezar” (ALMEIDA, 2001, p. 

70). 

 Penso que quando estas habilidades norteiam a relação do CP com o seu 

grupo, os professores tendem a se comprometer com o trabalho e, mesmo quando 

situações promovidas na formação, lhes causam angústias e incertezas, eles 

buscam alternativas para responder às demandas colocadas pelo formador. Muitas 

vezes, pedir ajuda é uma alternativa que se coloca, mesmo quando, por exemplo, o 

medo em introduzir um jogo parece paralisar o professor:  

 

(...) Pedi ajuda uma vez, no jogo com o material dourado, que tinha que jogar o 

Nunca 10 e, eu não tinha prática com os jogos. E aquele monte de alunos, 33 alunos 

fazendo barulho. Eu pensava: “Como vou colocar jogo aqui? Daqui a pouco o 

barulho chega à Secretaria!”. Daí o Alex foi lá, me ajudou a introduzir as regras 

principalmente, né? Depois ficou mais fácil para mim! (Professora Rosemeire).  

 

 O pedido de ajuda de Rosemeire possibilitou a ela realizar com sua turma 

uma atividade que faz parte da rotina da escola e da proposta pedagógica 

construída pelo grupo docente. Contudo, este pedido só aconteceu devido à 

existência de relações interpessoais autênticas, que ensejaram na professora a 

crença de que ela não seria julgada, nem exposta por ter de pedir auxílio. 
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 Portanto, a meu ver, nesta pesquisa emergiu o papel das relações 

interpessoais na construção de um trabalho colaborativo na formação continuada 

dos professores dentro da escola. As evidências apontam que relações 

interpessoais confortáveis rompem com o isolamento e ajudam na aprendizagem de 

conhecimentos profissionais. 

 Uma vez finalizado esta reflexão sobre o papel do PC, adiante analiso mais 

dois temas, antes de passar para a segunda parte deste capítulo.  

 

Convite para participar do grupo colaborativo 

 

 Algumas participantes mencionaram que um fator decisivo para a participação 

no grupo colaborativo foi o convite do CP. Elas narraram que decidiram aceitar o 

convite após chegarem à conclusão de que seus alunos seriam os maiores 

beneficiados.  

 Uma vez que a adesão ao grupo colaborativo do EMAI é facultado ao 

professor, não existia outro caminho possível para trazê-las ao grupo que não fosse 

o diálogo, o convencimento. Neste sentido, a aceitação do convite do CP revela não 

apenas o compromisso com a aprendizagem dos alunos e com sua formação 

continuada, mas também explicita a importância das relações interpessoais no 

desenvolvimento de um trabalho colaborativo, uma vez que, como articulador, cabe 

ao CP instaurar na escola o significado do trabalho coletivo (ALMEIDA; PLACCO, 

2001, p. 230). 

 A fala da Professora Amanda demonstrou tais aspectos: 

 

Então, atendendo a este pedido quase pessoal do coordenador, eu achei que 

seria importante fazer parte, mesmo tendo participado em outros anos da formação 

e já conhecendo o material, já conhecendo as atividades complementares, os jogos, 

mas até por conta da troca mesmo, de todos os combinados que a gente 

fizesse ao longo do ano seria importante. Então, eu decidi participar do grupo 

colaborativo do EMAI, a fim de ajudar e deixar o mais uniforme possível todas as 

ações. Acredito que esta proposta foi relevante não só para o pessoal novo, mas 

para o pessoal que já estava também, porque é uma maneira de estarem resgatando 

as coisas que a gente já viu, alguns combinados, algumas habilidades que de 
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repente a gente trabalhou de uma forma num ano, e a gente pode complementar e 

enriquecer no ano seguinte, acho isso importante (Professora Amanda). 

 

Aprendizagem dos saberes profissionais e correlação entre teoria e prática 

 

 Neste tema, as participantes relataram que os estudos realizados no grupo 

colaborativo permitiram o aprofundamento dos conteúdos específicos da 

Matemática. Narraram, também, que tal estudo e aprofundamento possibilitaram a 

aprendizagem de estratégias didáticas que tornavam o ensino mais claro e eficiente.  

 Neste sentido, elas concluíram que estes aprendizados contribuem para 

construção de saberes tanto pessoais como profissionais, sendo que, no âmbito 

profissional, aprenderam a transformar conhecimentos teóricos em saberes da 

prática cotidiana da profissão. A Professora Janete atesta a construção destes 

saberes: “Então, para mim ampliou muito os meus conhecimentos sim, foi um 

aprendizado tanto no perfil pessoal, como no profissional e no cultural também,  

né?”. 

 Uma das professoras, ao retomar sua formação na universidade, revelou o 

quanto foi significativo o aprendizado da relação teoria e prática no grupo 

colaborativo: 

 

Minha trajetória no grupo colaborativo do EMAI iniciou este ano junto com o 

Professor Alex e tem sido de grande relevância, pois como sou iniciante estou 

relembrando muitas das teorias vistas na faculdade. Porém, agora estou 

concretizando em sala de aula, o que torna mais prazerosa esta prática 

(Professora Rosemeire). 

 

5.2 As aprendizagens profissionais 

 

 Nesta seção, buscarei explicitar quais foram as aprendizagens profissionais 

docentes construídas no Grupo Colaborativo do EMAI e que foram narradas durante 

os encontros do ateliê biográfico de projeto. 

 Além disso, analisaremos estas aprendizagens a partir dos saberes que um 

professor precisa construir para poder ensinar, tal como tipificado por Shulman 

(1986; 2014; 2019). Para tanto, explicitaremos quais foram as aprendizagens 
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construídas e as classificaremos em três tipos de saberes: aqueles relacionados ao 

conhecimento do conteúdo, saberes relacionados ao conhecimento pedagógico do 

conteúdo e os conhecimentos curriculares.  

 Para concluir, retomaremos as aprendizagens profissionais construídas no 

grupo colaborativo, de maneira a identificar o papel do trabalho colaborativo e das 

aprendizagens profissionais na construção da autonomia docente. 

 

5.2.1 Análise das aprendizagens profissionais na perspectiva de Shulman 

  

 O intento que se coloca nesta análise dos dados é explicitar quais saberes 

foram aprendidos pelas professoras durante sua participação no grupo colaborativo. 

Para iniciar, retomo a fala de uma das participantes durante a sessão de 

socialização da primeira narrativa. 

 

E eu percebi com os estudos no grupo colaborativo do EMAI que quanto mais 

aprendo, mais eu preciso continuar sempre aprendendo, porque assim eu 

proporciono mais oportunidades aos meus alunos. Essa fala do nosso PC ficou bem 

marcada para mim, pois ele sempre passa para a gente que quanto mais a gente 

aprende,  mais oportunidades a gente dá para nossos alunos; que quando a gente 

cria oportunidades eles podem inventar suas próprias estratégias: e isso é o que eu 

acho mais legal; eu fico muito mais feliz no final da aula, quando eles percebem que 

acharam suas próprias estratégias para fazer aquela atividade, que não precisavam  

ter copiado do outro para eles entenderem que são inteligentes, que eles 

conseguem! É só eles verem qual a melhor caminho que tem que seguir lá na 

matemática. (Professora Nelice) 

 

 Esta fala da Professora Nelice, explicita de maneira clara aquilo que pudemos 

responder através da investigação do problema desta pesquisa: quando um 

professor constrói aprendizagens profissionais, através de experiências formadoras, 

ele desenvolve sua autonomia. Nesta fala, podemos perceber dois fatores que 

exercem influência na motivação que um professor tem para construir seu ofício: 

aprender a ensinar é um deles e, ver que seus alunos estão aprendendo é o outro. 

Nelice revela também a alegria de ver que seus alunos estão aprendendo e isto, 

alimenta a construção de sua autonomia docente.  
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 Constata-se que tal caminho de construção do seu ofício, não se faz 

isoladamente, mas em colaboração, com colegas e outros líderes formadores, que 

neste caso, como citado pela docente, pode ser o PC.  

 Nelice revela um indício de que desenvolveu sua autonomia, quando diz que 

cria oportunidades para os alunos aprenderem. E ela só consegue criar estas 

oportunidades, porque em colaboração, aprendeu aqueles conhecimentos que são a 

base para ensinar. 

 Tendo dito isto, a seguir, explicito o conjunto de aprendizagens construídas 

por este grupo de professoras a partir da categorização formulada por Shulman 

(2014).  

 Primeiramente, cabe retomar que se chegou ao quadro das aprendizagens 

profissionais, a partir de dois elementos: a leitura mais geral de todos os 

documentos produzidos no ateliê, fossem eles as narrativas ou as transcrições dos 

áudios das sessões; e da leitura e interpretação mais detalhadas das narrativas, 

mediante o uso da Análise de Prosa. 

 A descrição e a análise de cada tema apresentada anteriormente permitiram a 

elaboração de três quadros, com a intenção de apresentar de maneira sintética as 

aprendizagens mencionadas pelas participantes em suas narrativas e tendo como 

fundamento a classificação das aprendizagens profissionais de Shulman. Cada 

aprendizagem foi apresentada na terceira pessoa do plural, a fim de explicitar o 

caráter social destas aprendizagens, pois foram geradas no âmbito da colaboração. 

 O primeiro quadro evidencia as aprendizagens profissionais relacionadas ao 

conhecimento do conteúdo: 

 

Quadro 3: Aprendizagens Profissionais relacionadas a categoria “conhecimento dos 
conteúdos”. 

CONHECIMENTO DO CONTEÚDO 

- Aprendemos a Teoria dos Campos Conceituais: 

campo aditivo e campo multiplicativo;  

- Entendemos quais são os conceitos 

matemáticos que se ensinam na resolução de 

problemas e apreendemos as ideias/significados 

que fazem parte destes conceitos. 

- Aprendemos a identificar as ideias do campo 

aditivo; 

- Aprendermos que existe uma multiplicidade de 

formas diferentes para se realizar o cálculo de 

uma operação; 

- Conhecemos as hipóteses dos alunos sobre as 

escritas numéricas; 

- Aprendemos estratégias de cálculo que 

utilizamos também na nossa vida pessoal; 

- Aprendemos que, quando não sabemos um 

conteúdo mais complexo da Matemática, não 

precisamos ter medo, pois sabemos que todos 

têm capacidade e, com esforço, podemos 

aprender. 

Fonte: O próprio pesquisador (2019). 
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 O conhecimento do conteúdo refere-se ao: 
 

(...) conhecimento, compreensão, aptidão e disposição que devem 
ser adquiridos pelos alunos. Esse conhecimento repousa sobre duas 
fundações: a bibliografia e os estudos acumulados nas áreas de 
conhecimento, e a produção acadêmica histórica e filosófica sobre a 
natureza do conhecimento nesses campos de estudo (SHULMAN, 
2014, p. 207).  

 

 Portanto, o conhecimento do conteúdo diz respeito a uma profunda 

compreensão da estrutura de uma disciplina e dos conceitos que dela fazem parte e 

que serão apropriados pelos alunos. 

 Neste sentido, Shulman (2019) entende ser necessário que os docentes 

tenham uma formação acadêmica na área de ensino para compreenderem as 

estruturas da disciplina, seus conceitos e princípios, assim como para entenderem 

as ideias e habilidades importantes do campo do saber. 

O próximo quadro identifica as aprendizagens profissionais relacionadas ao 

conhecimento pedagógico do conteúdo: 

 

Quadro 4: Aprendizagens Profissionais  relacionadas a categoria “conhecimento pedagógico 
do conteúdo” 

CONHECIMENTO PEDAGÓGICO DO CONTEÚDO 

- Aprendemos a importância de deixar os alunos 

resolverem os problemas de diferentes formas e, 

depois, ir socializando e validando estas formas 

no coletivo; 

- Conhecemos o Painel de Soluções e passamos 

a utilizá-lo como um procedimento didático que 

auxilia os alunos à aprenderem diferentes formas 

de resolverem os problemas; 

- Aprendemos a nos colocar no lugar do aluno, 

tanto no sentido de entender seus 

conhecimentos prévios, ou seja, como ele pensa, 

quanto de entender seus comportamentos e 

atitudes; 

- Aprendemos o que são mentalidades 

matemáticas e como ajudar os alunos a 

desenvolverem estas mentalidades; 

- Aprendemos a perguntar para o aluno se ele 

tem uma forma para resolver o problema e não 

dar uma estratégia pronta; 

- Aprendemos que o erro é uma dica que o aluno 

nos dá para podermos entender a maneira como 

ele está pensando; 

- Aprendemos como as crianças constroem o 

- Aprendemos a trabalhar com diversos materiais 

manipulativos: material dourado, fichas 

sobrepostas, calculadoras, cartas com números; 

- Aprendemos a usar o material dourado e como 

apresentá-lo (e explorá-lo) com os alunos; 

- Aprendemos a trabalhar com as fichas 

sobrepostas para ajudar os alunos a entenderem 

algumas características do sistema de 

numeração decimal a partir da composição e 

decomposição dos números; 

- Aprendemos que o jogo é uma forma de 

chamar a atenção dos alunos e que, nestas 

situações, eles ficam mais atentos; 

- Aprendemos que os jogos são importantes e 

necessários, tanto para desenvolver conceitos 

matemáticos, quanto para aprender a trabalhar 

em grupo, manter regras e agilidade, se expor e 

se abrir ao outro; 

- Aprendemos que com os jogos os alunos 

podem aprender a resolver problemas e fazer 

contas; 

- Aprendemos a jogar e utilizar jogos na sala de 

aula para ajudar na construção do conceito de 
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conceito de número; 

- Aprendemos que os alunos apresentam 

diferentes escritas para um mesmo número e 

que precisamos trabalhar com atividades que os 

ajudem a avançarem nas escritas numéricas; 

- Aprendemos que atividades envolvendo o 

calendário, sequências numéricas, jogos de trilha 

ajudam os alunos a evoluírem nas hipóteses que 

fazem sobre as escritas numéricas; 

- Aprendemos que as crianças dos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental também necessitam de 

pegar e manipular materiais concretos e, por 

isso, não podemos focar apenas em livros e 

cadernos; 

- Aprendemos que é preciso associar o material 

concreto com as atividades presentes no livro do 

EMAI, para que as crianças aprendam conceitos 

numéricos; 

- Aprendemos a trabalhar com diversos materiais 

concretos: tampinhas, pininhos, dados, lápis, 

palitos, recicláveis; 

número e da adição: “jogo dos pratinhos”, “jogo 

do tapão”, “jogo caçadores de tartarugas”, entre 

outros; 

- Aprendemos a jogar e a usar o jogo “Círculos e 

Estrelas” para introduzir o conceito da 

multiplicação no 2º ano; 

- Aprendemos a jogar e a usar o jogo “Nunca 10” 

para trabalhar a construção do sistema de 

numeração decimal; 

- Aprendemos, com a ajuda do PC, como fazer a 

gestão da sala de aula nas situações em que 

usamos jogos; 

- Aprendemos que é preciso ser flexível e não ter 

medo das situações que nos desafiam, como por 

exemplo, os jogos; 

- Aprendemos a fazer na prática, coisas que só 

víamos na teoria. 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019). 

 

 A categoria denominada “conhecimento pedagógico do conteúdo” assume 

duas ideias fundamentais como premissas: a primeira se refere ao fato de que para 

ser professor não basta apenas dominar os conhecimentos de uma disciplina ou 

área; já a segunda diz respeito à ideia de que para ensinar determinado conteúdo é 

preciso ter em mente qual a melhor estratégia a ser utilizada levando em conta os 

alunos e o contexto em que estão inseridos. 

 De fato, o conhecimento pedagógico do conteúdo diz respeito a uma 

“amálgama especial de conteúdo e pedagogia que é o terreno exclusivo dos 

professores, seu meio especial de compreensão profissional” (SHULMAN, 2014, p. 

206). 

Pôde-se perceber que foi nesta categoria que as participantes construíram 

uma quantidade maior de aprendizagens. Tal resultado pode ser explicado pelo fato 

de que esta categoria foi a que mais influenciou as ideias educacionais, uma vez 

que ela se identifica com aqueles saberes próprios de quem ensina, pois, para 

ensinar é preciso mais do que o domínio de conceitos. 

Neste sentido, Shulman entende que um professor, quando vai ensinar, já 

tem em mente as estratégias que precisa utilizar, pois considera tanto a 

complexidade do conteúdo quanto as dificuldades que podem surgir para os alunos, 
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tendo em vista utilizar uma metodologia que permita aos alunos desenvolverem sua 

compreensão sobre os conteúdos abordados: “A combinação de conteúdo e 

pedagogia no entendimento de como tópicos específicos, problemas ou questões 

são organizados, representados e adaptados para os diversos interesses e aptidões 

dos alunos, e apresentados no processo educacional em sala de aula. (SHULMAN, 

2014, p. 207). 

 Por fim, apresento, no quadro a seguir, as aprendizagens que foram 

construídas na categoria “conhecimentos curriculares”: 

 

Quadro 5: Aprendizagens Profissionais relacionadas a categoria “conhecimentos curriculares” 

CONHECIMENTOS CURRICULARES 

- Conhecemos as habilidades que são ensinadas 

no ano da escolaridade em que lecionamos de 

acordo com a Matriz Curricular; 

- Aprendemos a planejar as ações a serem 

desenvolvidas no coletivo, junto com as colegas; 

- Aprendemos a analisar os materiais didáticos 

do EMAI, verificando não somente se as 

atividades contribuem com o desenvolvimento 

das habilidades previstas, como também 

identificando onde há falhas no desenvolvimento 

das habilidades e como corrigir estas falhas 

através da complementação com o livro didático; 

- Aprendemos a construir e organizar um 

planejamento centrado na Matriz Curricular, 

ajustando-o a um cronograma semestral, de 

maneira a correlacionar os seguintes fatores no 

planejamento: habilidades previstas, conteúdos, 

tempo e necessidades dos alunos; 

- Aprendemos a direcionar e organizar as 

atividades e a antecipar as intervenções dentro 

de sala de aula a partir do planejamento; 

- Aprendemos a importância de ler e estudar os 

materiais do EMAI junto com as colegas, 

discutindo as experiências para podermos ir para 

a sala de aula com mais segurança; 

- Aprendemos que no EMAI, muitas vezes, 

faltam atividades com conteúdos que são 

importantes para os alunos e que temos de 

buscar suprir esta ausência; 

- Aprendemos a adaptar e aprofundar os 

conteúdos às características das turmas nas 

quais lecionamos. 

 

Fonte: O próprio pesquisador (2019).  

 

 A categoria “conhecimentos curriculares” também tem papel relevante no 

ensino, pois, segundo Shulman, o ensino geralmente está apoiado em materiais 

curriculares que organizam a aprendizagem dos alunos.  

Shulman (2019) diz que a formação e o conhecimento sobre as estruturas e 

os materiais educacionais são essenciais para o docente ter familiaridade com o 

território do ensino, como as instituições, as organizações, os contextos e os 

currículos. 

Na verdade, são os conhecimentos curriculares que permitem ao professor 

organizar e planejar o ensino, levando em conta uma série de elementos que 

interferem no processo, pois o 
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(...) professor precisa “conhecer o território” do ensino, então deve 
estar familiarizado com o cenário desses materiais, instituições, 
organizações e mecanismos, o que inclui tanto as ferramentas do 
ofício como as condições contextuais que vão facilitar ou inibir os 
esforços para ensinar (SHULMAN, 2014, p. 209). 

 

5.2.2 O papel das aprendizagens profissionais e do trabalho colaborativo na 

construção da autonomia 

 

 O cerne desta pesquisa encontra-se nas aprendizagens profissionais 

construídas num grupo colaborativo de Educação Matemática como ferramentas que 

possibilitam o desenvolvimento da autonomia docente.  

 Neste sentido, as aprendizagens profissionais são instrumentos que 

favoreceram a construção da autonomia docente das participantes da pesquisa, 

pois, ao aprenderem os conhecimentos relativos ao seu ofício, desenvolveram uma 

profissionalidade que lhes permitiu tomar decisões de maneira responsável, 

enfrentando as consequências de suas escolhas.  

 O exercício da docência, quando tem por objetivo a aprendizagem de todos 

os alunos, supõe continuadamente tomar as melhores decisões, com vista a 

oferecer um ensino que beneficie a aprendizagem. Contudo, estas decisões tendem 

a ser eficazes e eficientes, quando o professor se apropria dos conhecimentos 

necessários para ensinar. Em outras palavras: um professor só pode tomar uma boa 

decisão, se tiver a sua disposição os elementos que lhe permitem agir com 

responsabilidade e inteligência para ajudar o aluno a construir a sua aprendizagem. 

 Neste sentido, duas situações narradas pelas participantes exemplificam que 

o domínio dos conhecimentos para ensinar permitiu às professoras tomarem 

decisões eficazes e eficientes. 

 Na primeira situação, a Professora Bete nos contou sobre o episódio que 

mais a marcou no grupo colaborativo: 

 

Mas, o que mais me marcou mesmo, no grupo de estudo do EMAI, foi quando o 

coordenador passou um vídeo que se chama “Coleções” no qual uma professora 

fazia atividades com as crianças com ajuda do material concreto. E foi ali que eu 

percebi que por mais que eu fosse uma professora dedicada, que me empenhasse, 

existiam etapas no decorrer das atividades que eu não estava fazendo, mas não por 
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força de vontade, mas sim por falta de conhecimento. Então, o grupo do EMAI, para 

mim, foi muito importante para ajudar a enxergar o quanto o material concreto é 

importante na hora de associá-lo com as atividades do EMAI (Professora Bete). 

 

 Bete relatou-nos uma situação em que, durante a formação, percebeu que 

existiam aspectos da construção do conceito de número e da resolução de 

problemas que ela desconhecia: a importância do material concreto para a 

aprendizagem de crianças do 1º ano. 

 Na verdade, ela se deu conta de um importante conhecimento pedagógico do 

conteúdo, que aponta que a construção do conceito de número envolve a 

quantificação de objetos de uma coleção, que, por sua vez, devem ser concretos e 

manipuláveis, já que crianças nesta idade utilizam a lógica de pensamento própria 

do período operatório concreto.  

 Interessante notar que Bete sabe que este desconhecimento não é sinônimo 

de falta de dedicação: ela sabe que lhe faltava um conhecimento profissional 

específico. Sem este conhecimento, sua capacidade de tomar decisões a favor da 

aprendizagem estava prejudicada, pois ela não dispunha de um elemento importante 

para organizar a aprendizagem deste conteúdo; isto fica claro quando retoma a 

experiência do ano anterior: “O ano passado, eu trabalhei a mesma atividade no livro 

e não vi grandes resultados”. Entretanto, ao construir este conhecimento pedagógico 

do conteúdo, ela teve a sua disposição os elementos que lhe permitiram tomar uma 

decisão responsável que beneficiasse todos os alunos. Dito de outra forma: ela 

avançou no desenvolvimento de sua autonomia:  

 

Depois desse vídeo que eu assisti e vi a professora fazendo as intervenções, na 

semana seguinte, apliquei a atividade usando material concreto que, no caso, eram 

tampinhas azuis e tampinhas vermelhas. Fiquei maravilhada com o decorrer da 

atividade, porque as crianças se envolveram bastante na atividade e o resultado foi 

surpreendente, completamente diferente de quando eu apliquei a atividade o ano 

passado. Então, eu pude perceber o quanto o material concreto faz diferença na hora 

de aplicar a atividade, na hora da criança associar as quantidades, maior e menor, 
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ordem crescente e decrescente, antecessor e sucessor… Foi bem significativo 

trabalhar com material concreto77! (Professora Bete). 

 

Já na segunda situação, que também utilizo para exemplificar como a 

aprendizagem dos conhecimentos profissionais contribui para o desenvolvimento da 

autonomia docente, a Professora Rosemeire contou-nos sobre um episódio que lhe 

trouxe algumas preocupações: 

 

E uma coisa que me deixou meio ansiosa, assim no começo, era trabalhar com jogo. 

Era meio preocupante porque minha sala de 33 alunos têm muitos meninos que são 

muito inteligentes, mas também têm uns muito falantes. Então, eu ficava com medo 

do barulho, daquela agitação, né? E o jogo do Nunca Dez... Eu também nunca tinha 

trabalhado com material dourado e, o Alex introduziu para gente colocar em prática. 

Eu até pedi para ele me dar uma força: “Alex, vamos lá comigo? ”, ele foi lá, explicou 

aos alunos as primeiras regras. E daí para cá, já jogamos três a quatro vezes, ou até 

mais. Eles ficam pedindo o jogo, pois gostaram muito. Eu vi que eles aprenderam 

muito com o jogo, né? Eles aprendem a fazer contas, resolver situação-problema, 

aprenderam muitas coisas.78 (Professora Rosemeire). 

  

Neste trecho do seu relato, Rosemeire contou-nos sobre o medo de levar um 

jogo para a sala de aula em razão da agitação e do barulho que estas situações 

costumam causar. Na verdade, podemos indicar que por trás daquilo que ela 

identifica como causa deste medo está a dificuldade para fazer a gestão da sala de 

aula, nos momentos em que se utiliza jogos, pois, nestas situações, os alunos ficam 

naturalmente mais agitados e eufóricos.  

Não obstante isto, o jogo é uma situação potente para a aprendizagem, pois 

nele a motivação para aprender não é externa, mas nasce da vontade do aluno de 

“se dar bem no jogo”, ou seja, é uma motivação interna. Portanto, é uma estratégia 

potente que pode ser explorada pelo professor.  

                                                           
77 Destaco que esta fala da Professora Bete já foi utilizada em outro momento desta análise, para 
elucidar o tema “A importância do material concreto e manipulativo”. Contudo, neste tópico, a fala 
será analisada com foco no desenvolvimento da autonomia. 

 
78 Esta fala da Professora Rosemeire já foi utilizada anteriormente quando da análise do tema 
“Contribuições do Professor Coordenador”. Neste momento, utilizo-a novamente sob o viés da 
construção da autonomia. 
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Neste caso específico, por meio de um material manipulativo, o jogo em 

questão ajudava as crianças a vivenciarem na prática os agrupamentos que 

constituem a base decimal do nosso sistema de numeração.  

Para tomar a melhor decisão em favor da aprendizagem dos alunos, a 

professora precisava não só enfrentar o seu medo, como aprender a conduzir a 

gestão da classe.  

Ao pedir ajuda para o PC, a professora demonstra uma decisão responsável, 

pois sabe que a experiência de um colega mais experiente, pode ajudá-la neste 

aprendizado. Neste sentido, ela conduz o jogo novamente, em outros momentos e 

relata os benefícios para o aprendizado das crianças. Dessa forma, a aprendizagem 

é evidente não só para os alunos, mas para a professora também: ela se apropria de 

um conhecimento pedagógico do conteúdo e, certamente, em ocasiões futuras, 

quando for conveniente usar um jogo para a aprendizagem dos alunos, ela terá a 

sua disposição os elementos essenciais para conduzir a gestão da classe numa 

atividade como esta. 

Portanto, a autonomia se constrói a partir profissionalização do professor e 

esta, por sua vez, depende das aprendizagens profissionais, ou seja, da base de 

conhecimentos necessários para ensinar. 

Tomar decisões e fazer escolhas fazem parte deste processo, pois, como 

dizia Freire (1996), a autonomia é gestada no exercício de decidir, de optar, de 

avaliar considerando a ética e a responsabilidade. 

As situações narradas por estas professoras demonstraram que não é 

possível tomar decisões com responsabilidade no âmbito do ensino se não existir o 

conhecimento sobre o ensinar. 

Outro aspecto importante a ser aqui analisado, no que diz respeito à 

construção da autonomia docente, refere-se à ideia apresentada por Contreras 

(2002), e já abordada no capítulo dos aportes teóricos, de que a profissionalização 

consiste nessa aprendizagem dos saberes da prática, da experiência, necessários 

ao exercício da docência.  

Entretanto, Contreras explica que tal profissionalização pode estar ameaçada 

pela proletarização do professor, ou seja, pela consequente perda da sua autonomia 

docente, quando da separação entre a concepção do ensino e a sua execução. 

Neste sentido, o projeto EMAI consiste também de um currículo que inclui os 

materiais de ensino a serem utilizados cotidianamente pelos docentes, que são os 
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cadernos dos alunos e os cadernos do professor, com as orientações acerca da 

metodologia e da avaliação a serem utilizadas em sala de aula. 

Dessa forma, tais materiais, mesmo que construídos por um grupo de 

profissionais da rede, com a assessoria de especialistas na área, se constituem 

como um currículo concebido e planejado por outrem que não é o professor. 

Portanto, corre-se o risco de serem utilizados de uma forma aplicacionista e, assim, 

serem reduzidos a um pacote curricular que não respeita o contexto da escola e as 

necessidades de aprendizagens dos alunos, bem como dos professores. Na 

perspectiva de Contreras, esse seria um dos fatores que poderia levar à 

proletarização do trabalho docente, pois reduzi-lo-ia à aplicação de um pacote 

curricular.  

Tendo em vista o exposto anteriormente, caso o grupo de estudos do EMAI, 

na escola pesquisada, se restringisse apenas ao estudo dos materiais do aluno e do 

professor, em função de uma melhor aplicação na sala de aula, o contexto sugeriria 

proletarização e perda da autonomia do professor. 

Não obstante isso, Shulman nos alerta para a questão dos materiais 

curriculares quando evidencia que “para atingir os objetivos da escolarização 

organizada, criam-se materiais e estruturas para ensinar e aprender. Entre eles, 

incluem-se os currículos, com seus escopos e sequências didáticas; as avaliações e 

os materiais relacionados” (2019, p. 208). Portanto, a relevância dos materiais 

curriculares para o ensino se encontra no fato de que a ação do professor se opera 

no contexto destes materiais, uma vez que as redes de ensino e a própria sociedade 

emanam para a escola o tipo de educação que se deseja oferecer aos alunos. 

Temos assim, um paradoxo resultante da relevância dos materiais 

curriculares para o ensino e consequente perda da profissionalização docente, 

quando estes materiais curriculares são utilizados com o fim único de serem 

aplicados pelos professores e não decorrentes de um processo reflexivo sobre sua 

compreensão e uso.  

Contudo, alguns elementos oriundos da leitura das narrativas produzidas 

pelas participantes da pesquisa nos ajudam a entender que a solução para tal 

paradoxo, no contexto do grupo colaborativo do EMAI aqui pesquisado, foi a 

maneira como o trabalho foi construído. Uma das falas de Marinalva clareia esta 

afirmação:  
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Então, este horário que a gente tem, dedicado só para estudar a Matemática, é muito 

importante, porque cada uma de nós teve uma relação de aprendizagem com a 

Matemática e que na maioria dos casos não é positiva. Então, para mim, este ano no 

EMAI, a gente foi além: na verdade, pouco do EMAI a gente se debruçou, mas de 

fato, a gente estudou Matemática, a Didática da Matemática. Como a criança 

aprende Matemática e como a gente aprendeu Matemática e, eu acho que este 

movimento da gente ir lá, revisitar nossas memórias de aprendizagem e, como a 

gente aprendeu Matemática e como a gente ensina Matemática, isto para mim é 

revolucionário, porque é muito diferente o jeito que a gente aprendeu Matemática, 

como as crianças aprendem Matemática e como a gente pensa esta aprendizagem 

(Professora Marinalva). 

 

Quando a Professora Marinalva destacou que, neste ano, no grupo 

colaborativo “pouco do EMAI a gente se debruçou, mas de fato, a gente estudou 

Matemática, a Didática da Matemática”, na verdade, ela explicita que o trabalho 

estava centrado na perspectiva daquilo que é o foco da Didática da Matemática: 

entender como os alunos aprendem a fim de se construir estratégias de ensino que 

dialoguem com as ideias formuladas pelas crianças. Estudar Matemática 

(conhecimento do conteúdo) e Didática da Matemática (conhecimento pedagógico 

do conteúdo) são instrumentos eficazes para se romper com a proletarização do 

ensino, na perspectiva de Contreras, e possibilitaram a este grupo colaborativo do 

EMAI ir além da simples aplicação de um currículo. O que existiu foi um trabalho de 

profissionalização docente a partir da construção de conhecimentos profissionais 

necessários ao exercício de uma prática docente emancipada.  

Mesmo que neste grupo estudar a Matemática e a Didática da Matemática 

tenha viabilizado às professoras construírem sua profissionalidade, não podemos 

entender esta aprendizagem como algo raro e específico deste grupo. De fato, 

Contreras nos alerta que os professores reagem à perda de sua autonomia, 

reivindicando seu status de profissionais, pois, enquanto intelectuais, podem lutar 

para recuperar o poder de decidir. Neste sentido, criam modos de resistência e 

reinvindicação (CONTRERAS, 2002, p. 39). Dessa forma, ao não reduzir o estudo 

do EMAI a uma mera finalidade de aplicação, explicita-se um modo de resistência. 

Entretanto, ele não foi o único a existir neste grupo. Atentemos para a fala da 

Professora Rosemeire, que trouxe uma evidência da construção de uma 

profissionalidade a partir de outro modo de resistência: 
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Mas, o EMAI é um pouco complexo, e cá para nós, parece que faltam alguns 

conteúdos no material do EMAI, então tem coisa que a gente tem que buscar a 

parte. E é nesse estudo que a gente acaba ganhando bastante experiência, outras 

ideias diferentes e buscando também coisas relacionadas. Porque em alguns 

casos são pouquíssimas atividades e eu creio que tem que explicar bastante 

para os alunos e focar nos estudos79.  

 

Quando Rosemeire disse que, em muitos momentos, busca outros conteúdos 

e atividades pois percebe que no EMAI faltam atividades relacionadas à conteúdos 

que precisam ser trabalhados com as crianças, demonstra um modo de resistir à 

mera aplicação do material. Entretanto, cabe destacar que é um modo de resistência 

ético, responsável, pois nasce de um profundo compromisso com a aprendizagem 

dos alunos: uma vez que ela conhece tanto seus alunos como o material, é capaz de 

perceber quando este não beneficia aqueles. Ao invés de se contentar com a mera 

reprodução, ela vai além e busca o que é melhor para seus alunos.  

O modo de resistência explicitado pela Professora Rosemeire pode ser 

encontrado também na fala da Professora Marinalva: 

 

Eu acredito que esse grupo colaborativo do EMAI surgiu por uma demanda do 

Estado, devido aos índices de aprendizagem muito baixos em Matemática. Então, 

criou-se os materiais, a gente fez as reuniões, avaliou e aplicou o material. E fomos 

percebendo que muitas habilidades que as crianças precisavam desenvolver 

não estavam presentes no material e até hoje não estão (Professora Marinalva).  

  

 Assim como Rosemeire, Marinalva entende que o material do EMAI apresenta 

fragilidades em relação ao desenvolvimento de algumas habilidades básicas que as 

crianças precisam aprender. Seu modo de reinvindicação se explicita quando ela 

revelou que, até os dias de hoje, estas habilidades não estão presentes no material, 

mas que isto não a impede de criar estratégias para vencer o desafio de oferecer 

aos seus alunos atividades para desenvolver habilidades que são importantes, mas 

que não estão presentes no EMAI: 

                                                           
79 Esta fala já foi utilizada anteriormente, quando da análise do tema “Contribuições do Professor 
Pedagógico”. Entretanto, neste momento, é analisada como um modo de resistência na construção 
da profissionalidade. 
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Então, para mim é um desafio todos os anos ensinar Matemática, para os meus 

alunos, porque a gente recebe crianças que tem poucas experiências com a 

questão matemática. Elas até tem no cotidiano delas, contato com os números, 

mas refletir sobre a questão dos números, da Matemática, das quantidades, enfim, é 

muito pouco.  A gente recebe crianças que mal conseguem traçar os números, 

mal reconhecem os algarismos, né? Então, a gente tem muitas habilidades para 

dar conta no nosso primeiro aninho, portanto, isso para mim é muito desafiante 

(Professora Marinalva). 

 

Os modos de resistência e reinvindicação presentes nas falas de Rosemeire e 

Marinalva, nos trazem evidências de que a construção da profissionalidade se dá 

também na superação dos desafios apresentados, especialmente em relação à 

aprendizagem dos saberes da prática. Marinalva e Rosemeire puderam resistir, pois 

tinham se apropriado de conhecimentos profissionais que lhe permitiram perceber a 

inadequação de uma parte do material para seus alunos. Caso estes saberes não 

tivessem sido construídos, o desenvolvimento de sua autonomia estaria prejudicado. 

Desse modo, as professoras puderam construir sua Profissionalidade, aí 

incluída a autonomia, na reflexão, legitimação e validação dos saberes da prática. 

Estes saberes se constituíram no seio do trabalho colaborativo junto com seus 

pares. 

Uma das falas da professora Kely revelou a aprendizagem de um 

conhecimento profissional que relaciona o saber do conteúdo (no caso a divisão) 

com o saber pedagógico sobre o conteúdo (no caso, o método americano) que se 

legitimou a partir da intervenção de uma colega: “E, assim, participando eu aprendi 

muita coisa com as meninas: no ano que eu trabalhei no terceiro, a Aline me 

ensinou a fazer divisão do método americano. Nunca pensei na minha vida isso e 

é super prático, super mais fácil, super mais tranquilo”.  

Também a professora Rosemeire revelou o papel que estes saberes da 

experiência, construídos e legitimados no grupo colaborativo do EMAI, exerceram na 

construção da sua profissionalidade para ensinar Matemática:  

 

É tanta coisa que a gente não tem muito tempo de ler, mas aqui é reservado para 

isso, é aquele momento para ler e contar como ocorreu a experiência, e tem sido 
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muito bom para mim, eu tenho aprendido muito, e eu procuro levar para os meus 

alunos o que eu aprendo. Isto é bom porque você está estudando e já leva para a 

sala de aula (Professora Rosemeire).  

 

Os elementos descritos e analisados anteriormente nos permitem afirmar que, 

neste grupo colaborativo do EMAI, ocorreu a elevação do status da profissão 

docente mediante a sua profissionalização num contexto de aprendizagem dos 

conhecimentos necessários para ensinar, por meio, da formação continuada, que foi 

beneficiada pela existência de um trabalho colaborativo. Neste sentido, a construção 

da profissionalidade docente das participantes da pesquisa foi influenciada 

positivamente pela existência de um trabalho colaborativo.  

Nos aportes teóricos, discutimos a partir de Passos e André (2016) e de 

Damiani (2008) as características do trabalho colaborativo. Neste sentido, a leitura 

das narrativas nos permitem identificar várias evidências de que o trabalho no grupo 

do EMAI, na escola pesquisada, foi de fato colaborativo.  

A seguir, apresento uma tabela que retoma as características do trabalho 

colaborativo e apresenta, para cada uma delas, a evidência (fala das participantes) 

que demonstra a sua existência no grupo do EMAI, na escola pesquisada: 

 

Tabela 4: Evidências do trabalho colaborativo no grupo do EMAI 

AUTORAS 
CARACTERÍSTICAS DO TRABALHO 

COLABORATIVO 
EVIDÊNCIAS DA SUA EXISTÊNCIA80 

P
A

S
S

O
S

 E
 A

N
D

R
É

 (
2
0

1
6
) Realização de diversas atividades com 

objetivos e interesses partilhados por 

todos. 

“Uma vez definido o grupo, desde o 

início, as ações foram pensadas por 

todas as professoras, a acolhida, as 

atividades de sondagem, observação dos 

materiais didáticos”. (Professora Amanda) 

Consideração das diferentes formas de 

trabalho e de relacionamento entre os 

membros de um determinado grupo ou 

equipe. 

“Então, a partir da fala delas eu pensei: 

“Por que não? Realmente dessa forma 

ficaria melhor”. Neste sentido, que eu 

acho que a colaboração umas com as 

outras auxilia, independentemente do 

tempo de cada uma aqui”. (Professora 

Amanda) 

D
A

M
IA

N

I 
(2

0
0
8
) Os membros de um grupo se apoiam, 

visando atingir objetivos comuns 

negociados pelo coletivo. 

“As meninas que já trabalhavam aqui no 

NIDELSE já tiveram vários estudos 

anteriores com o Mathema e conheciam 

bastantes jogos. Então, elas foram bem 

                                                           
80 Algumas falas estão sendo retomadas a fim de evidenciar e sistematizar a análise das características do 
trabalho colaborativo presente neste grupo de estudos do EMAI. 
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abertas com as professoras novas que 

chegaram, para nos ajudar com os 

jogos que precisavam ser trabalhados 

no 2º ano.” (Professora Nelice) 

Estabelecem-se relações que tendem à 

não-hierarquização e a liderança 

compartilhada. 

“Rimos sempre de situações que 

presenciamos entre nós mesmos. No 

meu ponto de vista não existe 

competição no grupo, mas uma 

reciprocidade mútua”. (Professora Léa) 

Fonte: o próprio pesquisador (2019). 

 

As evidências demonstradas anteriormente postulam o caráter colaborativo 

do trabalho desenvolvido pelo grupo. Isto é importante pois, mesmo que os materiais 

oficiais do EMAI explicitem o caráter colaborativo dos grupos de estudo formados 

nas escolas, na prática isto só se configura se houver o empenho em desenvolver 

um trabalho pautado nas características do trabalho colaborativo.  

Neste sentido, o contexto do trabalho colaborativo favorece a construção das 

aprendizagens profissionais, pois também se aprende o ofício da profissão junto 

com seus pares, na socialização das experiências e na reflexão sobre a prática. 

Outro aspecto importante que evidencia o trabalho colaborativo é a vontade 

que emergiu nos participantes de compartilhar com outros professores os saberes 

aprendidos no grupo do EMAI. A Professora Janete explicitou esta questão quando 

narrou a alegria de compartilhar o que aprendeu:  

 

Então, eu me sinto assim porque como eu aprendi aqui e ninguém nunca passou 

para mim tal experiência que eu aprendi aqui, eu pensei em multiplicar e eu me 

senti assim muito importante em poder falar do que eu aprendi e elas vieram até 

a mim para querer saber como eu aprendi, aonde eu aprendi e quem me ensinou! 

(Professora Janete). 

  

Nota-se que a vontade de compartilhar os saberes aprendidos é um sinal de 

que estas professoras estão rompendo com o isolamento que caracteriza a profissão 

docente, conforme descrito por Passos e André (2016) e Damiani (2008). De fato, 

Janete poderia ter guardado os conhecimentos para si; mas, ao contrário, sentiu-se 

motivada a compartilhar e ajudar outros colegas, da mesma maneira como 

anteriormente fizeram com ela. Interessante perceber também que a aprendizagem 
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impulsionou a autoestima da professora, pois agora ela se vê como alguém que 

pode compartilhar saberes. 

A autonomia docente, portanto, vai se constituindo à medida que o professor 

internaliza e compreende os conhecimentos profissionais necessários para ser – 

utilizo aqui uma expressão já encontrada na obra de Contreras (2002) e Shulman 

(2019) – um profissional do ensino.  

Apoiando-me na obra de Shulman (2019; 2014) e também em Contreras 

(2002), entendo que os saberes profissionais são advindos de dois campos distintos: 

um que associa os diferentes conhecimentos próprios do ofício de ensinar, e outro 

campo relacionado à responsabilidade moral, política e ética inerente ao ofício.  

Em síntese: para ser um professor autônomo é mister desenvolver tanto os 

saberes profissionais relacionados à competência para ensinar, quanto a 

responsabilidade moral, ética e política necessárias para se ter um olhar sensível 

para o aluno e para os desafios que surgem cotidianamente na escola. 

Neste trabalho, analisamos os conhecimentos relacionados ao primeiro 

campo. Desse modo, a competência para ensinar envolve as três categorias de 

conhecimento enfocadas nesta pesquisa: 

1. Visão ampla e profunda da disciplina a ser ensinada, sua estrutura, 

conceitos e ideias fundamentais; 

2. Conhecimento Pedagógico do Conteúdo, ou melhor, das estratégias 

necessárias para se ensinar determinado conteúdo; 

3. Conhecimento dos currículos e materiais estruturantes do ensino. 

Já a responsabilidade moral, ética e política, envolve outros três aspectos, 

que identifico apoiando-me também na obra de Shulman e de Contreras: 

1. Responsabilidade e compromisso com o aluno, independente do seu perfil 

de aprendizagem e da sua origem socioeconômica; 

2. Responsabilidade para (re)conhecer o contexto sociocultural e familiar dos 

alunos e suas implicações para a aprendizagem; 

3. Compromisso político e ético com a construção de estratégias de ensino 

que possam dialogar com a realidade dos alunos, ou seja, saber 

reconhecer se os instrumentos de que dispõe são suficientes para atender 

as singularidades do contexto que atua. 

O fluxograma a seguir identifica e evidencia o conceito de autonomia docente 

que apresentamos:  
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Fluxograma 2: Conceito de autonomia docente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2019). 
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 Tendo explicitado o conceito de autonomia docente aqui perscrutado e 

construído, cabe ressaltar que nos detivemos a investigar os aspectos relativos ao 

primeiro campo de saberes docentes, relacionados diretamente às competências 

para ensinar presentes nos conhecimentos sobre o conteúdo, sobre a didática e 

sobre o currículo. Apesar de os saberes relacionados ao segundo campo, que 

requer a construção de uma nova profissionalidade docente baseada na ética, na 

responsabilidade e no compromisso (CONTRERAS, 2002), serem igualmente 

importantes, eles não foram objeto deste estudo. Contudo, tivemos vários indícios ao 

longo da produção dos dados da pesquisa, de que eles também estavam presentes 

nos aprendizados profissionais. A fala da Professora Marinalva revelou um indício 

disto:  

 

Eu fiquei pensando: “Meu, num país onde há tantas desigualdades e em que a 

questão da Matemática é pré-requisito para carreiras que pagam melhores 

salários, a escola pública tem o papel fundamental de desenvolver 

mentalidades matemáticas, ajudar as crianças a gostarem de Matemática e 

desenvolverem suas mentalidades (matemáticas)81” (Professora Marinalva). 

  

 Marinalva mostrou nesta fala um profundo compromisso ético e político com a 

aprendizagem das crianças. A crença do papel da escola pública na construção de 

uma aprendizagem que desenvolva as mentalidades matemáticas dos alunos 

atravessa todas as aprendizagens profissionais por ela construídas, mesmo aquelas 

associadas ao campo das competências técnicas. 

 Uma vez que acredito ter alcançado os objetivos desta pesquisa, passo 

adiante, às considerações finais.  

                                                           
81 Anotações do pesquisador. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O saber a gente aprende com os mestres e 
livros. A sabedoria se aprende com a vida e 
com os humildes. 

(Cora Coralina) 

 

 Escolhi iniciar estas considerações finais com esta frase da poetisa 

goiana Cora Coralina por alguns motivos. Um deles está relacionado ao fato de 

que esta mesma frase esteve presente na finalização da primeira narrativa de 

uma das participantes, a Professora Léa. Lembro que, após ler sua escrita, 

despertou minha atenção algo que relacionei com a pesquisa narrativa. 

Naquele momento, constatei que a sabedoria que se aprende com a vida é, na 

verdade, a sabedoria que se aprende com as histórias de vida, quando o 

sujeito narra para si aquelas experiências formadoras que o constituem.  

 Neste sentido, esta frase foi escolhida porque também nos ajuda a 

entender que o verdadeiro saber, necessário não apenas para aprender o 

ofício docente, mas, sobretudo, como diria o compositor, para aprender a 

viver82, não se adquire apenas nos livros ou com a formação acadêmica. Ele se 

constrói no cotidiano, com as reflexões que vamos tecendo sobre nossas 

experiências formadoras. Portanto, o saber da experiência não é apenas 

conhecimento. Ele é a sabedoria que se origina de recontar nossas histórias, 

de refletir sobre aquilo que nos acontece. 

 Este aprendizado na e sobre experiência é valioso e, por isto mesmo, 

me foi motivo de alegria e esperança. Durante os encontros do ateliê biográfico 

de projeto pude aprender esta sabedoria com aquelas que são as minhas 

professoras: com sua simplicidade e humildade, me ensinaram que a formação 

continuada na escola é um exercício contínuo que se alimenta de vínculos, 

afeto, colaboração e reflexão. 

 Muito aprendi com cada uma delas, e vejo meu aprendizado literalmente 

estampado na cortina que confeccionamos nos últimos encontros do ateliê. Por 

isto, decidi discorrer sobre os significados envolvidos na construção da cortina, 

                                                           
82  A música “É preciso saber viver”, é de autoria de Roberto Carlos e Erasmo Carlos e foi 
composta na década de 1960. 
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na tentativa de desvelar não apenas as minhas aprendizagens profissionais, 

mas também as das participantes. 

 Pretendo pois, nestas últimas palavras, interpretar de maneira subjetiva, 

particular, os significados expressos pela cortina. Porém, cabe alertar que a 

cortina, assim como as narrativas, precisam ser analisadas no todo. Os 

recortes,  que adiante realizo são meramente didáticos, e tem por fim sustentar 

um diálogo sobre as aprendizagens profissionais que, certamente, nas 

experiências vividas, estão ligadas e imbricadas. Apresento a imagem da 

cortina: 

 

Imagem 20: Cortina da nossas Experiências formadoras e Aprendizagens Profissionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Registro realizado pelo pesquisador (2019). 
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 Uma primeira análise, de natureza mais poética, nos é possivel, e passo 

a fazê-la, tomando por empréstimo as palavras de uma professora de Arte83 da 

escola que, apesar de não ter participado do ateliê, nos ajudou na finalização 

da cortina.  

 Dizia a professora que a própria opção de construir uma cortina já revela 

algo, pois ela nos remete a uma janela. De fato, cortinas existem em função de 

janelas, e estas, por sua vez, representam na Arte o olhar para além de onde 

nos encontramos. Representam o anseio de, que este olhar, encontrar novos 

horizontes. 

 De alguma forma, este trabalho de pesquisa-formação é uma janela que 

se abre para novos horizontes, que aponta para um lugar a ser desbravado: a 

formação continuada na escola de professores que ensinam Matemática. 

 Outra ponto importante da interpretação que nos foi legada pela 

professora de Arte tem a ver com a escolha do material com que a cortina foi 

tecida. Feita de algodão crú, a cortina é leve e pode ser levada para qualquer 

lugar. Assim como o algodão crú constitui a cortina, também as experiências 

constituem as aprendizagens profissionais. Assim como não é possível a 

pessoa humana se apartar de suas experiências de vida, também cada 

aprendizado construído no grupo colaborativo e no ateliê biográfico (e que 

foram representados na cortina) estará presente na nossa profissionalidade 

(minha e das participantes) daqui para a frente e será uma janela para o 

mundo. 

 Também na cortina conseguimos apreciar uma pequena amostra de 

pessoas envolvidas e comprometidas com a Educação Matemática de nossos 

alunos. Portanto, a cortina está “atesourada”, no sentido de que ela virou um 

tesouro que está protegido, cercado pela nossa convicção de que é possivel 

oferecer aos nossos alunos, por meio da formação continuada de seus 

professores, uma aprendizagem matemática que os faça crescer.  

                                                           
83 A referida professora também autorizou o pesquisador a utilizar suas palavras nesta 
dissertação. 
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 Esta proteção na cortina está simbolizada por duas linhas que foram 

traçadas lateralmente. As cores destas linhas também têm um significado que 

a cromoterapia nos ajuda a perceber:  o roxo significa a transformação e o rosa 

significa a flexibilidade, a aceitação do tempo de cada um.  

 Nossas aprendizagens estão cuidadas, em outras palavras, abraçadas 

pelo respeito que se deve à história de cada professor e ao desafio que cada 

um deles enfrenta cotidianamente: o desafio de tornar real a crença de que 

todos somos capazes de aprender Matemática em altos níveis. 

 Este abraço, lateralmente bordado, foi demorado, feito à mão, para a 

total apreciação do real significado que representa a Educação para cada uma 

das docentes envolvidas neste trabalho. Nota-se que a parte debaixo está 

aberta, com o bordado interrompido. Isto significa que o canal está aberto para 

troca, para continuar construindo, oferecendo e recebendo novos 

conhecimentos, novas aprendizagens profissionais que nos levem a uma 

Educação de qualidade, no sentido de fazer a diferença no ensino da 

Matemática. 

 Mas, e a cortina, o que representa? 

 A cortina simboliza um todo, construído socialmente e na interação EU-

OUTRO. Dito de outra forma, ela representa as histórias de vida e profissão 

construídas num processo de reflexividade biográfica, no qual interveem a 

autobiografia (escrita de si) e a heterobiografia (a interpretação que faço de 

mim pelo olhar do outro). 

 De fato, minhas professoras e esta pesquisa me permitiram aprender 

que: a colaboração é essencial para o desenvolvimento da autonomia; que 

viver experiências formadoras nos ajuda a enfrentar o desafio que é construir a 

profissionalidade docente; e finalmente, que o coordenador pedagógico é na 

verdade, um líder formativo que através das relações interpessoais pode 

fomentar um processo de formação continuada centrada nas necessidades dos 

professores. 

 Volto, agora, meu olhar para as aprendizagens que a leitura da cortina 

“descortinou” em mim, relacionado-as diretamente com as categorias de 

análise propostas no capítulo anterior. Faço isto apresentando recortes que, 

embora subjetivos, são na verdade um lupa de aumento para viabilizar uma 
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análise mais detalhada. Quatro aprendizados me foram possíveis, e separo-os 

em três categorias, meramente para fins de facilitar a exposição.  

  

 

1. Colaboração 

 

Imagem 21: Desenho da Professora Bete 

Fonte: Registro realizado pelo pesquisador (2019). 

 

Imagem 22: Desenho da Professora Solange 

 

 

 

 

 

Fonte: Registro realizado pelo pesquisador (2019). 

 

 O desenho feito pela Professora Elisabete remeteu, assim como o 

desenho da Professora Solange, ao aprendizado da importância da 

colaboração. A produção de Bete nos interpela e nos provoca quanto a 

ressignificarmos a colaboração como um encontro. Ela não é fruto da 

sobreposição do Eu e do Nós. É a soma. Na Matemática, a soma ou total 

supõe um todo no qual coexistem as partes, mas imbricadas num conjunto. 
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 Assim, também na colaboração se dá o encontro entre o EU – 

representado por aquilo que trazemos: nossas esperanças, vontades, 

expectativas – e o OUTRO – representado pelo grupo e que se faz mediante a 

cooperação,  o aprendizado e a empatia –, que na sua soma produzem o NÓS, 

enquanto sujeito coletivo, formado pela existência do EU e do OUTRO que, 

quando imbricados, produzem conhecimento, superação e possibilitam não 

apenas a realização de objetivos, mas a própria construção da autonomia 

docente que é, antes de tudo, dever ético, nascido da natureza eminentemente 

social das mulheres e dos homens. 

 Já a planificação da pirâmide de base quadrada, desenhada pela 

Professora Solange complementa o desenho da Professora Elisabete, pois traz 

à tona a ideia de que a formação continuada no grupo colaborativo e no próprio 

ateliê  é como uma pirâmide, com diversas faces: trabalho colaborativo, 

conhecimento, pesquisa, que se sustentam através da soma das experiências 

e práticas compartilhadas. 

 

2. Desafio  

 

Imagem 23: Desenho da Professora Léa 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Registro realizado pelo pesquisador (2019). 
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Imagem 24: Desenho da Professora Kely 

 

Fonte: Registro realizado pelo pesquisador (2019). 

 

 Ao observamos os desenhos feitos pelas Professoras Léa e Kely, logo 

notamos algumas referências às vivências relacionadas com a apropriação de 

conhecimentos pedagógicos dos conteúdos. Na verdade, estas professoras 

ilustram situações potentes de aprendizagem que, devido ao exercício de 

reflexão por elas engendrado, configuram-se como experiências formadoras. 

Entretanto, apropriar-se destes saberes profissionais é um desafio que se 

colocou para cada uma das participantes. 

 A tarefa de ensinar é para profissionais, pois exige conhecimentos 

próprios do membro de uma profissão. Ela pressupõe conhecimentos sobre o 

conteúdo da disciplina, das estratégias e de questões curriculares. Os 

desenhos de Léa e Kely revelam isto: os conhecimentos necessários para 

ensinar são construidos num aprendizado coletivo do ofício. 

 Neste sentido, muitos são os desafios para as professoras, porém, o 

maior deles é ensinar Matemática, mesmo não sendo especialistas. 

Observemos o desenho da Professora Amanda: 
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Imagem 25: Desenho da Professora Amanda 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Registro realizado pelo pesquisador (2019). 

 

 Amanda nos traz o desenho de um cubo. Em cada uma das faces do 

cubo, a docente coloca alguns elementos necessários para persistir e superar o 

desafio de ensinar a Matemática numa nova perspectiva: enxergar o ERRO 

como potencializador da aprendizagem, pois, se eu erro, isto significa que 

posso aprender; DIÁLOGO enquanto instrumento de APRENDIZAGEM; foco; 

esforço... Interessante notar que, assim como um cubo tem diferentes faces, 

também na superação dos desafios profissionais se colocam os diferentes 

elementos citados pela professora, pois como ela mesmo diz em seu desenho 

“é na combinação de cores e ideias que vamos encontrando sentidos para 

nossa prática pedagógica”.   

  Neste sentido, a colaboração, que retomei no tópico anterior, também é 

fundamental na superação dos desafios. Uma vez que podiam contar com o 

grupo, as participantes puderam, por meio do exercício da empatia e do 

respeito ao tempo de cada uma, construir um ambiente favorável à existência 

de um trabalho colaborativo. Persistir e resistir ao lado de quem admiramos e 

respeitamos é, antes de tudo, uma experiência formadora que pode se realizar 

quando da colaboração. 
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3. O papel do Coordenador Pedagógico 

 

Imagem 26: Desenho da Professora Janete 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Registro realizado pelo pesquisador (2019). 

 

Imagem 27: Desenho da Professora Rosemeire 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Fonte: Registro realizado pelo pesquisador (2019). 

  

 Por meio do desenho de Janete podemos perceber que existiram vários 

caminhos para a formação continuada das docentes no grupo colaborativo do 

EMAI: a colaboração, as vivências de situações que objetivavam construir 

competências e habilidades para ensinar, a formação alinhada ao currículo. 

Contudo, todos estes caminhos perpassam e se cruzam na figura do CP que é 
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como um articulador, o líder formativo do grupo. Tanto no desenho de Janete 

como no de Rosemeire, percebemos o papel do CP, que está à frente 

enquanto líder que ajuda na organização dos caminhos e possibilita a vivência 

de experiências potentes para aprender e ensinar Matemática.  

 Termino este trabalho com a convicção de que a formação continuada 

desenvolvida na escola precisa ajudar os docentes a construirem sua 

autonomia e, por consequência, sua profissionalidade. E de que isto pode se 

concretizar no contexto de um trabalho colaborativo, no qual o CP assume o 

papel de líder formativo que, mediante o investimento nas relações 

interpessoais, ajuda o grupo a caminhar na consecução dos objetivos. 

 Aprendi que o processo de formação continuada em Matemática, 

desenvolvido na escola pelo coordenador pedagógico precisa possibilitar aos 

professores construírem não apenas conhecimentos teórico-práticos, mas 

também saberes experienciais que os ajudem na construção de sua 

profissionalidade. 

 Percebo que essa é uma tarefa complexa e que deve ser assumida 

cotidianamente pelo CP, enquanto formador dos seus professores. Seu papel 

deve ser o de ajudar os docentes, respeitando suas histórias de vida, 

investigando e considerando com delicadeza os saberes que já possuem e que 

emergem de uma prática já constituída historicamente.  

 Os saberes que o CP pode ajudar o professor construir precisam se 

apoiar nas dimensões apontadas por Shulman e discutidas neste trabalho: 

conhecimentos dos conteúdos específicos da disciplina de Matemática, 

conhecimento dos conteúdos didáticos e conhecimentos curriculares.  

 As narrativas das professoras me possibilitaram compreender que as 

estratégias utilizadas para viabilizar a construção destes saberes tiveram 

resultados positivos porque se basearam em atividades que ajudaram as 

professoras a refletirem sobre sua prática, bem como investigar e pesquisar 

conhecimentos didáticos e curriculares a partir da sua experiência, dos 

conhecimentos que emergem da sua própria prática, num contexto de 

colaboração. 

 Neste sentido, cada história de vida e profissão, contada e recontada, foi 

um aprendizado que revelou muitos saberes e experiências que, 

compartilhadas no e pelo grupo, trouxeram empoderamento e autonomia para 
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cada uma das participantes. Autonomia que é consequência da reconstrução 

contínua de suas histórias de vida, que precisam ser consideradas e levadas 

em conta no processo formativo, pois, ao realizar esta pesquisa, aprendi que 

cada professor é "um ser com uma história de vida, durante a qual foram 

construídos valores e desenvolvidos sentimentos, crenças, aspirações" 

(PASSOS; ANDRÉ, 2016, p. 15), e que nenhum projeto de formação pode 

desconsiderar que "ligado à pessoa está o profissional professor, que ao atuar 

coloca em jogo um conjunto de saberes, experimenta, corrige rumos, busca 

soluções, aprende" (PASSOS; ANDRÉ, 2016, p. 15).  

 Sem sombra de dúvida, este aprendizado é constante e, por isso 

mesmo, me levou ao Mestrado, quando decidi entender melhor meu ofício de 

formador. Hoje, finalizando esta dissertação, só posso dizer da minha alegria e 

agradecer cada uma das minhas meninas que toparam embarcar comigo nesta 

viagem. Foi uma linda travessia que vai deixar marcas profundas em nossas 

histórias de vida e profissão. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A – Descrição das etapas e sessões do ateliê biográfico de projeto 

ETAPA SESSÃO 
TEMA DA 

SESSÃO 
CARACTERÍSTICAS DA SESSÃO 

 

1
ª 

E
T

A
P

A
 

 

1ª 
SESSÃO 

Informar para 
esclarecer 

Os participantes são esclarecidos quanto: 
- a procedimentos, objetivos e dispositivos; 
- a contribuição do ateliê para um projeto acadêmico ou 
profissional; 
- as regras de segurança; 
- a responsabilidade de cada um sobre o uso que faz da 
palavra e do seu engajamento; 
- evitar “derrapagens” de ordem terapêutica; 
- a responsabilidade do coletivo na administração das 
explosões afetivas e emocionais; 
- a discrição e reserva sobre tudo que será conversado 
no ateliê; 
- neste momento, ainda pode ser tomada a decisão de 
sair do grupo. 

2ª 
SESSÃO 

Elaboração, 
negociação e 
ratificação do 

contrato biográfico 

Constrói-se o contrato oral ou escrito do ateliê por meio 
de: 
- fixação das regras de funcionamento; 
- enunciação da intenção autoformadora; 
- criação da relação de trabalho a partir da relação 
consigo próprio e o outro;  
- pode ser tomada a decisão de sair do grupo. 

2
ª 

E
T

A
P

A
 

 

3ª 
SESSÃO 

Produção do 
rascunho 

(esqueleto) da 
primeira narrativa 

autobiográfica 

Produz-se a primeira escrita individual: 
- o formador apresenta os eixos e comanda da narrativa: 
- os participantes escrevem; 
- produz-se um primeiro rascunho de aproximadamente 
duas páginas. 

4ª 
SESSÃO 

Socialização das 
primeiras 
narrativas 

Em tríades: 
- as primeiras narrativas são contadas e não lidas 
(autobiografia); 
- são também questionadas; 
- encomenda-se a segunda narrativa para o próximo 
encontro. 

3
ª 

E
T

A
P

A
 

5ª 
SESSÃO 

Socialização da 
narrativa 

autobiográfica. 

No coletivo: 
- cada um apresenta sua narrativa (a que foi 
encomendada na 4ª sessão); 
- os participantes colocam questões sem jamais dar uma 
interpretação;  
- um escriba escolhido pelo narrador deve tomar notas 
da narrativa e das intervenções dos participantes; 
- Ao final, reserva-se um tempo para que o escriba 
escreva em primeira pessoa a autobiografia de seu 
‘autor’; 
- a narrativa é devolvida a seu locutor/destinatário; 
- fora do ateliê, cada participante procede a redação 
“definitiva” de sua autobiografia (não há exigências de 
tamanho ou forma).  

4
ª 

E
T

A
P

A
 

 

6ª 
SESSÃO 

Tempo de síntese: 
construção do 

projeto pessoal. 

No interior das tríades: 
- o projeto pessoal de cada um é explorado, realçado e 
nomeado; 
- no coletivo, cada participante apresenta e argumenta 
seu projeto. 

7ª 
SESSÃO 

Tempo de síntese 
 

Reunião para fazer um balanço da incidência da 
formação no projeto profissional de cada um. 
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Apêndice B: Descrição das experiências formadoras que constituem os 

tópicos 

 

 EXPERIÊNCIAS FORMADORAS 

 EVENTOS OCORRIDOS REFLEXÕES E APRENDIZAGENS PROVOCADAS 

1 Transformar a teoria em 
prática... 

Possibilitou a construção de saberes da prática. 

2 Aprender com o PC a aplicar 
metodologias... 

Possibilitou aprender a ensinar conhecimentos matemáticos. 

3 Adquirir conhecimentos nas 
trocas de experiências... 

Tornou as aulas de Matemática mais prazerosas. 

4 Relembrar as teorias aprendidas 
na faculdade... 

Como sou professora iniciante, pude concretizar as teorias 
na sala. 

5 
Aprender no grupo colaborativo 
jogos que pude desenvolver na 
sala. 

Compreendi que os jogos desenvolvem conhecimentos não 
só sobre os números, mas também habilidades do trabalho 
em grupo.  

6 A importância do jogo ... 
Pois o jogo estimula a motivação e a capacidade de resolver 
problemas. 

7 
A troca de experiências com 
professores com maior tempo de 
sala de aula... 

Propiciou aprender conhecimentos que estas professoras já 
dominavam sobre como ensinar Matemática. 

8 Aprender que o jogo é 
importante para os alunos 

Porque eles o utilizam resolver problemas e contas. 

9 O jogo é um importante recurso 
de ensino... 

Porque ele ajuda o aluno a perceber que o errar faz parte de 
aprender. 

10 O jogo foi importante no 
planejamento das aulas... 

Porque tornou minhas aulas mais dinâmicas. 

11 
Aprendi jogos e diversas 
possibilidades de ensinar as 
operações 

Que ajudaram os alunos a entenderem os conceitos de uma 
forma clara, sem precisar decorar. 

12 
Aprendi e desenvolvi na minha 
sala de aula os jogos do 
pratinho, do tapão e de trilhas...  

Que me permitiram entender o potencial do jogo para 
estimular a aprendizagem de maneira lúdica. 

13 Amo usar o Jogo “Círculos e 
Estrelas”... 

Porque permite ensinar conceitos multiplicativos. 

14 

A troca de experiências com 
professores mais experientes e 
um repertório maior de 
estudos... 

Trouxe contribuições e mudanças para a meu trabalho com a 
Matemática. 

15 

Refletir em conjunto com o 
grupo de professores sobre 
como cada turma vivencia as 
situações trabalhadas no 
EMAI... 

Tornou o aprendizado constante. 

16 Rir juntas de algumas situações 
vivenciadas em sala de aula...  

Demonstrou que não existe competição entre nós, mas 
reciprocidade. 

17 

Com as colegas, no decorrer do 
tempo, fui aprendendo a 
selecionar melhor os 
procedimentos de ensino... 

A partir disso, pude priorizar procedimentos que 
provocassem a reflexão do aluno. 

18 

Planejar desde o início a 
acolhida, a  sondagem  e a 
observação  com a participação 
de todos os professores... 

Foi importante para unificar procedimentos e, assim, 
equalizar as oportunidades de ensino. 

19 
O contato entre professoras com 
maiores dificuldades para 
ensinar um determinado 

Permitiu às professoras tirarem dúvidas e entenderem 
melhor como ensinar estes conteúdos. 
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conteúdo e professoras mais 
experientes... 

20 
Aprendi que as trocas de 
experiências com as colegas 
são válidas ... 

Porque colaboram para ampliar nosso repertório de práticas. 

21 O CP e o grupo me instigam a 
investigar e questionar... 

E, assim, vou aprendendo a ter uma visão diferente sobre os 
saberes dos alunos. 

22 A parceria com o Professor de 
Educação Física... 

Permitiu desenvolver habilidades previstas no material do 
EMAI. 

23 
O CP me orientou sobre 
adaptações e aprofundamento 
dos conteúdos... 

Isso me ajudou a entender que o ensino deve levar em conta 
as características da minha turma. 

24 A construção de um percurso 
curricular no planejamento... 

Possibilitou a noção do quanto caminhar e de que forma, 
para atingir as metas desejadas e corrigir rumos, ajustando-
se as necessidades dos alunos e do calendário. 

25 
Priorização dos conteúdos 
através do planejamento 
semestral... 

Direciona a organização das atividades dentro da sala de 
aula e potencializa a antecipação das intervenções. 

26 Fazer a leitura do material do 
EMAI junto com as colegas... 

É importante para aproximar-se das habilidades da Matriz 
Curricular e para compartilhar experiências com as colegas. 

27 Fazer a leitura do material do 
EMAI junto com as colegas... 

Possibilitou uma visão mais detalhada do material. 

28 Aprendi jogos e situações ... 
Que me ajudaram favorecer a construção do conceito de 
número pelos alunos. 

29 

Tinha dificuldade de lidar com a 
presença do CP na observação 
de aula, pois eu acreditava que 
ele estava ali para ver meus 
erros. 

Com o passar do tempo, o CP me mostrou que estava ali 
para contribuir com a minha formação continuada e com a 
melhora das minhas práticas educativas. 

30 

Tinha dúvidas e angústias 
oriundas do medo de trabalhar 
os conteúdos da forma que me 
ensinaram...  

Aprendi que, no Grupo Colaborativo, poderíamos estudar e 
trocar experiências para ensinar a Matemática de outra 
maneira. 

31 

Tive medo de introduzir o jogo 
“Nunca 10”, pois além da classe 
ser numerosa, nestas situações, 
os alunos ficam barulhentos. 

Depois que introduzi o jogo com a ajuda do CP, percebi que 
os alunos passaram a resolver várias situações-problema e 
contas do campo aditivo com o material dourado, e isto 
ajudou na superação de muitas dificuldades. 

32 Tive medo de introduzir o jogo 
“Nunca 10”. 

Eu pensava que o jogo era algo desnecessário para o 
aprendizado do aluno, mas depois percebi como eles 
aprendem de maneira significativa quando utilizam jogos. 

33 

Estava tendo dificuldade para 
introduzir o jogo do “Nunca 10” 
com a minha turma e pedi ajuda 
ao CP.  

Percebi que o CP parou tudo que estava fazendo e foi me 
ajudar: ele ajudou na organização das regras e, depois disto, 
jogamos mais umas três vezes. Aprendi que, com a 
discussão das regras, os alunos entendem melhor as 
situações que envolvem os jogos. 

34 
No Grupo Colaborativo, 
aprendemos muitas estratégias 
de cálculo. 

Hoje utilizo estas estratégias pessoais de cálculo em várias 
momentos do meu cotidiano, seja para resolver situações ou 
contas. 

35 Conheci diversas formas de se 
expressar matematicamente. 

Isto me fez entender que cabe a nós, professores, viabilizar 
diversas maneiras para os alunos se expressarem 
matematicamente. 

36 
Compartilhamos instruções 
sobre como realizar a aplicação 
das sondagens. 

Desse modo, aprendemos a avaliar conhecimentos sobre os 
números e procedimentos de contagem. 

37 

Conheci o Painel de Soluções 
como estratégia para socializar 
diferentes formas de resolver um 
problema.  

Isto me ensinou a importância de ajudar os alunos a 
perceberem que existem diversas maneiras de resolver uma 
situação-problema. 

38 Vivenciamos várias formas de Hoje sei que existem várias formas dos alunos chegarem no 
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resolver uma multiplicação... resultado de uma multiplicação. 

39 Conhecer e vivenciar o Painel 
de Soluções... 

Fez-me perceber a importância de ter outros pontos de vista, 
pois isto é um instrumento para auxiliar a aprendizagem dos 
alunos. 

40 Conhecer e reconhecer as 
dúvidas dos alunos... 

Leva-nos a buscar respaldo para entender suas dificuldades. 

41 

Proporcionar aos alunos 
situações em que utilizem 
diferentes materiais (concretos, 
manipulativos...) 

Ajudou-me a perceber a importância de proporcionar aos 
alunos experiências para aprender Matemática de diferentes 
formas. 

42 
Os estudos no grupo 
colaborativo me fazem aprender 
cada vez mais... 

E, quanto mais aprendo, mais percebo a importância de 
proporcionar oportunidades de aprendizagem aos meus 
alunos. 

43 
O estudo sobre mindset de 
crescimento e sobre as 
mentalidades matemáticas. 

Fez-me entender o papel do erro na busca de diferentes 
formas para resolver os problemas e na criação dos 
conceitos para os alunos. 

44 
Conheci e vivenciei práticas 
diferentes de estudo da 
Matemática... 

E aprendi que estas práticas instigam a curiosidade e o 
interesse dos alunos. 

45 
Estudamos as atividades do 
EMAI sobre a construção do 
conceito de número... 

E percebemos que somente o EMAI poderia deixar lacunas 
na aprendizagem dos alunos. 

46 
No estudo das mentalidades 
matemáticas, conheci a ideia de 
flexibilidade de pensamento... 

E percebi a importância desta ideia para a criação de 
conceitos. 

47 

Conheci e passei a utilizar 
diferentes materiais com meus 
alunos: material dourado e 
fichas sobrepostas... 

Pude perceber o quanto estes materiais auxiliam na 
aprendizagem, favorecendo a compreensão da 
decomposição dos números e das regularidades do sistema 
de numeração decimal. 

48 
O estudo dos conhecimentos 
prévios dos alunos sobre os 
números... 

Foi importante para entendermos a aprendizagem dos 
conceitos numéricos na visão dos alunos. 

49 Refletir sobre a questão do erro 
na Matemática... 

Fez-me perceber que o erro ajuda na construção dos 
conceitos e na flexibilidade de pensamento. 

50 
Por meio do estudo sobre como 
a criança constrói o conceito de 
número... 

Aprendi que os alunos formulam diferentes hipóteses para 
compreender e produzir escritas numéricas. 

51 
As orientações sobre como 
realizar, bem como a aplicação 
da sondagem de números... 

Ajudaram-me a aprender como os alunos aprendem os 
números. 

52 
Com o estudo sobre o campo 
aditivo e a identificação de suas 
ideias... 

Percebi que os alunos precisam identificar as ideias do 
campo aditivo e não apenas identificar se o problema é “de 
mais” ou “de menos”. 

53 O estudo sobre os campos 
conceituais... 

Favoreceu a reflexão sobre como ensinar a resolução de 
problemas. 

54 

A formação que tratou do uso 
das coleções para abordar 
número, contagem e resolução 
de problemas ... 

Mostrou-me que, por mais dedicada que fosse, existiam 
processos importantes (em relação aos materiais concretos 
e manipulativos) de que eu não tinha conhecimento. 

55 
As atividades lúdicas são 
importantes, porque permitem 
às crianças... 

Vivenciar experiências significativas com a lógica e o 
raciocínio.  

56 O uso do material concreto nas 
formações e nas aulas... 

Fizeram-me perceber que ele é fundamental como facilitador 
das aprendizagens matemáticas. 

57 
As coleções para explorar 
conceitos do campo aditivo e 
multiplicativo... 

São fundamentais para facilitar as descobertas e favorecer a 
construção das aprendizagens. 

58 A formação sobre o campo 
aditivo... 

Ajudou-me a aprender a identificar as ideias do campo 
aditivo. 
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59 Planejei uma atividade do EMAI 
explorando o material concreto... 

Fiquei maravilhado com o resultado dos alunos, pois percebi 
que eles precisam de algo real e concreto para facilitar a 
aprendizagem. 

60 

Os estudos, vivências, reflexões 
e trocas de experiências no 
grupo colaborativo foram 
importantes porque... 

Permitiram aprofundar o estudo dos conteúdos matemáticos. 

61 

Os estudos, vivências, reflexões 
e trocas de experiências no 
grupo colaborativo foram 
importantes porque... 

Possibilitaram aprofundamento em conteúdos que tínhamos 
dificuldade e assim trazê-los com maior clareza para os 
alunos. 

62 

Os estudos, vivências, reflexões 
e trocas de experiências no 
grupo colaborativo foram 
importantes porque... 

Quando estudamos a Matemática na faculdade, fazemos de 
forma superficial, enquanto no EMAI, ela é profunda, 
divertida e prazerosa. 

63 
Antes do grupo colaborativo do 
EMAI, meu foco era livros e 
cadernos... 

Hoje consigo planejar aulas mais dinâmicas, envolvendo 
outras estratégias, como os jogos... 

64 O grupo colaborativo do EMAI, 
me ensinou a... 

Viver a Matemática de outra forma, diferente daquela que 
aprendi. 

65 O grupo colaborativo do EMAI... 
Contribuiu para transformar a maneira como vejo e vivencio 
a Matemática. 

66 A troca de experiências no 
grupo colaborativo... 

Ensinou-me a importância de buscar soluções para as 
dificuldades que vivo com a minha turma, a partir dos relatos 
que os colegas fazem sobre as suas aulas. 

67 Quando comparo o que fazia 
antes com o que faço agora... 

Percebo a importância do grupo colaborativo para mim que 
sou professora iniciante... 

68 Os estudos no grupo 
colaborativo do EMAI... 

Trouxeram-me a ampliação de saberes profissionais e 
pessoais. 

69 

Os estudos, vivências, reflexões 
e trocas de experiências no 
grupo colaborativo foram 
importantes porque... 

Serviram-me como instrumento para identificar concepções e 
práticas pedagógicas. 

70 As orientações do meu CP no 
grupo colaborativo... 

Fizeram-me perceber que precisava fazer ajustes na minha 
prática. 

71 O CP orienta, norteia e tira 
dúvidas... 

E isto me contribui com a minha formação continuada. 

72 A aproximação com o meu CP 
foi importante... 

Pois me ajudou a promover práticas pedagógicas bem 
sucedidas. 

73 A ação formadora do CP no 
grupo colaborativo... 

Fez-me enxergar as melhorias que, ao longo dos anos, 
obtivemos em nossas práticas pedagógicas  

74 A ação formadora do CP no 
grupo colaborativo... 

Contribuiu com a formação continuada através da mediação 
das situações e práticas pedagógicas. 

75 
O estudo sobre como a criança 
constrói o conceito de número 
foi importante... 

Pois, embora as crianças convivam com os números no seu 
cotidiano, só essa convivência não garante a construção do 
conceito. 

76 
As formações do Instituto 
Mathema que ocorreram em 
nossa escola... 

Foram importantes para organizar e planejar as situações-
didáticas envolvendo jogos e outras situações para ensinar o 
conceito de número. 

77 
As formações do Instituto 
Mathema que ocorreram em 
nossa escola... 

Permitiram-me ver a Matemática através do lúdico e a inserir 
os jogos nas minhas aulas. 

78 
O pedido pessoal do CP para 
que participássemos do grupo 
colaborativo... 

Fez-me refletir e chegar à conclusão de que meus alunos 
seriam beneficiados com a minha participação. 

79 
O pedido pessoal do CP para 
que participássemos do grupo 
colaborativo... 

Levou-me a uma decisão positiva, pois entendi que 
poderíamos construir uma prática pedagógica mais uniforme 
e condizente com as concepções do EMAI. 

80 Fazer o curso do Mathema aqui Propiciou trabalhar não apenas o conteúdo escrito com as 
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na escola... crianças, mas também os jogos, e isto nos fez ensinar a 
Matemática de maneira mais divertida e menos hostil para os 
alunos. 

81 Participar dos cursos e da 
consultoria do Mathema... 

Permitiu-me aprender conteúdos e estratégias que nem 
fazíamos ideia de que eram trabalhados daquela forma e 
que surtiam efeito na aprendizagem das crianças. 

82 
A formação que tivemos com o 
grupo Mathema foi muito 
valiosa... 

Porque pudemos vivenciar experiências com jogos e, assim, 
ajudar as crianças a comporem, não só as sequências 
numéricas, mas o valor do número e como ele pode ser 
manipulado. 

83 

Nas formações do Mathema, eu 
tinha dificuldade em vivenciar as 
situações em que precisávamos 
ficar no lugar do aluno... 

Mas depois eu vi que esta situação é realmente necessária 
para que possamos mesmo nos colocar no lugar do aluno e 
entender que, se eu já passei por isso, quanto mais a criança 
que está passando por isso a primeira vez. 

Fonte: o próprio pesquisador (2019) 
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Apêndice C - Ficha de caracterização dos sujeitos da pesquisa 

1. Nome completo: ________________________________________________ 

2. Idade:________________________________________________________ 

3. Estado civil: ___________________________________________________ 

4. Local de Nascimento: ___________________________________________ 

5. Local de residência: _____________________________________________ 

6. Filhos: (  ) Sim (  ) Não. Caso a resposta seja ‘SIM’, indique quantos: 

_______________________________________________________________ 

7. Formação: _____________________________________________ 

7.1 Magistério: (    ) Sim (    ) Não. Caso a resposta seja ‘SIM’, indique o local da formação: 

____________________________________________________ 

7.2 Graduação:  

Curso: _________________________________________________________ 

Instituição: _____________________________ Local: ___________________ 

7.3 Pós-graduação:  

Curso: _________________________________________________________ 

Instituição: ______________________________ Local: __________________ 

8. Estado: 

Ano de ingresso: ________________________________________________ 

9. Atua em outros trabalhos (outras redes, trabalhos particulares): 

(  ) Sim (  ) Não. Caso a resposta seja ‘SIM’, indique quais: 

_______________________________________________________________ 

10. Um projeto (sonho) profissional ou acadêmico que deseja realizar: 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

11. Há quanto tempo participa do Grupo Colaborativo do EMAI? 

_________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________ 

12. Por que optou por participar do Grupo Colaborativo do EMAI? 

__________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________ 
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Apêndice D 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

  

Título do estudo: Narrativas das Experiências Formadoras e Aprendizagens 

Profissionais de um grupo de professoras que ensinam Matemática nos Anos 

Iniciais. 

  

Esta pesquisa de mestrado, desenvolvida no Programa de Formação de 

Formadores da PUC de São Paulo, tem por objetivo analisar as aprendizagens 

profissionais de um grupo de professoras que ensinam Matemática nos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, num processo de trabalho colaborativo. Declaro que os 

objetivos e detalhes deste estudo me foram explicados. Entendo que não sou 

obrigado(a) a participar do estudo e que posso descontinuar minha participação, a 

qualquer momento, sem ser em nada ser prejudicado(a). Declaro também que estou 

ciente que meu nome será utilizado nos documentos pertencentes a este estudo e 

que os registros, escritos ou gravados, serão publicados com meu nome, pois 

entendo que os riscos são mínimos. Desse modo, concordo em participar do estudo 

e cooperar com a pesquisadora.  

  

São Paulo, ____ de ____________________ de 2019.  

  

  

 ____________________________________ Nome  

 


